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SEÇÃO I - PARTE

DECRETO N9 46,237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XVI — letç' 210
	 ;f t -APITAI, FEDERAI, 	 QUINTA-IFEERA, 31 DE OUTUDED DE 104

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÉNCIA
DE 111.E111CADO DE CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE

De 'ti de outubro de 1P74, defe-
rindo, na forma do parecer, o
requerido no processo roemerei

Sáciedade Distribuidora

Aumento de Capital -- Reforma
do Estatuto

A-GB-74-618 — Bamerindus S. A.
Distribuidora. de Títulos e Valore.;

Mobiliárias — Do Cr$ 10.000.000,00
para Cre 20.000.000,00 — A..0.E.s. de
27.5 e 09,7.74.

De 25 (10 outubro de 1974, dele-
riedo, na fortia dos pareceres,
e requerido nos processos ad-
ueiros;

Reforma de Estatuto
A-DP-74-2.678 — Banco de Inve3-

emente.; ECN S. A. — A..G.Es. de
9 de steembro de 1974 e 12 de nevem-
bro de 197e.

anisa de Valores

Alurilietteao do Pattern:0rue
Semeai

A-D1-71-2.14$ — Bolsa de Valores
1a, Bahia — De Cr$ 874.000,00 para
Cr$ 1,295.124,13 — A.G.E. de 19 de
julho de 1974

os Corretoras

uu'ote de Capital — Alteração
Contratual

.A-1.1P-14-1.e311 Drumond So-
eedade CorNbra de Valores Mobi-
liárioe Limitada — De Cr$ 150.000,00
para Cr$ 580.003,00 — Instrumento
de 27 de remo de 1974.

A-De-74-2.331 — 3.31ibeux	 Cor-
retora cie Cemblo, Títulos o Valores
Mobiliários Limitada De Cr$ ...
7.500,08 para Cr$ 150.000,0n — Ins-
trumento de 29 de julho de 1974.

A-DF-74-2..341 — Escritório "liem .
io-Inforzato" — Sociedade Corretora

cio Cenabio, Titules e Valores Mobi-
liários Limitada — De Cr$ 100.000,00
para Cr$ 200.000,00 — 1%st-rumem-o
de 15 ele agosto de 1974.

Animei:o de Capital — Rcdc'nia
de Estatuto

A-13F-74-2.597 — Fibra S. A. —
Corretora de Valores Mobilit:triez —
De Cr$ 500..080,09 pare Cr$. 008eeeeee

do- IS de setembro de

Reforma de leitmeto

A-D1'-74-2.308 Sodrft s. A,
Corretora de Titula.; e Valores
A.G.E. do 31 de julho de 1874.

A-DP-74-2.694 — Correerei cede-
co de valores S. A. — A.G.E.
20 de ebril de 1971.

Sociedade de Czétlita, Financia-
monte e rerestiinentoe

Cancelamento t.te Ciate, Patenti de
Dependeneias, a Pedido

	

A-GB-74-0.787	 Credlbras Finan-
ceira, do Brasil S. A. — Crédito, Fi-
nar-elemento e Investimento —
Porto Alegre (RS), Belo Plorittente
(MG), Recite (Lne).

Sociedade d.e CrjilitoZalobciciirie

Antaento de Capitel — Reforma
de Eetetute

A-GB-74-205 — Banustado S. A.
— Credito Imobiliário — De CrS
9.500.000,00 pare Cr$ 17.000.000M —
A.G.E. de 22 de março de 1971.

SoeieJiales Disie-g2aidolus

Aumento de Capital — Alteração
Contratual

A-GB-13-1.143 — Marival — Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Limitada — De Cr$ 10.000,00
para Cr$ 20.000,00 — Instrumento de
14 de dezembro de 1973.

A-73-1.142 — -- Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobilia-
rios Limitada — De Cr$ 23.000,00
para Cr$ 100.000,00 — Instrumento
de 15 cio dezembro de 1973.

Aumento de Capital
A-73-887 — Delapieve — Dietribul-

doa de Titulas e Valeres Mobiliário,:
Limitada — De Cr$ 35.000,00 tara
Cr$ 160.000,00 — A.G.Ere de 15 de
julho, 21 de dezembro de 1873 e 23
de abril e 20 de mosto de 1974.

A raeeiti colit t uai
A-GE-14-0.47e — Venere

buidora de Titutee VelerrieMoto-

	

lernit.ide	 em me de
',A de outubro de 1073.

Vortice	 Dretri-
r Valeres Mobi-
lie i ruir mito de

Aumento de' Capitel — Alteração
do Reeisteo d.e Firma Individual
A-GB-7441.179 — Antonio Russo —

Deitribuidor de Titules e Valores Mo-
biliários — De Cr$ 147.000,00 para
CrS 970.000,00 — lustra:mato de 3
de jUnbrt 	 1974,

Cancelam:eito de Cart.. Patente de
Dependi:meie, a pedido

A-GB-71-0.123 — Deitribuidora
Valeres Mobilierier. Fininvest S. A.
— De Goiânia (GO), 33"-ião Pessoa
(PB), Campina Grande (PB), São

Jees. do Rio Preto (SP) E, Londrina
(PR). — R, D. de O de setemoro
de 1074 e 10 ci. etembro cie 1974.

Treieformeeau ateSede:lede
Andnima

A-73-ee7 Deita-geei: — Distri-
buidora de Titutoe o Valeres Mebi-
Varie. Lindenie — Adotada a de-
non-mu:iça° "Dclapieve S. A. — Dis-
tribaidora Titulei e Valores". --
A.G.Es. do lei de julho, 21 de de-
zembro de 1973 e 23 de abril e 20 de
agosto tia 1974-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 23 DE OUTUBRO
DE 1271

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas do Rodagem,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pele De-
creto número 63.423, de 24 de março
de 1971, resolve;

N. Deseenar o Engenheiro
Abel Henriques de Figueiredo, matri-
cuia número 1.164.396, para substi-
tuir o Diretor de Administração, em
seus impedimentoe esentuals.

10133 — Neineete o Técnico de
AtiminiStraçã.o Tineopinio de Jesus
Sousa LOUChard, ala, 1.163.368,
para exeecee o Caree cen Comissão,
:Imbele 4-C, de Chefe tia Divise() de
Ceredentiee.o Auxiliar, da Diretoria de
Administrinere. — StaCcr Fortes Bap-
tisir

POR eARIA. et 1.009, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional do Estrada silo Rodagem,

Retificagtio

No Mario Oblefel de 23 de outubro
de 1974 (Seção 1 — Parte II), pá-
pina. 3.977, 1„ coluna, Unha 52,

Onde ao lê;
Transferência de Sede —

Leiti-se:
Transferência de dependência

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHOS DO iNsysrron,
GERAL

Em 24. de outubro de 1974, defe-
rindo, nos termos dos pare,:eres,
o requerido nos processos cia-
meros;

Aumento de capitai com reforma
de estatutos sociais

DF-1.011-74 — Banco de Desenvol-
vimento de Minas Gerais -- Delo Ho-
rizonte (MG) — De Ore 150.000.08100
Para 309.000.000,00 — Reunião
cio Consente Deliberativo, em 10 de
outubro dc 1073.

Prorrogação do preee de
luncionamente

DP-915-74 — Cooperativa de Crédi-
to dos Servidores Cisie ci Autárquicos
da União Limitada — Natal (leN)
— Até 30 de outubro de 1976.

usando ti i s etribuiçOres que lhe mi-
fere o artigo 31, item XIX do Regi-
mento do DNER aprocado pele De-
creto número e8.403, de 25 de mero.
de 1911, weso:ve;

Declarar o ;servidor Adir Asilei, ma-
tricula número 1.164.002, a navtir do
-1' de azesto de 1002, agregado ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
com vencimentos correspondentes a
função gratificada de Chefe do Ser-
viço de Comunicações e Arquivo, eme-
forme o constante no Processo núme-
ro número 60.223-65, em:Meando-se,
na mesma date, a vacáncia ao cargo .
de provimento efetivo, de onde pre-
cede o mesmo, Oficial de Administra-
çeo mirei 16, tudo de conformidade
COM o disposto no arbeo 69. da Lei
inemere 1.741, de 22 de ume/Mero de
1932, tern:nado com os artigos 10,
peregrines E e 2, e 5' do Decreto
número 090, do 14 de maio de 1962,
e 6, de Lei numere 3.789, de 12 de
julho de 19011, ronsolade entenderem-
toe firmados no Perecer 076-14, do
Senhor Consultor-Geral da Republi-
ca, publicado no Ditirto Oficial de 8
de novembro de 1961. — Starstey For-
tes Baptsta, Diretor-Gera-1e

A-GB-74-0.417 —
buidora
Renas Limitada --
18 de tieesto	 1973.

A-GE-14-20 — V:irtite 	 Diatri.
huldu,', de Titulo., e Valere:::liMbO-
liOrios Limitaria	 Mo de

2974.	 31i de meie de 1971.

IVI/NISTÉFUO
DOS TRANSPORTES
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C$ 136,00

Assinaturas
As assinaturas para o e:a%

tetiox serão anuais.
- As assinaturas vencidas

serão suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupçâõ
na remessa dos órgãos oficiais.,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30).1
dias de antecedência.

- As assinaturas das Re.
partições Pablicas serão anuais
e deverão SU renovadas ata 311
de março,

- Os Suplementos às e&
ções dos órgãos oficiais só
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as.
sinatura.

- Os pedidos de assinatu.c
ras de servidores devem ses
encaminhados com comprova:1.
fe de sua situação funcional.

Remessa de Valores

A remessa de valores deverá
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque. através
do Banco do Brasil, a favos
do Tesoureiro do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom.
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

ASSINATURAS

Exterlos,	Exeerto:

Ano	 SC194,4011-Gr C.G.S. , C4 105,00	 Atld tc6"10.G021.112G.S.0.9017

PORTE JUMEO

A ser contratada) sepsrubreente com a Delegada Ilefflong da E,C.To
(tiaipresa 13ras3leira de Correios e Telégrafos). era Brasilla.

ivnmERo AVULSO

O preço do Umero avulso Nula na última p50150 do cada exemplar.

O preço do exesipisr atrasado será acrescido de Cl 0,30, se do mesmo
'ano, e de Cr$ 0,50 por ano, se de mios anteriores.

DEPARTAMENTO DE, IMPRENSA NACIONAL

EXPE:011ENTe.

ouRnTOR-Già"RiVá.
ALBERTO . DE 33RITTO PEREIRA

° mel OF1 os VrVID; .D De PUSL30Aigget 	 eMES,0 00 't; C. RVIÇ0 etwromAt.

J. E3. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
saçÃo e G PARTE 1e

4)sgtia destina& :ti raiblicação dos atos da adminIstraçZo 'desrenearilizad0

ginpressO nas nficinas do Deportai:acato tle Imprensa Nacional)

12.12ASILIA

IlnaionaçOns E PARTI CtIliSPJ2

Semestre	 o a.e a.* e...n e 39 Cl	 57,50
Ano CSG.G6E0 *G G. qt Cd 115,00

4106 Quinta-feira 31

orário da Redação
O Setor de Redação ftmcio.

para atendimento do pa:bli.
1,r,o, das 12 às 18 lamig.

Dos Originais
'As Repartiçoes Públicas 'de.

Nua° entregar no Serviço de
.ComunicaçÕes do Departamen.
to de Imprensa Nacional, avé
as 17 horas, o expediente. desti.
:nado à , publicação.

- Os originais para publi.
fcação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami.
nhado, medindo no máximo
22 az 33 cm, sena emendas ou
nsuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indeléve,l, a
rxitéxio do D.1.N.

- Os originais encaminha.
'dos à publicação nrio serão res.
tituidos às partes, ainda que
nào publicados.

Reclamações
'As reclatuaçóes pertinentes à.%bulia retribuída, nos casos

kb. erro ou omissão, deverão
sei tormuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
'.diu útil subseqüente à publica.
ção.

usando das atriburçõe.s que lhe c•mei: , r;i:t0 de substituta -da Secretária da,PORTARIA 149 16135, 3315 20 Dig
OUTUBRO DE 1974

• O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe couver.,
o artigo 81, item XIX do Regimento
Sio DNER aprovado pelo Decreto nú-
mero 58.423, de 25 de março de 1971,
e tudo em vista o constante do Pro-
cesso ir 750.223-74, reorave

Cu rWf'der Vbonittração do Quadro Oe
Pessoal edsta, Autarquia, na forma do
item I, do artigo 15, da Lei 117  1.71.1-52,
ao servidor Jalinir Foliou Luz, ma
tricula 2.144.158, Escriturário nível ti,
lotado no 137 Distrito Rodoviário Fe-
deral , - Stcotl(-'y ~les: Baptiato,

tor-Geri .

POR,TARIA is ? 1686, DE 25 y.,
OUTUBRO DE 1974

O Inreter-Geral do Departamento -
Nacional de Estradas de Rodagem.
'asando das atribuições que lhe confere
o artigo 83, item XIX do Regimento
,tia DNER aprtivado pelo Decreto 131:1.
mero 68.423, de 25 de março de 1971,
o tendo em vista o constante do Pro-
pe.-ao o-3 521 3.20-74, resolve

Concedia eatinerátjC,: 0 do 0,1111.CtrO
Pessoal desta Autarquia, na forinn do
disperao no item 1, do artigo 75, do
7..,01 ri' 1,711, de 28 de outubro	 de
19N2,	 servido- Oetavio Monteiro
Torra-, matricula 1.022,837, Gondu-
to ,.	 Tepografia nivel 13, lotado no
127 Datrito Rodoviário Federal. -
staapa,	 pcmq,ja. Diretor-Ge.,
rd.

PcitraaactIA N7 2537, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1074

O Diretor Gerai do Departamento
Naelona	 ..Estrada,9 de Rodagem,

o artigo 81, item XlIst do Regimento
do DNER aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423, de 25 de março de 1971,
e tendo em vista o constante do Poa-
cesso na 47,635-74, resolve

Prorrogar por reais 60 i.aa,s,..,-aaa
dias o prazo iiaado na portaria Mune-
ro 1.309, do 13-8-74, publicada no
Didrio oficial d .3 'MIMA 38-8474.
que designou o Engenheiro Jose do
Couto Dafico Filho, matricula
1.3393.300, para na ausência simulai,-
nea do titular e do Subchefe do 12o
Distrito Rodoviário Federai, respon-
der pelo expediente do Orgão, --
alrintay Ikprtes Brip-ti'ta,

-

Diretoria do Pessoal

PORTARIAS DE a2 DD 01.3a DBRO
In 1974

O Diretor de, Diretoria tio Pessoal,
usando da competência delegada pelo

Diretor-Geral, através da Portaria
no 668, de 23 de abril do 1972, publi-
cada no Diário Oficial ria Unido, lie
5 de maio de 1971, resolve:

IO2 1,641 - Designar o Eis:ao-melro
Arjuna, Sitora, matricula n7 2,570,
Contratado, para exercer o cargo de
nonfianca, de Chefe da Seção de Pro-
jeção da, Receita, de., Divisão de Orça-
mento e Controle, da Diretoria do
Planejamento, com a gratificação
mensal no valor de Cr$ 795,00 (sete-
centos e noventa e cinco cruzeiros) de
conformidade com o Decreto n9 64,778,
de 3-7-69 e a Tabela de Gratificaafies
aprovada pela Portaria MT-212, de 21
de inalo de 1974, publicada no Digno
Oficial de 28 de maio de 1974.

No 1.642 - Dispensar a servidora
• Lniza Valente, matricula nú-
mero 2.179.253, pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarianap da fala-

Assessoria de Orientação Wenica,
Divisão de Construção, da Diretoria
de Obras, cai sena impedimentos even-
tuais,

N7 1.643 - Designar a Assistente
do Administração nivel 10, Enleie

'̀',o-ant'Ana Pinto, matricula ir? 1,165.453,

exteneente ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, para substituir a Se-a
cretária da Assessoria de Orientação
Técnica, da Divisão de Construção, da
Diretoria de Obras, ein seus impedi-
mentos eventuais.

N.° 1.649 - Considerar aposentado
a partir de 28 de março de 1973, o
Mestre nível 13, Raimundo Massa,
matricula n7 1.020.279, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
lotado no 57 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no itero 7,
do art. 176, dg Lei n9 1.711, de 28 do
outubro de 1952, combinado com e
art. 102, inciso U, da Constituiçã-
Federal.

2,T7 1,653 - Considerar aposentado 5,
partir de 25 de junho de 1974, o Ser-
vente uivei 5, José Dias Cardoso, ma-
tricula n9 2.077.922, pertencente 515
Quadro de Pessoal desta Autarqula,
lotado no 187 Distrito Rodovfário Fe-
deral, na forma do disposto no Item 2,
do art. 176, da Lei 119 1.711. de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
art. 102, inciso II, dg, Constitninão
Federal. - Proc. Maurício Couto
Casar, Diretor da Diretoria de Pessoal,.

PORTARIA N. 1.682, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor da Diretoria do Pessoal,
usando da competência, delegada pelo
Sr. Diretor-Gerar, através da Por-
taria n" 668, de 23 de abril de 11371,
publicada, no Didrio Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolva:

Dispensar o Técnico de Adminis-
tração Thwohilo de Jesus Souza Lou-
chard. matrícula n.o 1.165.368,
função gratificada. símbolo 1-P, de
Atoistenre da Divisão de Coordenação
Auxiliar Se. Diretoria de Adminis-
tração. - Procurador Mauricio. Couto
César.

SEGUROS
SOCIEDADES SEGURADORAS

CORRETORES

SEGUROS OBRIGATORIOS

Regime de Penalidades

DIVULGAÇAOnel.°17

FeepCl0,444

A vendas
Guanabarn

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Aivet ite

Agencia tl

Mial$terio da Fia:elide

,Atende •se a pedidos pelo aPrvio

de Reembólso Posta:
Em Brasília

Na Sede da D.C.N.

...111~GO)

[DOCUMENTO 1LEGIVEL

1.



Uluinta-tetra 31 DIÁRIO OFICIAL. (Seção e — Parte II) Outubro de 1974 4107

PORTARIA Ne 1.645. DE 22 DE OUTUBRO DE 1971

O Diretor da Diretoria de Peasoill, toando da competência delegada pelo Sr. Diretor-Geral, através cia Portaria' n9 638, eise 23 de abril de 1971.
publicada no Diário Oficial da União, de 5 de maio de 1971. resolve:

Aposentar os servidores constante, cb releção ene sie a presente portaria, pertencentes ao Quadro de 'Pessoal desta Autarquia — Procurador
Mauricio Couto Cegar.

NO ME	 • MATKCI.ItA E.:.,TAÇ..ZZ	 -T-	 URI.' DE O.K.S.:- NNII.
,	 	

N.. FAOCS550 . NINCMMENTO LECM.
,

Ete tf c" Tw• :! n:, toieeritee e. e e0. 8e7 10? Et

¥1

'.i•rri..3! n - : 1 -,e, (11 ).4.5,11,..;/74

X•

Aponte ae.orlie cera tare ria et tico
3.76, item III, e Art. 3.7L, 	 itcai
XI, Ca le l', n? 1711/52.

Amossir. r; ao dor totea 2,1'; :. -.UI i7 Ter C,'	 . 1:: 	 ' . ."-4/711 Arbaentadorin coa tare na arLic0
3.76, itera III, e Art. 173,	 saem
III, da lei n? 1711/7,2, 	 •

Aromo ierrcira,Vaaroaceloa fi'.15C.P5' 59 11-2 In 1-sc..' -• Oj TC1.28/74 idem
Alexandra Cliva Pereira .2.134.e46 et, MI" Citará.', OU 210.O.50/13 idtin
Solto Conçalvea Galffino 2.151.42 60 cor Tedreire 05 15.C78/74 idem
Geraldo Tereira das Revoe 1.010.628 79 nr Carpinteiro 09 -;;07.4e3/74. 50cm
Vicente Duarte. da Silva 2.092.517 69 rrF. Pedreiro 10 1	 : •,50.P2?./72 5_Orm,
Geraldo Pinueroa 1.01!0.723 70 102 Cwi.ossquoiro 05 71ii.c.1/1/(4 4	 4 der:
riolago Alvo !foreira 1,01G,163 70 ror 5-..r.ela1i ia dor 01. e1e.059/74 lden
Edward Carmo da Cliva Casta 2,154.777 Co Lar	 latreaheiro 1,3 0.543/74 Idem
Jot4 Osvaldo 1.359.993 . 89 Vir	 Coal. de Tom, 13 C9.549/74 Saem
..7osei de Araujo 2.091.493 ae 4t,r.	 Iutrirleador Oj •ar..348/74 idem
/saber° Iene de Calca 2,120.677 102 rer	 Trabltandor	 . 03, e3C.512/74 ;dee
AdEo Jou; da siava 1.003.416 100 10l	 Cas,-cuerseir0 03 4:57.723/74 idem.
Assis rerr.andec de Colga 2.120.720 109 Dr:	 1:,)turicta 08 444.523/74 idem
Pedro de Irrita: 2.121.1;e7 109 1W	 Wrc.br,11a,dor 07. 444.338/74 eder
SoKo toei: 2.120.971 109 nar	 Trab,alhadoa 03. 444.391/74 idem
/feneci Antpelo Taurino 2.101.360 3.30 1:037	 Trabalhador 01 e4e.178/74 idem
Jor,4 Joaquim da Mexa 2.101.317 3.39 Dar	 wrz.-4.111:,aor ot	 • reell',215/74 iders
Porcelana Terreiro dos tantos 2.00.270 3.79 per	 f celeres 10 37.777/73 idem

49 Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA Nq 4.214, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1974

O Engenheiro Chefe do 49 Distrito
Rocksviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII, de
artigo 118, do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n9 68.423 de
25-3-71, resolve:

I -- Dispensar o Senador Armado
João do Carmo, matricula 1.029.057,
pertencente ao Quadro Unificado do
DNER., da função gratificada, símbolo
7-F, de Chefe da Seção de Abasteci-
mento da Residencia 4-3 Paulo Alcei-
ao — Ba.

Outrossim, ficam cessados os dei-
tes da Portaria que determinou ao re •
ferido servidor, como titular ria role-
rida função, a aplicação do regime do
tempo integral e dedicação exclusiva,
provista nos meigas 1 e 2 da Lei nú-
mero 4.345, de 26 de junho de 1964.
no artigo 79, da Lei n9 4.863, de 29
de novembro de 1965, e da no artigo
59 do Decreto-lei n9 81, de 21 de de-
zembro de 196e, e de conformidade
com o parágrafo único do artigo 23
do Decreto rt9 00.091-67.

— Designar o referido servidor
Para exercer a função gratificada sím-
bolo 7-1e. de Chefe da Seção de Abas.
technento da Residência 4-5 Curado•
Recife — Pe.

Eng. Má rio Itsbe iro rio ausudio,
Bule Chefe do 49 DRF no impedimento
do Chefe do 4° DRF •

PORTARIA ale 4.215, DE 3 Die
OUTuBRO DE 1974

O Engenheiro Chefe do 49 Diatrito
Rodoviário Federal, usando da atri-
buição que lhe confere o item VIII. do
artigo 116, do Regimento do DNER.
aprovado pelo Decreto ne e8.423, do
25-3-71, resolve:

— Diepensar o serviaor Raimundo
Soares Nunes, matricula 2.070.034,
pertencente ao Quadro Unificado do
DNER., de substituto do Chefe da Sc-
eito de Abastecimento da Residência
4-3, sediada eia Paulo Afonso — Ba
em suas falta» ou impedimentos men-
Natio

II — Designar o referido servidor
para exercer a funçaa gratificada
símbolo 7-F, de Chefe da Seção de

Abwitechnento da Residencle 4-3, ire•
chada em Paulo Afonso-Da.

Eng. Mdiro Ribeiro de Cismá°,
Sub Chefe do 4e DRF, na impedimen-
to do Cheef do 49 DRF.

•
PORTARIA Ne 4.21(4, DE 4 DE

OUTUBRO DE 1974

'O Engenheiro Chefe do 4" Datrito
Rodoviário Federal, usando da atro
tença° quo lhe confere o item VIII,
do artigo 116, do Regimento do
DNER.. aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.42a, de 25-3-71, resolve:

Designar o servidor Dialma João
Wandreley, matrícula 1.0IP.03e, per
teneente ao Quadro Unilicrale do
DNER., para substituir o Chefe da
Seção de Fiscalização da Iteerita do
Serviço Financeiro deste Mie, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais. — Eng. Mário Ribeiro rie ovI-
7/1/10, Subst. Chefe do 4e PRP,

74 Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N. 07147, DE e DL
OUTUBRO DE 1974

O Engenheiro-Chefe do 7.° Dotnto
iroloviário Federal. usando cia atri-
buição que lhe confere o item VIII do
artigo lie do Regimento do DNER
aprovado pelo Decreto ne 08.423, de
23 de março de 1971, e tendo em ele-
ta c. constante do Processo n: 	
31e .407-74, resolve:

Dispensar o Engenheiro nivel 22,
Austrielinio Barros Araujo, matricula
n.° 1.767.211. pertencente ao Quadre
de Peesoal desta Autarquia, de sube•
lauto do titular da função gratallea-
da. (embolo I-F, de Chefe cio Serviço
de Transito deste Distrito. PM àtnie
(Altas alt impedimentos. — Musílto

Pei,rcrio, Chefe do 7.e D.R.F.

PORTARIA lie 07148, DE 8
OUTUBRO DE 1974

O Engenheiro-Chefe do 7.° Dietrito
Rocloviáno Federal, usando da atro
buiçíio que lhe confere o item VIII cio
artigo 118 do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n.° 68.423, do
25 de Março de 1971, e tendo em via-

ia o constante do P.Lcesro
319.407-74. mame:

Designar o Engenheiro nivel 22,
Slioma Steremberg, matricula 	
lete5.249. pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para subi-
tituir o titular da função gratificada
simbolo 1-F, de Chefe do Serviço de
Teima° deste Distrite, em suas tal.
(e eu impedimentos, — Murillo Bre-
ias Peixoto. Chefe do 7. , D.R.F

160 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N.o 18.263, DE Os DE

OUTUBRO DE 1974
O Cheio do 10e Distrito Rodoviário

Federal, usando das atribuições que
ihe confere o Artigo 110, tem VIII, do
Regmento do DNER, aprovado pelo
Decreto ne 68.423 de 25 de março de
1.971. resolve:

Dispensar o Engerieelro Gilberto
Ulyeséa. mat. 6.160.300, regido pela
Coneolidneo das Leis do Trabalho,
da função de substituto do Chefe do
Serviço de Planejamento, deeto 181"

'Distrito Rodoviário Federal. desigOado
pela Portaria ne 10.043. de 21 de fe-
vereiro de 1974. — Atraiam Veríssimo
da Silveira, Eng. Chefe do	 DRF.

PORTARIA N.° 18.264, DE 08 DE
OUTUBRO De: 197-1

O Chefe do 18e Distrito Rodoviário
Federal, usando das atribuições que
he confere o Artigo 116, item VIII,
do Regimento do DrER, aprovado
pelo Decreto to' 88.423, de 25 de mar-
Ça de 1971, resolve:

Designar o Engenheiro uivei 21, Jo-
eanito Borba Ruir, matrícula número
2.129.784, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função de Subst ituto do Chefe
do Serviço de Planejamento, deste 181'
Distrito Rodoviário Federal, em suas
taltas ou impedimentos eventuais. —
iliterata() Veríssimo da Silveira, Eng.
Chefe do	 DRF.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO

DE 1974-
O Diretor-Geral do Deeartamento

Diaelonal de Porteie e Vias ifavegávela

no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo fle, combinada
com o 5°, do art. 23, da Lei ne 4.213,
de 14 de fevereiro de 1903, publicada
no Diário Oficial de 21 subseqüente,
resolve:

Ne 670 — Considerar aposentado, a
partir de 28 de março de 1974, no
Quadro de Pessoal dada Autarquia —
Parte Permanente, aprovado pelo De-
creto ne 51.897. de 9 de abril de 1033
e revisto peio Decreto ne 69.812, de
21 de dezembro cie 1971, publicado no
Diário Oficial da União. Seção le
Parte I, de 23 seguinte, Roberto de
Oliveira. Mestre A-1801. 13.A, de
acordo com o artigo 101. Item 11,
combinado com o artigo 102, item I.
letra a, da Constituieee da Repú-
blica FeCkTatir do Brazol e artigo
184, item L aa Lei ne 1.711. de 28
de outubro de 1952_

Dr 677 — Considerer iene...meada a
partir de 8 de julho de 11174. no Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia —
Parte Permanente, aprovado pelo De-
creto ia° 51.897, tia 9 de abril de P153
e revisto pelo Decreto ne 69.813, de
21 de dezembro de 1971. publicad, no
Diário Oficia/ da União. Seção I.
Parte 1, de 23 seguinte. alereeao
Couto, Desenhista P4001 .14.B, de
acordo com o art. 101, item II. cern-
binado com o art. 102, item I, letra a,
da Constituição tia República Fedem.
tiva do Brasil. — Arame Oscar efarkes.

PORTARIA (P) 149 681-1)0, DE 24
DE OUTUBRO DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, e de acor-
do cone o Decreto n° 64.288, de 20 da
março de 1909. e tendo em vista a
aprovação da Tabela de Gratificação
pela Representação do Gabinete pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, exarada na Exposição de
Motivos n° 536-DAOP, de 21 de agosto
de 1970, resolve

Designar Diva Martins Mattos, Es-
crevente-Datilógrafa (CLT), Para, a
partir de 1° de outubro de 1974, exer-
cer o encargo de Chefe do Seereteeia,
com a gratificação mensal de Cr$
1.071.00 (um mil e setenta e um cru-
zeiros). constante da Tabela de Ora.
tificaçao pela Representação de Ga.
binete, publicada no Diário Oficial
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de 10 do setembro de 1970, em viga
decorrente da dispensa de Selma
Barbosa Pereira. — amo Oscar Mar-
kul, Diretor-Geral.

Conselho de Administração

RESOLUÇÃO Nv 006.1-74

Em 10 de outubro de 1974

Aprova o Termo nv 34-74. Segundo
Aditivo ao Contrato n9 1-72 — Cc-
DNPVN-81 DR., entre o DNPVN e o
Consórcio formado pelas firmas Cons-
trutora Sultepa S. A. e E. H. Enge-
nharia EL A.

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe defere o art. 99 do Decreto-lei
nv 185-67, bem como o disposto no
Decreto n9 74.462, de 28 de agosto de
1974, combinado com os tennoe da
Portaria Ministerial n 9 904. de 3 de
setembro de 1974, tendo em vista o que
consta do Processo DNPVN n9 11.180
de 1973, e o deliberado na 6* Reunião
Ordinária, realizada no dia 10 de
Outubro de 1974, resolve:

Aprovar o Termo n9 34-74, Segundo
Aditivo ao Contrato nv 1-72 — Cc-
DNPVN-8* I)R., celebrado entre este
Departamento e o Consórcio formado
pelas firmas Construtora Sultepa S.A.
e B. Il. Engenharia S.A.. no valor
global de Cr$ 28.827.927„15 (vinte e
eeis milhões, seiscentos e vinte e sete
mil, novecentos e vinte e sete cruzei-
ros e quinze centavos). Para a cons

-trução do molhe de abrigo e comple-
mentação do enrocamento de fecha-
mento do terrapleno no Porto de Im-
bituba (SC), referindo-se o adita-
mento à prorrogação do prazo contra-
tos!, ficando mentidas todas as de-
mais condicepas estipuladas no Con-
trato nv 1-72 — Cc-DNPVN-13* DR.
e no seu Primeiro Aditivo.

Bala das Reuniões, 10 de outubro
de 1974.

RESOLUÇÃO N9 008.2-74
Em 10 de outubro de 1974

Autoriza permuta de materiais per-
tencentes ao Porto de São Francisco
do Sul (SC).

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuirei°
que lhe defere o Decreto n9 74.482,
de 26 de agosto de 1974. combinado
com o disposto na Portaria MT ne 901.
de 3 de setembro de 1974. tendo em
vista o que consta do Processo DNPVN
n9 10.604-73. bem como o deliberado na
69 Reunião Ordinária, realizada no dia
10 de outubro de 1974, resolve:

I — Autorizar a permuta, entres
Administração do Porto de São Fran-
cisco do Sul e a firma Comércio de
Metaie de Raulino Torrens. de Join-
ville (SC), observadas as disposidies
contidas na Reerguei° n9 5, de 12 de
abril de 1972, da Comissão de Coor-
denação das Insnetorlas Gerais de
Finanças (INGECOR), de dois (2)
guindastes, descritos nos Termos de
Vistoria referidos na Resolução ni•
mero 1.053.4-73, de 16 de outubro de
1973, do extinto Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis (CNPVN)
que autorizou a baixa e a alienação
deseee bens, por um (1) veiculo marra
Volkswagen. modelo variant e quatro
(4) carretas sobre pneus, para trans-
porte de madeira, sem qualquer outro
encargo adicional nor parte da Adnd-
nistraçao do Porto.

n — Estabeiecer que os material&
* obtidos de acordo com a presente au-

torização. apôs a avaliação dos tens
assim adquiridos, no valor equivalente
aos bens do Porto permutados, selam
Integrados no Património do Porto de
Mo Francisco do Sul, como investi-
mento da União Federal.

Sala das Reunifica, 10 de Outubro
de 1974.

Aprova Aditivo ao Con;raze núme-
ro 19-73, entre o DNPVN e
PETROBRAS.

O Conselho de AchauiLtráç=lo do
Departamento Nadonal de Poros e
Vias Navegáveis, no uso da stribul-
ção que lhe defere o arr. 9.° do De
ereto-lei na 185-67, bem como o dis-
posto no Decreto n.° 71 432, de 26 de
agosto de 1974, combinado com co
termos da Portaria MT-na 904, de 3
de setembro de 1974, tendo em vista o
que consta do Processo DNPVN nú-
mero 12.512-72, e o denodado na (i.e
Reunião Ordinária. realizada no dia
10 de outubro de 1974. resolve:

Aprovar o Ter1110 Atinlvo número
44-74 ao do Contrato n.o 19-73, de 5
de Julho de 1973, med:ante o qual o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis DNPVN) arrendou
uma área de terreno, medindo 	
26.400 m2, localizada no Porto de Ma-
ceió (Al), á Petróleo Brasileiro S. A.
(PETROBRAS). pela importáncia
mensal de Cr$ 39.600,00 (trinta e
nove mil e seiscentos cruzeiros), obje-
tivando o aditamento ora aprovado a
modificar a Clausula Primeira do
mencionado Contrato, passando a
área arrendada para 34.387.30 m2, e,
em consequência, a PETROBRAS pa-
gará, a titulo de arrendamento, à
Administração do Porto de Maceió, a
importância mensal de Cr$ 84.304,25
(sessenta e quatro mil, trezentos e
quatro cruzeiros cavinte e cinco cen-
tavos), a partir lie 1 de junho de
le74.

Sala das Reuniões. 10 de outubro
de 1974.

Em 10 de outubro de 1974

Aprova o Termo de Contrato nú-
mero 46-74, celebrado entre o 	
DNPVN e a EMIL S. A.

O Conselho de Adailuistração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe defere o an. 9.0 do De-
creto-lei ir.° 185, de :3 de fevereiro
de 1967, combinado com o disposto
Decreto n.9 74.462, de 26 de agosto
do 1974 e com os termos da Portaria
MT n." 904, de 3 de setembro de 1974,
e com os termos da Portaria MT nú-
mero 904, de 3 de setembro de 1974,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso DNPVN rao 9.881 .74, bem como
o deliberado na 6+ Reurillo• Ordina-
ria, realizada no dia 10 de outubro de
1974, resolve:

Aprovar o Termo ae Contrato nú-
mero 46-74, de 30 de setembro de 1974.
no valor global de Cri 1.524.850,00
(hum milhão, quinhentos o vinte e
quatro mil, oitocentos e cinquenta
cruzeiros), firmado entre o Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis (DNPVN) e a STIL S.A.
— Sociedade Técnica de Instalações
Industriais, para a execução. no Por

-to de Santos (SP), da montagem
completa do guindaste flutuante 	
"AMAZONAS", com capacidade de
100 toneladas.

Sala das Reuniões, 10 de outubro
de 1974. —

RESOLUÇA0 NP CA-006.5-74

Em 10 de outubro d3 1974

Autoriza a baixa e a alienação de
raterial inservivel (lo acervo patri-
monial do DNPVN.

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Decreto número74" de 28 de agosto de 1974, com-

binado com o disposto ne. Poztari,I,
MT n.^ 901. de 3 de zetzinbro de 1174,
tendo em viera o que csa.sta do Fro-
CCASO DNPVN na 11.193-74, brio co-
mo o deliberado na 6a Reunião Or-
din(tlla, realizada no die 10 de ei: i.u-
bro de 197. resolve:

I — Autorizar a mera e a aliena-
ção de . um transformador, regulador
automático de voltagem, Cetro:oceâ-
nico. marca 'STP", tipo "EM-210v..
de 10KVA, n.° 122, do acervo patri-
monial do Departamento Nacional de
Portos e Vias NavegIvela (DNPVN),
sob a responsabilidado da Adminis-
tração Central, constante de 1 (hum)
Termo de Vistoria, anexo co Processo
DNPVN n.9 11.198-74.

• — Determinar que o produto da
alienação do referido material seja
escriturado como receita do DNPVN.
de acordo com o disposto no artigo
12. aniles "f", da Lei n.° 4.219, de 14
de fevereiro de 1983.

Sala das Reuniões, 10 do outubro
de 1974.

RESOLUÇÃO N.t. 008.6-74

Em 10 de outubro de 1974

Opina pela aprovação do orçamen-
to da Cia. Docas do Maranhão, para
o exercido de 1974.

O Conselho de Administração cic
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da, atribuição
que lhe defere o Decreto n.o '74.482,
do 26 de agosto de 1971, combinado
com o disposto na Portaria MT ata
mero 904, de 3 de setembro de 1974,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso DNPVN n.o 7.941 74, bem como
o deliberado na 6.• Reunia° Ordiná-
ria, realizada no dia 10 de outubro
de 1974, resolve:

I Opinar favoravelmente A
aprovação, pelo Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, do orçamento da
Companhia Docas do Maranhão, no
valor de Cr$ 1.893.000.00 (hum mi-
lhão, oitocentos e noventa e três mil
cruzeiros), para o exercido de 1974.

II — Submeter á decisão do Ex.mo.
Sr. Ministro dos Transportes o or-
çamento de que trata o inciso I des-
ta Resolução.

Sala das Reuniões, 10 de outubro
de 1974.

RESOLUÇÃO Na 006.7-74

Em 10 de outubro de 1974

Opina e submete ti aprovação mi-
nisterial novo Programa de Aplica-
ção dos Recursos do Fundo de Me-
lhoramento do Porto de São Fran-
cisco do Sul, para o exercido de
1974.

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da compe-
tência que lhe defere o Decreto nú-
mero 74.462, de 28 de agosto de 1974.
combinado com o disposto na Porta-
ria MT n' 904, de 3 de setembro de
1974, tendo em vista o que consta do
Processo DNPVN no 8.646-73. bem
como o deliberado na 6' Reunião Or-
dinária, realizada no dia 10 de outu-
bro de 1974, resolve:

I — Opinar favoravelmente à apro-
vação, pelo Ramo. Sr. Ministro dos
Transportes, de novo Programa de
Aplicação dos Recursos do Fundo de
Melhoramento do Porto de São Fran-
cisco do Sul, no valor global de ....
CrS 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros). para o exercido de 1974. em
substituição ao que foi aprovado pela
Resolução número 1.070.4-73, de 13
de dezembro de 1973, do extinto C on-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, no valor de Cr$ 110.000.00

(aiito c. dez mil cruzeiros), hornoloo
eada arixues da Portaria MT TV 624
de 24 dos mesmos inda e ano,

II — Subraeti2 o novo Programa
referido no Inciso I à aprovação do

'Exmo. Sr. Ministro do$ Transportes.
nas termos do art. 15, I 5°, da Lei
rr 3.421, de 10 de julho de 1958.

Sala das Reuniões, 10 de outubro
• 1914.

DEPARTAMENTO NACIONAL:

DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N9 597 DE 18 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor-Gera/ Substituto do De.n
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, resolve:

Delegar competência ao Procurador.
Geral do DNEP — José Carlos da R.On
cha para, nos seus Impedimentos e‘
ventuais, firmar autorização de pe.4
gamento e documentos bancárols. In-
clusive &mies. — Manoel Alves da
Va:e.

PORTARIA N° 598, DE 16 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas do Ferro, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com os artigos 178, item II e 180, alí-
nea "a", da Lei número 1.711, de 28
do outubro de 1952, a Mu Quintella
Leite, matricula número 1.183.787, no
cargo de Oficial de Administração,
AF-201.14-B, do Quadro de Pessoal
Parte Permanente — do mesmo De-
partamento, com as vantagens da
função gratificada, simbolo 2-1P, de
Chefe do Setor de Prestação e Veri-
ficação de Contas da Divisão Finan-
ceira. (Processo n° 4308-74). — Ma.
soei Alves do Vale, Diretor-Geral Su-
bstituto.

SUPERINTENDÊNCIA

NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

PORTARIA Na 408, DE 23 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor Executivo da Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercan-
te, no uso da competência delegada
pela Portaria n.° 287, de 15 de julho
de 1914, do Sr. Superintendente e ten-
do em vista o constante do capítulo 10,
item 10.1, letra «g.. do Regimento In-
terno, resolve:

Cancelar, a pedido, a leortaria nú-
mero 319, de 5 de agosto de 1974, que
designou o Escriturário nivel 8-A, Do-
mingos Rodrigues, substituto da che-
fe da Seção de Classificação de Car-
gos, da Divisão do Pessoal. da Direto-
ria de Administração desta Superin-
tendência. — Geraldo Monteiro de
Barros Bdtearourt, Diretor Executivo,

PORTARIA N.° 412. DE 24 DE
OUTUBRO DE 1974

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui.
ções que lhe confere o capitulo 10.
Item 10.1. letra "g" do Regimento In-
terno e tendo em vista os termos dos
Decretos números 64.238, de 20 de
mano de 1969 e 68.597, de 20 de maio
de 1970,

Designar a Sra. Leandro, Barbosa
Pires, para exercer a função cie "As-
sistente" desta Superintendência, com
a Gratificação do Representação de
Gabinete. no valor mensal de 	
Cr$ 1.071.00 (um mil e setenta e uns
cruzeiros). — Meneei Abud, Superin-
tendente. -

RESOLUÇÃO N. 00e.3-74

Lera 10 de ~leoa rie 014
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SUPERFAITENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

Estabelece a eopiagem obrigatória de
filmes estrangeiros em laboratórios
brasileiros.
O Conselho Deliberativo do Insti-

tuto Nacional do Cinema, atendendo
ao disposto no inciso I do artigo 44
do Decreto-lei n° 43, de 18 de no-
vembro de 1988, e no uso das atribui-
çdes que lhe conferem os artigos 8°
letra .1", e 50 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto a' 00.220, de 15 de
fevereiro de 1967:

Considerando que cabe ao INC es-
timular o desenvolvimento da Infra-
estrutura da Indústria einerestográ-
Eei brasileira

volvirnento, é necessarto, entre outras
medidas, estimular os laboratórios
nacionais, através de concessão de
meios que lhes proporcionem garan-
tia de coplagern não só de filmes na-
cionais, como de estrangeiros, a se-
rem exibidas comercialmente no pais.
resolve:

Art. 1° Estabelecer como compul-
sória no território nacional a copia-
gera de filmes estrangehos de longa
~agem, coloridos, na bitola de ...
35m.m, destinadas à exibição comer-
cial.

Art. 2' O disposto no art. le se
aplicará, obedecidas as propoções e os
pomos estabz-lectdos no neadro abai-
xo:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO CINEMA

ItESOLUÇIA0 INC N° 101-74	 t Considerando que, p.ila esse deoen-

Percentual de cópias a Ferem pro-
cessadas em territério nacional, in-
cidente sobre o número do cópias
Importadas

11 Ir A Z O et

	 	 • •
605	 De 1° de janeiro de 1975 a 30 de

junho de 1975

80%	 De 1° de Julho de 1975 a 31 de de-
zembro de 1975

Parágrafo único. A partir de 1° de Art. 3' O dlip."n40 no artigo 1° dos-
janeiro de 1978, fica estabelecido ta Resolução não se aplica às cópias
coptagem compulsória de todos os 01- de filmes cujo recolhimento da cori-
mes estrangeiros mencionados no art, tribuição pre.rbla no Inc-,:o II do art.
1'3 desta Resolução.	 11 do Dtvrett -lei rr. 43. de 18 de no- e
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PORTARIA 149 08. DE 29 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor da Divisão do Pessoal da
SuPeribtendencis Nacional do Atoas-
tecimento (SUNAB), no uso das atri-
buições que lhe confere a Portaria
&MAR 119 410, de 28-8-74, item V, e
tendo em vista o disposto na Lei nú-
mero 1,234-50, regulamentada pelo
Decreto re9 29.155-51, alterado pelos
de nes 40.630-58, 43.185-58 e 43.691-53.
resolve:

Designar Neide Bouhld Cirur-
gião-DentIsta, regido -pela C.L.T..
para operar direta, obrigatória e ha-
bitualmente com Raios-X por um pe-
ríodo minirno de 12 horas semanais,
atribuindo-lhe is gratificação de 40e0
do salário a partir de 13-4-13 fican-
do revogado a Portaria OS-DP-Nú-
mero 05, de 7 de outubro de 1974. pu-
blicada no Diário Oficial da tina% de
14-10-74 e BIP ne 42, de 18 do mesmo
Inês e ano. — Hera& Brum da Silva,
Diretor.

111••n•n•

i

!
rurais situada. na Faixa de Frontei-
ras. como previsto na Cláusula Se-
gunda do referido Termo Aditivo. -
Lourenço Vieira da Silva, Presidente,

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -

' INCRA, no uso das atribuições que
¡lhe confere o artigo 25, Minem *ri",

I
do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n.° 88.153, de 1.° de Se-
sereiro de 1971, resolve:

Nomear Octavio Jenquelra Alva-
renga, Procurador de 2." Categoria,

,pe ra O cargo em comissão, simbolo
'3-C de Chefe da Procuradoria Re-
gional da Coordenadoria Regional do
Luee-Merldional, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal deste Ins-
tituto, vago em decorrência do faleci-
mento de Seraphim Soares Braga e
Fllno. - Eng.* Agr.° Lourenço Vief-
rad a Silva, Presidente.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

Secretaria de Administração

PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO
DE 1974

O Secretário de Administração da
Supernteadência do Desenvolvimen-
to da Pesca - SUDEPE - no uso da
competência que lhe foi delegada pela
Portaria n9 249, alínea d, de 30-5-74

do Superinteadente da SUDEPE, Ce-
:ceve'
bP 512 - cancelar a Portaria reta

mero 394, de 8 de setembro de 1973,
que concedeu registro como indústria
pesqueira à firma "Sabor de Mar -
Peixes e Crustáceos Ltda., com sede
• Avenida Visconde do Rio Branca
n.° 1.95e, loja 13-B e unidade indus-
triai á Avenida Almirante Barroso
n9 501, Fortaleza, Estado do Ceara,
em virtude da referida firma não
mala exercer suas atividades.

Processo SUDEPE n9 05930-73.
N9 513 - Nos termos do artigo 19

da Decreto-lei ne 221, de 28-2-87,
combinado com cc artigos 15 e 23 da
Portaria n" 310, de 23-7-73, conceder
registro como indústria pesqueira a
firma "Belém Pesca 13. A.", com sede
e uridade industrial na Rodovia Ar-
thur Sornardes sem número. TaPana,
Belém Estado do Pará, tornando sem
eleito a Portaria 105, de 26 de fe-
vereiro de 1971, em virtude da mu-
dança da. razão social da rfferida fir-
ma.

Processo SliDEFE 11.7 07468-74

N9 514 - Cancelar a Portaria nta
mero 304, de 10 de agosto de 1972, QUt
concedeu inscrição à embarcação Pes

-queira "Afonso Henrique" de proprie-
dade da firma Captura, Indústria.
Comercio e Transporte de Pescadce.
Augustinho, estabelecido à rua Re-
público Argentina rft 8, Itajal., Estado
de Santa Catarina, em virtude da re-
ferida embarcação ter sido vendida à
firma Viana Pereira Madeiras da
Amazenia S. A. - VIPASA, que Irá
transformá-la em cargueiro. - Pro-
cesso n.° 07.489-74. - Alberto Ro-
berto Ribeiro. Respondendo pela Se-
cretaria de Administração.

vembro de 1968, já tiver se concreti-
zado até o dia 31 de dezembro de
1974.

Art. 48 Para a copiagem dos filmes,
nos limites estabelecidos no art. re
os importadores e/ou distribuidores
poderão importar, sem cobertura
cambial, em caráter temporário, op-
cionalmente:

a) negativo, ou,
b) Internegativo, ou
c) "color reversal intermediate ne-

gative", técnica internacionalmente
conhecida como "C. R. .I."

d) cópia positiva do negativo orle
ginal.

e 1° O laboratório ao receber qual,'
quer dos materiais descritos neste ar-
tigo, para reprodução de cópias p0-
altivas, se obriga i 1  emissão de lauda
sobre as condições físicas e técnicas
dos referidos materiais, e assume a
responsabilidade por sua guarda e de.
volucão em condições Idênticas às
constantes desse laudo.

1 2.° Após consignado o negativo
os laboratórios terão os seguintes pra-
zos máximos de entrega:

a) 24 (vinte e quatro) horas para
a entrega do copie° revelado era
branco-e-preto

b) 48 (quarenta e oito) horas para
a entrega do coplão revelado, colo-
rido.

1 3' Após o pedido de confecção das
cópias, os laboratórios terão os se-
guintes prazos =Ulmos de entrega:

a) em caso de negativo original. 15
(quinze) dias após o copilo monta-
do: e

b) nos outros casos, 30 (trinta)
dias, após o pedido aceito.

Art. 5° A concessão do visto Pol0
INC para Importação de filmes e.S)-
tronches, na forma estabelecido pela
Resolução INC n° 20, de 8 de janeiro
de 1988. fica condicionada ã com-
provação, velas empresas Importado-
ras erou distribuidoras, da confeccão
no Brasil das cópias de 35mm dos
filmes estrangeiros de longa metra

-cem nos percentuais fixados nesta
Resolução.

Art. 8° A verificcieeto da realização
da coplagem compuLsória no pala
será efetuada trimestralmente, de-
vendo as empresas Importadoras e/ou
distribuidoras apresentar ao IBM
juntamente com a gula referente DO
recolhimento da contribuição do me-
ele) linear, a seguinte compro',ação:

- documentação relativa à iar.
portação dos elementos de que trata
o art. 4° desta Resolução, que se des-
tina à duplicação de cópias pesitiva3
em laboratório nacional;

II - cópia de fatura de labora*,
rio nacional, relacionado:

a) titulo do (a) filme (a) copia-
do (s);

b) número de cópias realizadas;
c) material virgem empregado;

processo utilizado na copiageme
Art. 70 Nito +serio considerados,

para efeito do percentual estabeleci-
do no art. 2.0 desta Resolução, as
cópias importadas para exibição lixe
clusiva em fest-Isole sob o patrocineo
do INC.

Art, 8, A presente Resolução entra.
ri em vigor em 1" de janeiro de
1975, ficando revezada nessa data, a
Resolução INC n° 74, de 5 de &Ocra.,
bro de 1972.

Guanabaxa. 9 de outubro de 19740
- Ateimo Teixeira de Mello.

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO -

E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRO
DE 1974

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Iteofnna Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 23, le-
tra "n". do Regulamento Geral, apro-

.	 vado pelo Decreto n° 88.153, de P fe-
vereiro do 1971 resolve:

N° 1.453 •- Designar Albino Pnn-•
ecoo da Silva Neto. Engenheiro A gró-
nomo. silvei 22-C do Quadro de Pez -
Soai da Parte Permanente deste Ins-
tituto, para desempenhar as funções
de Sub000rdenador dos Projetos Fun-
diários da Coordenação Geral das
Comissões d. Discriminação de Terras
Devolutas. do Grupo Tarefa institui-
& pela Portaria n° 138-73. e reformu-
lado pela Portaria a' 1021-74.

II. Excluir o referido servidor da
Portaria ir 298. de 14 de marco de
1974. publitada no Boletim do INCRA
n° 21-74. - Lourenço Vieira da Silva,
Presidente.

N° 1.487 - Designar o Eng. Age
-Octávio Bartholomeu Dantas Alves,

Coordenador Regional do Leste-Se-
tentrional - CR-05, para Executor do
Convênio celebrado em 20 de feve-
reiro de 1973, entre este Instituto e a
Comissão Executiva do Plano de
Recuperação Econômica Rural da ta-
ro= cacaueiro — CEPLAC. no Es-
tado da Bahia, nos termos na Cláu-
sula Quinta do referido convênio.
Ii - Fazer cessar os efeitos da

Portaria ir' 15e4. de 29.10.73, nubli-
cada no Diário Oficial da Unte,. de
novembro de 1973.

O Presidente do Instituto Nacional
ele Colonização e Reforma Agrária -
INCRA. no uso das atribuições que
lhe confere a alinea "n" do artigo 25,
tio Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto ra 88.153. de 1' de fevereiro
de 1971, e tendo em vista o contido
na Cláusula Segunda do Termo Adi-
tivo ao Convênio celebrado entre o
INCRA e o Estado do Paraná, firma-
do em 31 de agosto de 1972, visando a
regularização do domínio das áreas
rurais situadas na Feixe de Frontel-
roa. resolve:

le° 1.455 - Designar &Melo José
Watts, Coordenador Regional do
Paraná - CR-09, Executor do Con-
velei° celebrado entre o INCRA ft o
Estado do Paraná, e aditado por ter-
mo de 31 de agasto de 1972, visando a
regularização do domínio das arem

PORTARIA N.° 1.474 DE 39 DE
OUTUBRO DE 1974

INSTITUTO JOAQUIM
NABUCO DE PESQUISAS

SOCIAIS

PORTARIA R' 191. DE 9 DE
SETEMBRO DE 1974

O Diretor Executivo do Itia.atuto
Joe-Main Nabuco de Pesquisse

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL I



COLEÇÃ•DAS LEIS
1974

ATOS D

VOLUME V

PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER eXglegSNO

Leis de julho a setembro
Divulgação 119 1.243
'PREÇO: Cr$ 12,00

VOLUME VI
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de julho a setembro.
Divulgação n9 1.244
PREÇO: Cr$ 40,00

.À VENDA

Na Guanabara

Posto 'de Venda — Sede, Av. Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda	 Ministério da Fazenda

Posto de Venda 11: Palácio da justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Se,Aio de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do D.I.N.,
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ciais no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Regimento e ten-
do em vista o desaparecimento ocor-
rido no dia seis do corrente mês,
nesta capital, do ilustre escritor Luís
Delgado, e considerando sua condição
de ex-membro do Conselho Dirteor
desta Casa de pesquisas, resolve:

Decretar, a partir desta data, luto
oficial por três dias, pelo falecimento
do Professor Luís Delgado. — Fer-
nando de Mello Freyre.

PORTARIA N' 205, DE 20 DE
SETEMBRO DE 1974

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento aprovado
pela Portaria Ministerial no 310, de
21 de maio de 1974, resolve:

Axt, 10 Designar os servidores 3Via-
ria José Dias Monteiro. Ivanise Cor-
deiro Viegas e Paulo de Tarso Alves
Pimentel para, sob a presidência do
primeiro, compor, como membros ti-
tulares, a Comissão Permanente da
Licitação deste Instituto e, como
membros suplentes da mesma Comis-
são, os servidores Hélio Piinentel
Brandão a Diocenclir Cordeiro da
Meta.

Art. 2' Esta Poetaria entra) sai vi-
gor nesta data revogadas as derposi-
ções em contrário.

Publique-se e cumpra-se, -- Per-
neado de Mello r72Vre.

PORTARIA N° 209, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1974

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Se-
dais, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Regimento, con-
siderando os argumentos apresenta-
dos pela funcionária, resolve:

I — Exonerar a pedido do cargo
de Chefe da Seção de Controle de
Pagamento da Divisão de Pessoal, a
Escriturária nível 10-B — Ivanise
Cordeiro Viegas e autorizar e retorno
à sua Reportição de origem, a 'Uni-
vesidacie Federal Rural de Pernam-
buco,

2 — Elogiar a referida funcionária
pela sua atuação e dedicação ab tra-
balho durante o período era que
exerceu suas atividades nesta Autar-
quia,

Publique-se e cumpra-se,	 Fer-
nando de Mello Preyre.

ESCOLA PAULISTA

DE MEDICINA

PORTARIAS DE 22 DE OUTUBRO
DE 1974

O Diretor da Escola Paul ista, de
Medicina, no uso de suas dtribuiçêes,
resolve:

N., 55 — Aposentar, de a:arde com
o artigo 176, item III, combiame com
o artigo 178, item III, ambos da irei
número 1.711, de 28 de outubro do

1 1952, o Servidor — Luiz de. Oliveira
Santos — Laboratorista, nivel 0-B —
matrícula n.° 1.067.547, do ...Quadro
Unice de Pessoal — Parte Pe-nnanen-
te desta Autarquia.

• 56 — Aposentar, de acorda com
o artigo 176, item III, combleado •om
o artigo 178, item III, ambos da Lei
numero 1.711, de 28 de outubro cie
1052, a Servidora — Maria Forni:nato
Lárlos — Servente, uivei a — matri-
cula n.° 2.240.230, do QUUCO Vinco
de Pessoal — Parte Permanente des-
ta Autarquia, — Horaclo ICncc se ac

O Diretor do Departamento de Pes-
soal da Reitoria da Universidade Fe-
deral do Espirito Santo, usando de
atribuições legais e estatutárias, re-
solve:

Conceder exoneração, de acordo
com o artigo 75, item 1, dá Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

No Quadro 'Unice de Pessoal —
Parte Permanente — desta Imiversi-
dada, à servidora Marlene Maria de
Oliveira Moraes, ocupante do çargo-
de Escriturário AP-202.8.A — (Pro-
cesso na 4.535-74), — João Miguel —
Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL

DE JUIZ DE FORA

Parecer da . Comissão de
Professores,

Processo 6.914-74 — Labyr Ribeiro
de Oliveira.

A Crinisso designada pelo Magni-
fico Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, conforme despacho
do 1 do corrente para opinar conclu-
sivamente sobre a matéria constante
do processo 6.914-74 anexo ao pre-
sente, reuniu-se a 10 do corrente mês,
a fins de apreciar o pronunciar-se a
respeito da assunto em causa. Exa-

minando dcticlainente o processo, Core,
duma a Comissão, por unanimidade:

1 — Correlação de matérias

Entendeu haver a necessárin corre-
lação de materias inerentes às disci-
plinas do Departamento de Levanta-
mentos da Faculdade de Engenharia
da Universidade Federal de Juiz do
Fora, a que se acha vinculado o Pro-
fessor Layr Ribeiro de Oliveira, na
categoria de Auxiliar de Ensino, o
aquelas relativas às atividades técni-
cas profissionais que exerce, como
Engenheiro Civil da Secretaria do
Obras e Urbanismo da Prefeitura Mu-
nicipal de Juiz de Fora.

2 — Compatibilidade de kordrios

Conforme se constata do Processe,
fls. 4, o Professor Layr Ribeiro do
Oliveira ministra suas aulas na Fa-
culdade de Engenharia, obedecendo o
seguinte horário semanal:

Segunda, quarta e sexta-feire, —
07h 00 mm — Ilh 00 min,

Por outro lado, na Prefeitura Mu-
nicipal, como se vá do documento do
Lis. 2, seu regime de trabalho obede-
ce o seguinte horária semanal:

Segunda, quarta e sexta-feira —
12h 30 miou — 18h 30 mm;

Terça e quinta-feira — 0711 00 min
Ilh 0.0. mm;

12h 30 min — 18h 80 min.

Sábado — 07h 00 min — 11h 00 mi-
nutos.

Pelo exposto evidencia-se a perfeita
compatibilidade de horários, indis-
pensável ao exercício de ambas as

funções por parte do Professor Laya
Ribeiro de Oliveira.

Juiz de Fera, 10 de out :Lio de 1974.
— Pref. lodo BrôJil Camargo, —,
Prof. Carlos Alberto Il,:beiro de Qlí
reine. — Prol, Jorge Cra a:na Mar-
cato-,

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DE MINAS GERAIS

POIVIARIA "14. 3 270, DE 15 DE
OUTUBRO DE 1974

O Reitor da Uniwrsidade Federal
de Minas Gerais e o Reitor da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto, no uso
de atribuição, conjunta, conferida pelo
artigo 20 da Lei ri.° 4.821-A, de 6 de
dezembro de 1965, tendo em vista o
que consta, do processo 00109221-74, re-
solvem:

Noa termos dos artigos 27 e 28, pa-
rágrafo imico, do supracitado diploma
legal, transferir o Dr. José de Miran-
da Tepedino, do cargo de Professor
Titular, EC-501, do Quadro de Pessoal
da Universidade Federal de Ouro Pre-
to, lotado na sua Escola de Engenha-
ria, para cargo da mesma denomina-
ção. do QTJP, PP, da UPMG, lotado
na Escola de Engenharia. — Eduardo
Osório Cisalpino, Reitor da UFMG —
Edson Parreiras, Reitor da UFOP.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA - DE 17 DE OUTUBRO
DE 1974

O Reitor cia Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

N9 387 — Designar José Ferreira
da Silva 20 814, Motorista, nível 10-B-,
para exerder a função gratificada. de
Chefe da Seção de Conservação e Re-
paros, símbolo 5-F, da Divisão de Ins-
talações e Manutenção da Prefeitura
da Cidade Universitária, desta Uni-
versidade.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA No 227. DE 22 DE
OUTUBRO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de soas atri-
buições legais, resolve:

Exonerar a pedido, na forma do
irern I, do Art. 75, da Lei número
1.711-52, do Cargo em Comissão,
símbolo 6-0, de Diretor do Centro de
Estudos Cooperativos desta Universi-
dade, o Engenheiro Agrônomo Jorge
Roberto Tavares de Lima.

Reitoria da Universidade Federa/
Rural de Pernambuco, em 22 de ou-
tubro de 1974. — Humberto Carnei7o,
Reitor,

PORTARIA N, 237. DE 23 DE
OUTUBRO DE nu

O Reitor da Universidacie Federa/
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições lCgCis, r.solve:

Designar na forrt:a do art, 73 5 2°.
da, Lei	 1,711-52, o Diretor da
virão de Legislação Cont:ole de Car-
gos e Empregos, Bel. aloacyr Casado
Pereira do Rêgo, substituto eventual
da. Diretora da Diretoria de Psosl
desto, imiversidade.

Reitor da Unil,ersidade Federal
Rural de Pernambuco, em 23 do ou-
tubro de 1974. — Humberto Carneiro,
Roiam.

UNIVERSIDADE FEDERAL

DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA N., .300, DE lt)
OUTUBRO DE 1974
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RESOLUÇÃO JI-CRTA-7.° N.° 96-74

Jelg,ado:s definitivamente pela Junta
Interventora no Conselho Regional do
Técnicos de Administração da 7.° Re-
gulo - GB, DJ e ES -, foram apro-
vados os seguintes proeessos;

/ - Na Reunião do dia 15.10.974
1. Nos termos da letra "a" do art.

3.° da Lei n.o 4769-65;
Praceaste:

N. 	 11.148-74
doe. Santas.

N.' 11.140-74 -
de Lume.

Ne 11.150-74 .-
rer, do Carvalho.

Ne 11.151-74 -
rede Siqueira.

- Antonio José Luz

Edva,Ido Martiniano

José Ribamar P1-

Mane de Figuet-

MINISTÉRIO DA. INDÚSTRIA,
DO COMÉRCIO

INSTITUTO 00 AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

ATO ilt 4/74 DE 7.0 DE 0011050 DO 1974.

Presidente. do Tnontuto do Arcar e Ca. Alceei.; 11,27
ase Cat.,. 8.1;:rbuisZas que lhe sao coeicridas por lei, tendo"eui vista ce
disposto no art. 50 do Ato 0 6 22/74, de 9 de maio de 1.97,/, e conside-.
zando que as usinaa Santa Lídia o Sao Bento renunciaram a produção do
parcelas de açticar enfeixe'. eseeciaat qug 111:48 :i:ciran atribuídas ne
:Zoa c 197ei7e5

eeRESOLVDe
are. 10 O conittiR:;1t-a -ao 25,0 maitaca de cesta

CO eseneenta) quilos do agilear para exportaciao, 'a ser produzido par:
usinas, do - Estado dc fao Paulo na safra de 1974/75, atribuido peio acc.
ae do Ate ne ,rati4s do 2 da calada 1974, preeza a tee A acaulete
trlinateSoe

Tipos de aOcar
ltsInre

COOPERADAS.
/ao COOPERADAS à

X. ster et6PC9WèLESti2GCLO0500
Ztalquare 000.00eCOGGO*O"OC
Vaitlf G04208 ....... ....eceepoe
Naracid ....eocoeway. .......
Nova Arfaçritit ........ ......
Santa Elisa e y eeshe.... ......
Santa Ifd ia OGO.80.040. .....
Vale do Rosario 000t."0".0

,liOTAL DO ESTADO se:/eszsoaaucet4o

	-
Art. 25 face do disposto no artigo anterior, fia

cari alterados as cotas mensais de ao-entali:na ge de, aviaria cristat
no mercado livre atribuidas la usinas: paulistas riao cooperadas e à
Cooperativa Central de Produtores de /10ear a Álcool . do Estado de sieaj

aPaulo, na forma dos anexou este Ato, com vigadcia a aia eLe de 20
teircestrc as rafai 4e 1974/75. (seterabro/noverubro da 1974).

Au.. .$1	 prose:rd:e Ato vigora nesta data e oca pu.
blicade ae eelerie ti iciaL da Uniao",, refk,ada.; as disposigaes ore coo,

- -
Gabinete da Preetdencia Ela Ia:Alan:o do Lanar) e 441

tteorg - cee gtiatreileert l+, flee ier. de	 mie novecentosoutubro do ano de m novecentos eeeue	 +

(1°.r4

Total

18 419 45ts
1, 580'.5421

/11.8 147
162 111.
89 837
9/ 360

240 447

54 /-g.
327 54

196 9001
20 000 0061

4 74E3 909
251 09.1

1.
Ga

17 34 191
196 900

5 000 000

Er, ceia/.Dcáaerara

)13 670 549
1 329 4,51

413 147
1. 162 111

89 837
91. 369

240 447
1_327 540

E5 000 000
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CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7g Região

RESOLUÇÃO .7I-ORTA-7.* Ne 25-974
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7.° Região - GB, RJ e ES -
designada pelas Portarias DRT-GB
n.° e3, do 11 de maio de 1970 e DRT-
GB n° 1, de 15 de janeiro de 1971, ao
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n.° 4769, de O de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Derreto- ne 61934, de 22 de dezembro
de 1967 e Artigo 26 do Regimento
aprovado pelo Conselho Federal de
Técnicos cie Administração, em sessão
realSada nesta data, ao examinar a
Reformulação Orçamentária para o
exercício de 1074, resolve:

Ari. 1.0 bica aprovada a Reformu-
lação do Orçamento do CRTA-7P Re-
gião, para o exercício de 1974, a qual
estima a Receita em Cr$ 796.000,00:
(setecentos e noventa e seis mil cru-
zeiros) e fixa as Despesas Correntes
em Cr$ 621.000,00 (seiscentos o vin-
te e quatro mil cruzeiros) e as Des-
pesas de Capital em Cr$ 172.000,00
(cento e setenta e dois mil cruzei-
ros),

Art. 2.' Esta Resolução entrará em
vigor nesta data.

Salada das Sessões, 10 de outubro
de 1974. - Emmaizuel Calhetros So-
dré, Presidente da Junta Interventora

Mcirio Borges da Cunha, Membro.
- Fernando Acamar Netto dos nells,
Membro. - Jorge Leitão da Carreta
Membro.

1.711-32, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo 5-C, de Diretor da
Diretoria de Engenharia e arquite-
tara, em vaga decorrente da exonera-
ção do Engenheiro Civil Hélio Vidal,

,,e,,,,.,Eof,neenheiro civil Maura
dArFnie°11ii,t'e"P.

E 252 -- Nolut.e.,1 de eeerac, cela o
item III, do art. 12 cl) Lei alentara
1.711-52. para exercer o Cargo em
Gamiseãe, Símbolo 5-0. de Diretor
da Diretoria do Assuntos Camanite-
rios. criados pelo Dccecto a 71e.667.
de 27 de fevereiro de 107e. n De,
Djale B9rros Lima.

/V 264 - Nomeer da aeartio com o
liem. HL do art. 12 da Lei natueeo
1.711-52, para exercer o Cargo em
Comissão Símbolo 6-0, da Diretor da
Divisão de Atividades de Extensão da
Diretoria de Assuntos Comunitários,
ora vaga decorrente da exoneaçáo do
aUg•nneiro-Agronomo Marcos Caval-
canti Diniz, o Eng. Agr. Paulo de
Moraes Marques, - Humberto Car-
neiro, Reitor.

1

 2. Nos termos do disposto na Lei
ne 4769-65, regulamentada pelo De-
creto n.0 61.934-07 - Fez-soa Jurídice
-, :is seguintes firmas:

P.T-207-74. - H. Sakarni.
Pj-208-74 - Da.tamee. S. A. - En-

genharia de Sistema e Processamen-
to de Danos.

II - Na Reunião do dia 17.10.74

3. Nos termos da letra "a" do art.,
3." da Lei ne 4769-65:

N.° 09.646-73 - Jasé Alberto Maria
Avila (tornar definitivo o RP número
302).

N.° 10,736-74 - Rubem da :Comece
Oliveira Filho (tornar definitivo o
EP a: 4263.

II.' 11.133-74 - Antonio de Castro
Rezende.

4, Nos.termos da letra "e" do art.
3.° da Lei n.° 4769-65:

N.° 02.295-68 - Rogério Bruno
Crissiuma Martins,

N.° 04.209-68 - Roberto de Blase.
5. A presente Resolução entra em

vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB.. 17 de outubro
de 1974. - Emmanuel Calheiros St).
dré, Presidente da Junta Intervento-
ra Port. Dm, GB n.° 23-970.

RESOLUÇA0 JI-CRTA-7.° N.° 97-74

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7, 4 Região - GB, RJ e ES ---,
urde:nada pelas Portarias DRT-GB
N." 23, de 11 de maio de 1970 e DRT-
(l-B ne 1, de 15 de janeiro de 1971, no
use de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n.o 4769, de 9 de
setembro de 1905, regulamentada pelo
Derreto ne 61.934, cio 22 de dezembro
de 1067, resolve:

Art. L° Atribuir registro no CRTA
da la Região - GB, RJ e ES -, nos
termos d-e. letra "a"- do nrt. 3.° da
Lei ne 4709-55, soa seguintes profis-
eionnis:

E	 Eceisfro paaaneeo

1. CRTA n." 5162 - Etivaido Mar-
tirdeno cie Lune.

2. ervrés. n.o 516e	 Joee Ribamar
Pites de Carvalho.

3, CRTA no 516a - Eliene do 21-
parede Shit:erra.

- Registro Provisãrio

1. CRTA n.° ItP-618	 anaorda
José Luz dos Santos.

2. ORTA n.0 RP-647	 Antonio de
Ceistra Rezende

ext. 2; panar lei i ivt os regis-
tros provisórios, no CeaTA da 7.4
gião — GB, RJ e ES -, sob os nú-
meros .RP-3Q2 e 12P-426, respectiva-
mente noz seguintes profissionais -
Bacharel ia- Actainietreeão:

1. aRTA na	 - :reg Alberto
aie. 7,4 ftV1!.-1.

2. CRTA	 -- 'cubem da,

:i: ASrlhuic rr ,, i-afo definitivo
no CRTA. da 7." Região - GB, RJ e
ES, de (-enfermidade end./ a Reeolu-
ceio Homologatórat do cFrA ne 247,
de 10.10.71, me termos da letra "c"
do axt. 3.° da Lei ne 4769-65,a. se-
guinte proliesional.

1. CRTA nP 5167 - Maria do Céu
de Mello Meetrinho,

Art. 4.° Conceder, nos termos da
legislação e normas vigentes, a trans-
ferência do registro do CRTA da 11.'
Região- - Ampara este Conselho Re-
gional, ao seguinte profissional:

8. CRTA n.° 5158 — Darei Fonte-
nele de Castro. registro no CRTA
Ha Regleo - AM, sob o n.o 002. nos

termos da letra "a" do artigo 3 e da
Lei ne 4.769-65:

Aet. 5.e Retificar .- onde se lê no
art. 1d da Reeolução JI-CRTA-7.4
Na 75. de 1.8.74 - Registro provtsó.
rio - RP-613 - Regina Helena Ga-
grei; leia-se Registro Definitivo 110e
mero 5169 - Regina Helena Ge drete

Art. 6." Atribuir registro no CRTA
de 7.0 Regido - GB, RJ e ES nos
-termos do Art. 15.0 da. Lei 4769-55 -a
Pensou	 - lia SegUinte
meei

I. Cfelie ne PJ-102	 B. Salta-
mi.

2. CRTA. n.o PJ-193 Datar-rico
S. A. Engenharia de Sistemas e Pro-
casnateento de Dados.

Art. 7., Conceder cancelamento do
regietro neste Conselho Regional por
nralvo de falecimento no dia 9 de
maio de 1974, conforme Certidão de
Óbito de fls. 17 do Processo CRTA-7o
N.° 8406-09, do Técnico de Adminis-
tra:ião de Antonio Coutinho de Lime-
na, registrado neste Conselho Reg,loa
nal sob o na 3585.

Art. 6.~ A presente Resolução ene
Ire. eai idear nesta data.

Riu de Janeiro, GB.. 17 de outubro
de 1974. -- Beinettnue/ Calhei= Soo
dré, Presidente da junta Interventoa
tora Port-DRT-GB Ne 23-970.

PORTARIA No 243, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no USO de suae airi-
buiçõea legais, resolve;

Tornar sem eefito a Portaria nú-
mero 193 de 7-10-74, publicado no
Mario Oficial da União de 18-10-1e71,
que designou e Escriturário nível 8-A,
Bel. jose Alexandrino Gomes, do
Quadro Unira) de Pessoal desta Uni-
versidade, para e Função Gratifiema
símbolo 5-1?'. de Chefe da Seção de
Legislação, Direitos e Deveres da De-
ntaria cie Pessoal desta Institeieelo.

Reitoria da Universidade Faderal
Rural de Pernambeco, em 25 de ou-
tubro de 1974. - Humberto Carneiro,
Reitor.
PORTARIAS DE 30 DE OUTUBRO

DE 1974
O Reitor da Universidade Federai

do Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, resolve;

1\1, 262 - Nomear de acordo com o
item III, cio art. 12 da Lei número

MINISTÉRIO DO RAE3ALHO

á
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Ne Did •rie Oftezais de 17 de setem-
bro de 1974, fio 3 403 — 2.10.74, fo-
lhas-

SUPERINTENDÊNCIA
OE SEGUROS PRIVADOS

O Superintennerite da Siiprinten-
dência de Seguros Peindos, usando
da competência delegada pela Portaria
n." 53, de 9 de fevereiro do 1071, cio
Ministro do Estado cis, Inaistria o do
Comércio, tendo em vista o disposto
na Resoluçao n."1, de 16 de leveroiro
de 1967, do Conselho Nacional de Se-
gures privados, e. s., que consta do oro-
euzo SLIM? n." 7.010/74, 22soNe;

Aprovar a alteração introduzida no
".:tbin 5., cio Estatuto da Novo 1,,lundo
-• Companhia, Nacional de Sc;uros

com sede na cidade de São
Psulo, Estado de São Paulo, relativa

ts -0170 MUNDO - - COMPANHIA
NACIONAL DE ::I.GuRos cignms

AU: de Assembléia Gerai
nana, realáada no dia 16 ia abril
as 1074.

Aos dezesseis dias do mês ai abril
do mil novecentos e satenta e quatro,
as 14,00 heras, na sede .acial, a sua
ao Carmo IV 71 — ana,r, reuni-
ram-se em assembléia geral extraor-

tlinária, os acionistas da Novo Mundo
— Companhia Nacional de SeguroS

•Gerais, tendo-se verificado o com-
parecimento de 14 acionistas, repre-
sentando 7,597.978 ações, corres
ponclentes a 64,3% do capital social,
conformo fazem certo as assinmtu->
.ras constantes do "Livro de Presenca,
de Acionistas". Assumindo a direção
dos trabalhos, o Sr. José Nobre Per-
ne.ndes, Diretor cia Sociedade, conx1.-
dou os presentes a elegerem o Pre-
sidente da Assembléia, tendo a eseo-
lha recaido, por aclamação, no Sr.
José EX:reira Fernandes, o qual, ime-
diatamente, aisumiu a Presidência da
Mesa e convidou os acionistas Dr. Nel-
son Agostinho de Capua Pereira o
Sr, Josõ Antonio cio Mattos, rara
metro e segundo secretários, respecti..
varnente. A seguir, determinou o Se-
nhor Presidente a mim, 1., Secretario,

Pmcesse. AI 234-73

'Onde co lê: Acórdão 084
Leia-se: Acórdão 685

Processo: AI 137-1.,9
Onde se Ie .: Aeordá.o 035
Leia-se: Acórdão 686

Processo' AI 420-73
Onde se 16: Contribuições de 1.34.•
Leia-se: Contribuiçõe,s de 1,5%

aumento do seu ...soltai socla/
Cr$ 9.009.610, 00 (nevo milhões, nove
mil, seiscentos e dez cruwiros) para

PORTARIA SBSEP N. , 81, DD: Jé, 
DP. Cr$ 13.000.000,00 (treze	 de

cruzeiros), mediante aproveitamento
SETEMBRO DE 1974 tio reservas e fundos dispeniveis, cor.-

l'orrne deliberaçâo de seus acionistas
em Assembleia Geral Extraorclinaria
ietalzada em 18 de abril de 1974. —
Alplies, Amaral.
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fora aprovada por unanimidade, com
abstenção dos legalmente impedidos.
Em cansediencia, o Sr. Presidente
(a) declarou aumentado o capital ze-
ciai de Cr$ 9.009.610,00 (nove milhees,
nore mil, seiscentos o dez cruzoire.
para Cr$ 13.000.000,00 (treze milliees
de cruzeiros), ficando a Diretoria
autorizada .4 emitir 3.990.390 (tiés
milhões, nevecentas e novente
trezentas e noventa) novas Doem e
distribui-las aos senhores acionista.
na proporção das ações que os mesma,
ora possuem, bem como (b) modifi-
caria a reciaçáo do artigo 5.° dos Es-
tatutos Sociais, o qual passará a vi-
gorar com a redação que ora foi dada
na Proposta que acabava de ser apro-
vada. A seguir o Sr Presidente fran-
queou a palavra aos presentes pata
tratar do item "b" da convocação e
como ninguém mala quizuse fazer
uso da mesma, foram suspensos os tra-
balhos pelo tempo necessário à lavra-
tura da presente ata, que lida e apro-

vada sem restrições, vai assinada por
mim na qualidade de primeiro secre-
tário, pelo Sr. Presidente e pelos de-
mais acionistas presentes, exarando-
se dela as cópias necessárias para os
efeitos legais. Rio de Janeiro, 16 de
abril de 1974. - Nelson Agostinho
de Capua Pereira - 1e Secretário;
José Pereira Fernancies - Presidente;
José Nobre Fernandes; Claudio Pe-
reira Fernandes; José Antonio de Ma-
tos; Mauro Pereira Buena; p/Agro-
pecuária Primavera S.A. - Leita de
Toledo Piza e Almeida Filho; is/Ran-
ce Novo Mundo S.A. - Jose Pereira
Fernanda; p/Comerclal e Agelcola
Borborerna S.A. - José Pereira Fer-
nandes; p/Comercial e Agrícola. In-
daiá S.A. - Mauro Pereira Bueiro;
p/Comercial e Agrícola Iporanga S.A.
- José Pereira Fernandes; Ir/Comer-
ciai Ibler S.A. - Claudio Pereira Fer-
'landes; p/Comercial São Domingos
S.A. - José Pereira Fernandes -
Claudio Pereira Fernandes; p/Espólio
de Domingos Fernandes Alonso -
José Pereira Fernandes.

6) o necessário para a distribuição viciará dois ationistas para secreta.
de dividendos aos acionistas, até o riar os trabalhos.
máximo de. 15% sobre o capital ;	 Art. 16. Uma vez corivocada a Ase

C) 15% como Mirticipação da Dite- sernbléia, ficam suspensas as trens-
teria Geral nos lucros sociais, desde ferências das ações nominativas, até
que ressegureda a distribuição de um que se realize a reunião ou fique
dividendo mínimo de e"... sobre o ca- sem efeito a convocação.
Pital realizado; Art. 17. Os acionistas terão o di-

reito de se fazerem representar nas
Assembléias Gerais por procuradores
com poderes especiais o expressos,
devendo a procuração ser depositada
na Caixa . da Sociedade até três dias
antes do mamada para a reunião.

lért. 18. Observadas as restrições
legais, poderão votar e deliberar nas
Assembléias Gerais, os pais pelos fi-
lhos menores; os maridos pelas es-
posas, o inventariante, tutores pelos
inventariadoe, tuteladas e curatela-
dos

ceefeueo v

que procedesse A leitura do wiital
convocaçrio regularmente publicado no
Dicirio Oficial do Estado da Guana-
bara e no "Jornal do Comércio", nas
edições dos dias 8, 9 e 10 e 6. 7 e 9
do corrente mes, respectivamente, do-
cumente que é do seguinte teor: 'Edi-
tal de Convocação - São convidados
os Senhores Acionistas a se reunirem
em Assembleia Geral Extraoedineria
no dia 16 de abril do corrente ano, às
14,00 horas, na sua sede social à rua
cio Carmo ne 71, 8. 0 andar, nesta Ci-
dade, a fim de deliberarem sobre o
seguinte; a) aumento cio capital social
com aproveitamento de reservas e
conseqüente aiteraçáo cio art. ere dos
Estatutos Sociais; b) assunto de in-
teresse geral. - Rio do Janeiro,. 5 de
sorti de 1974. - José Nobre Fernan-
dos, Samuel Ribeiro, José Luiz Noguei-
ra Fernandes, Mareio Metia Rosa -
Diretores". Em seguida, por deter-
nunação do Sr, Presidente foi lida a
Proposta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal que tratam da me-
teria indicada na ordem do dia, es-
tando esses documentes assim Tear-
gelos; "Proposta da Diretoria - A
Diretoria da sociedade propilo o au-
mento do capital social de 	
Cr$ 9.009.610,00 (nove milhões, nove
nue seiscentos e dez cruzeiros) para
Cr$ 13.000.000,00 (treze milbees cie
cruzeiros), mediante a incorporaçao
de parcelas que totalizam ......
Cr$ 3.990.390,00 (três milhões, nove-
centos e noventa mil, trezentos e no-
Venta cruzeiros), assim discriminadas:
Cr$ 2.523.472,75 (dois milhões, qui-
nhentos e vinte e tr(s mil, quatro-
centos e setenta o dois cruzeiros e
setenta e cinco centavos), corres-
pondente ao saldo da conta "Fundo de
Correçao Monetária", tal como foi
apurado na Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada em 29 de março
p.p., e Cr$ 1.466.917,25 (hum milham
quatrocentos e sessenta e seis mil, no-
vecentos e dezessete cruzeiros o vinte
e cinco centavos) provenientes de
parte do saldo da conta "Reserva para
Aumento de Capitai". Autorizado o
aumento na forma proposta, (ai de-
verão Ser emitidas 3.990.390 (tres mi-
lhões, novecentas e noventa mil e tre-
zentas e noventa) ações noves, do
valor o da natureza das já existentes.

• as quais deverão ser distribuidas aos
senhores acionistas na proporção das
que os mesmos ora possuem, bem como
(b) deverá ser modificado o artigo 5.°
doa Estatutos Sociais, o qual passará
a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 5.0 - O capital social é do
Cr$ 13.000.000.00 (treze milhões de
cruzeiros), dividido em 13.000.003 (tre-
ze milhões) de ações ordinárias, no-
minativas, do valor nominal do
Cr$ 1.00 (hum cruzeiro) cada uma,
as quais poderão pertencer indistin-
tamente a pessoas físicas ou jurídi-
cas de qualquer nacionalidade." -
E' o que à Diretoria cumpria propor.
Rio de Janeiro. 2 de abril de 1974. -
José Nobre Fernandes - José Pereira
Fernandes - Claudio Pereira Fer-
nanda, Diretoras". 'Parecer do Con-
selho Fiscal - Os abaixo assinados,
membros do Ceneelhe Fiscal da Novo
Mundo - Companhia Nacional de Se-
mires Gerais, tendo examinado a Pro-
posta da Diretoria de 2 do corrente
mês, para aumento do capital social
de Cr$ 9.009.610,00 (nove milhões,

nove mil e sei:mentes o dez cruzeiros)
para Cr$ 13.000.i:0100 (treze milhões
de cruzeiros) com o aproveitemento
dos recursos constantes da mesma,
opinarrrpela sua !fonação pois julgam
que ela consulta aos mtereseees
Rio de Janeiro, 5 ck4 abril de 1974. -
Walter Pere:ra ItInr^?s'ro • - Joga' mar.
UnI - Antôn ..°	 dc
Finda a leitura documento:e o
Sr. Presidente dee:irou em disruselo
a Proposta ce, Deenria que acabava
de ser lida. Come nin guém pedisse a
palavra, determinei] o S. Preilderite

que se procedesse e ;mamão da mesma,
o que foi fede, verificando-se que

•

Parágrafo único, O saldo, se hou-
ver. será distribuído, a critério da As-
sembleia Geral, pelas seguinteses reser-
VOS:

s r,i para a formação do Fundo
de Bonificação aos Acionistas:

e) Fundo de Reserva Suplementar,
destinado a atender eventuais preitil-
zos em futuros exercícios, amortiza-
ções de valores ativos ou outra des-
theme° por deliberação da Assem-
bleia Geral

Conselho Consulmo
Art. 19. A Sociedade terá um

Conselho Consultivo, eleito nas Ass
sembiélas Ordinárias, por dois anos,
e composto de 4 membros dentre
pessoas de alta classificação suciai e
idoneidade, acionistas ou não e re-
sidentes no País, sendo permitida a
reeleição, que não poderá deliberar
com menos cio 3 membros.

Art. 20. No caso de falecimento
ou renúncia de um dos seus membros,
manter-se-á a vaga até à primeira
Assembléia Gerai Ordinária, que ele-
gerá um novo membro para substituir
o falecido ou renunciante, pele prae
ire restante do mandato.
suftrivto. :21. Compete ao Conselho Con-

CAPITULo ir
Capital e Ludas

a) Cooperar com a Diretoria nos
estudos sobre a expansão dos negó-
cios, criação do novas carteiras de
sucursais e agências, bem como a ex-
tinção delas, fumante° ou rutrição
de negócios em determinadas ramos;

6) apresentar sugestões sobre inves-
timentos, sela para aplicação de re-
servas ou não;

o, colaborar com a Diretoria era
tudo quanto lhe for por ela solicitado
no que diz respeito à administração
da Companhia;

di colaborar, igualmente, rio sentida
de assegurar uma unidade de poli.
tica técnica e financeira da soam.
dado nas diversas regiões do Pais.

Art, 22. O Conselho Consultivo
reunir-se-á ordinariamente. duas ve-
zes por mês, e extraordinariamente,
quando convocado pela Diretoria e
suas reuniões serão sempre rei-Meadas
com a presença de um ou mais Di-
retores, cabendo a um a med.-
derreta.

Art. 23. Dos membioe de Conselho
Consultivo, somente does, expressa-
mente indicados pela Amembleia Ge-
ral que os eleger, perceberão uma
remuneração fixa, mio podendo, en-
tretantn. exceder no seu total de ..e
Cr$ 20.00 (vinte cruzeiros) mensee.s.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho COnsultivo que nen tiverem
remuneração fixa, perceberão a ime
portancia de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros)
por sessão a que comparecerem,

CAPITULO VI

Cort8e/r60 Piscar
Art. 24. O Conselho Fiscal sere,

constituído per 3 (três, membros efe
-tivos e igual número de suplenteS,

eleitos anualmente pela Axammbléia
Gerai Ordinária.

Pa (grafo único. A remuneração
des membros do Conselho Firmai será
fixada, anualmente, peia Assembléia
Gerai Ordinária que os eleger.

CAPITUip Vir

Exerefcio Finant.,:nto
Art. 25. O exercício financeiro

empreende o período que vai de 1.°
de Janeiro n 31 de dezembro de cada,
ano.

Art. 28. Os dividendos nãe recla-
mados e presentes na forma, da lei
reverterão a faver da sodedade.
(N.° 43.792 - 17.10.74 - Cr$ 560,00)

a

rão clistribt<idir4 pela forme ..eognintre, l'orp t ,ate, todas as vIzrá; em que for
a) 5 - rk,r n CringtittliOU no Fun- Meei e regulreeriente convocam,.

do cie	 1.ela. destinado a em	 I'arágrafo único. O Presidente de
segurar e integridade cio cepitel; 	 ,m1101:1, aclamado ou eleito. con-

CAPITULO

Adrninistraçao
Art. 7° A Administração da Com-

panhia será exercida por uma Di-
retoria composta de um mínimo de'3
e uni máximo de 8 Diretores, compe-
tindo à Assembleia Geral fixar o mio
mero respectivo, obedecidas as limi-
tações fixadas neste artigo.

$ 1° O mandato de cada Diretor é
de 6 anos, sendo permitida a reelei-
ção.

ff 2°. A Diretoria reunir-se-á vali-
damente com a presença de 3 de seus
membros, sendo as deliberações to-
madas por maioria absoluta do votos
dos Diretores presentes.

Art. r Cada Diretor., antes de en-
trar no exercido do suas funções,
caucionará 20 ações da sociedade, eia
garantia de sua gestão.

Art. 9° No USO do vaga do cargo
de qualquer Diretor, poderá a Direto-
ria nomear um substituto que exer-
cerá o mandato até a primeira As-
sembléia Geral que decidirá sobre o
respectivo preenchimento.

Art. 10. Compete à Deetoria:
Convocar as A-e:temia:elas Gerais;

apresentar relatórios anuais e balan-
ços; propor dividendos, adquirir e
alienar bens móveis e ime.vels: hipo-
tecar. caucionar, transigir, renunciar
e acordar, reservadas as restricões le-
sada; fundar, extinguir departamen-
tos. agências, sucursais e filiais.

Art. 11. A representação ativa e
Pa=:.tiVa da Sociedade. em Juizo ou
fora dele, bem como em atoe, contra-
tes e mandatos, será sempre exercida
por dois Diretores, podendo, entre-
tanto, qualquer Diretor representar a
Sociedade perante a repartieSo flua-
lizadora de suas operaeõee.

Art. 12. Ressalvado o diaposto no
artigo 10, competirá -a qualquer Di

-retor a arrete* dos atos necceaários
ao funcionamento da Sociedade. in-
clueive nomear, demitir ou tran.eferir
funcionárias e Agentes.

Art. 13. A Diretoria quando re-
pecesentada por dois Diretores, pode-
ra constituir em nome da sociedade,
mendatários com poderes esPecificos
para representá-la em atos, contratos
e eXecIAÇãO de serviços, fixando ou
convencionando as remunerações res-
pectivas.

data de	 Art. 14. Os Diretores paceterão
atitorizaçao. _ podendo ser a remuneração que for fixada anual-prorrogado por deliberamio da assem- mente pela Assembléia Geral Ordisbiela gerai ex pressamente convoca- ideie, mulo podendo, entretanto, oda _para este tini e mediante nem- montante dessa remuneração exce-

vacilo do Governo, der, mensalmente, no seu total, a 200
(trezentas) vezes o maior salário-mi.
remo vigente no Pais, e farão Jus a
une, participação de lee (quinze
por sento) sobre os lucros cia sucie-Art. 5' O capital social é 	 ..(treze	 rie" , elide. que repartirão entre si comoCr$ 13.000 000,00	 enteed('rem. desde que haja 8100 (IIS.

cruzemos), dividido em 13.000.000 frIbLidu aos acionistas um dividendo(treze miarem) de ações ordinerieee
nominativae, do valor nenen:e te,	 runtal	 (1,4 POr CC.)"
Cr$ 1.09 (em cerieiro) emie uma.	 t."I •	 ceetruier uputit •rão pertencer indistinta-
mente a ryf.ts0a.4 físicas Cal	 Ass~blero.
de quu'.114er	

lucra. 	 deve.	 Ari ie. A A:',Neitibléta Gemi reali-
de ceesinuidas todas as reeervas exi- . 	 ordinariamente dentro ele
gidss pies legieladim	 5»:trra-.	 OrPristO CM lei, e extraordina-

ESTATUTOS
meiem° z

Denont!ntaço,), Serie, fins e ciuumele
Art. 1" Novo Mundo Seguradora

8. A., fundada em 1929 e autorizada
a funcionar .pelo Decreto IV 19.(49,
de 27 de dezembro de 1929, passa a
reger-et, pelos presentes estatutos e
pelas ieie e regulamentem aplicireie
M sociedades desta natureza.

Art. 20 A sociedade tem sua sede
e foro na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, podendo a critério
cia Diretoria, abrir sucursais, filiais ou
agências em qualquer parte do terri-
tório nacional ou no estrangeiro, ob-
served	 as disposições legais.

Art. 3" A Companhia tema por de-
jeto a exploração das operaçries de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares e ramo vida, tal como de-
f inicias na legislação em vigor.

Art. 4s O prazo de duração da rem
cieclade é de 50 anos, contados da

DOCUMENTO ILEGIVEL 
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Outubro de 1974

Rclificaçao

Na documentação da Companhia
Internacional de Seguros, publicada
no Didrio Oficial da União de 16 de
eetembro de 1974 — páginas 3.429-35:

Onde se 19:
"O Superintendente da Superin-

tendncia, de Seguros Privados, ..."
Leia-se:

"O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, ..."

Onde se lê:
"... The London es Globo Insuran-

ee Company Limited, com sedes •.."
Leia-se:

"... The London Lancashire In-
stu'ance Company Limited e The Li-
veepool Lonclon Globo Insurance
Company Limites!, com sedes ..,"

Onde se lê:
"Art. 2.5 A Sociedade incorporadora

deevrá levar ..."
Leia-se:

"Art. 2e A Sociedade incorporadora
deverá levar ..."

Onde se lê:
"... reuniram-em nesta Cidade, na

rua da ..."
Lela-se:

"... reuniram-se nesta Cidade, na
nia da ..."

Onde se lê:
• porque achamos essa provi-

dência de toda competência para a
vida administrativa da Companhia."

Leia-se:
• porque achamos essa provi-

dência de toda conveniência para a
vida adeninistrativa da Companhia."

Onde se lê:
"Os membros eelitos serão aque-

les..."
Leia-se:

"Os membros eleitos serão aque-

Onde se lê:
das três sociedades incorpOr

das."'
Leia-se:

"... das três; sociedades incorpo-
rendas ..."

Onde se lê:
• das Representações Gerais, no

.."
Leia-se:

das Representações Gerais, no
Brasil, ..."

Onde se lê:
no Passivo não Exigive/ de

nossa Sociedade de "Reesrva para au-
mento do capita/ — Ágio."

Leia-se:
"... no Passivo não Exigível de

nossa Sociedade de "Reserva para au-
mento de capital — Ágio".

Onde se lê:
Yl ... parágrafo único do artigo 15:

representação da Sociedade em
imo ou fora dele...,"

Leia-em
• pnrágrafo único do artigo 15:
representação da Sociedade em

Juizo ou fora dele,
Onde se lê;

"... vêm apresnetar o resultado do
trabalho realizado."

Lela-se:
... vem apresentar o sseeivasto do

trabalho realizado."
Royal Insurance Co. Ltd.

Onde se lê:
"Móveis para uso própsio"

Leia-se:
"Imóveis para uso próprio"

Onde se lê:
"Passivo
Outras reservas e fundos"

Leia-se:
"Passivo
Não exigirei

Outras reservas e luncloe"
The Liverpool Lendon Globo

Insurance Co. Ltd.
Onde se lê:

"Total do passe, o	 3 .043 .5 05 ,45"
Lela-se:

"Total do passivo	 3.943.505,43"
Onde se lê:

"ORTN	 :336.533,8e"
Leia-se:

"ORTN	 330.553,96"
Onde se lê:

"... e The lendo 8: Lanca.shire In-
rurance Co. Ltd.. ..."

Leia-se:
"... e The Londen	 Lancashire

Insurance Co. Ltda.,.,."
Onde se lê:

'3 — Extracto da ata da retalie° de
Conselho da The Liverpool and Lon-
d9n Globe Insurance Company Li-
mited, s.."

Leia-se:
"— Extracto da ata da reunião. do

Conselho da The Liverpool and Lon
doe and Globo Insurance Company
Limited, ..."

Onde se lê:
"... Secretário da The Liverpool

and London Globo nsurance Compa-
ny Limited, ..,"

Leia-se:
"... Secretário da The Liverpool

and London and Globo Insurance
Company Limited, ..."

Onde se lê:
"... em '76.000.000 (setenta e seis

rnilhães de ações, ordinárias, nomi-
nativas, ..."

Leia-se:
0 ... em 76.000.000 (setenta e seis

milhões) de ações, 4n:dl/serias, nomi-
nativas, ..."

Onde se lê:
"... o acionista Olivas Pontenelle

de Aatjo que diz que, ..."
Leia-se:

"... o acionista Olivar Fontenelle
de Araújo que diz que, ..."

Revista Trimestra)
de

Jurisprudência
do

Supremo Tribunal Federal

Vol. 68 (Págs. 591-882)
junho de 1974

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara

Posto de Vende — Sede:
Avenida Rodrigues Alves n9 S.

Posto de Venda E.
Ministério da Fazenda

Posto de Venda
Palacio da Justiça —.

39 pavimento — Corredor 1)
— Sala 311

.Atende-sc c pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postd

Em Brasília

Na sede do D.1.11., 	
r

Onde ao le:
"... ama vez cada telmessteese fl

extraordinariamente, .—"
Lia-se:

"... uma vez cada trimestre, e
extraordinariamente, ..."

Onde se lê:
".., e máximo de cinco, acionista

ou não, residente no pais, ..."
Lela-se:

"... e máximo de cinco, acionistas
ou não, residentes no pais,.,."

Onde se lê:
".., o outras quaisquer repartições

públicas deferais, estaduais ou mu-
nicipais, ..."

Leia-se:
"... e outras quaisquer repar-

tições públicas federais, estaduais ou
municipais, ..."

Onde se lê:
"... do Conselho de Administração

e Diretoria Executiva."
Lela-se:

"... do Conselho de Administração
e as da Diretoria Executiva."

Onde se lê:
"... ou pela idade mal savança-

da,"
Leia-se:

"... ou pela idade mais avança-
da."

Onde se lê:
"... enquanto a designação aço for

feita."
Lela-se:

"... enquanto a designação não for
feita."

Onde se le:
"Art. 29 — Os acionistas poderei",

fazer-se representar •.."
Lela-se:

"Art. 29 — Os acionistas poderão
fazer-se representar „."

Onde se lê:
"... destinado a garanti rã inte-

gridade do capital, .,."
Leia-se:

"... destinado a garantir a inte-
gridade do capital, ..."

Parágrafo único
Onde se lê:

"a) o necessario para distribuição
cie dividendo anos acionistas."

Leloese:
"a) o necessário para distribuição

de dividendos aos acionistas;"
Onde se lê:

"... e Harald Wolfang Benvenute
liaetmann ..."

Leia-sc.
"... e Hank/ Wolfgang Benvenute

Hartmann ..."
Extracto da ata da Reunião do

Conselho da Royal Insurance Com-
pany Limead,

PORTARIA Ne 154, DE 23 DE
OUTUBRO DE 1974

O Prseidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lefres 4.118 de 27 de agosto de 1962
O pelo Decreto n.s 51.726, de 10 de fe-
vereiro de 1983, resolve:

Designar o Professor José Raymun-
(to de Andrade Ramos, Membro da
Comissão Deliberativa, para exercer,
provisoriamente, a função de Diretor
Executivo da Arca de Pesquisa, Ensi-
no e Administração cumulativamente
com a funçeo de Diretor Executivo da
Arca Mineral.

Rio de Janeiro 23 de outubro de
1974. — Hen:avio G. de Carvalho.
PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO

DE 1074
O Presidente da Comissão Nacio-

nal de Energia Nuclear. (CaTEN).

Resoluçao
Onde se lê:

4'e) ... dos atos relativos a lane.
poração do seu patrimônio A come
ganiria Internacional de Segues,

Leia-se:
"c) dos atos relativos a In-

corporação do seu património licmid0
a Companhia Internahlonal de Sega-
ras, ..."

No reconhecimento da firma
Onde se lê:

".., que assino e fiz selar CM O
SM° deste Consulado Geral."

Lela-se:
"... que assinei o fiz selar vem O

Sêlo deste Consulado Geral."
Onde se lê:

"... por seu turno legalizarda
Secretaria de Estada das Relações
Exteriores ..."

Leia-se:
"por seu turno legalizada na Seeree

teria do Estado das Relações Exte-
riores ..."

Extracto da ata da Reunido do
Conselho da The London and Lan-
eashire Insurance Company Limited

Resoluçlio
Onde se lê:

"... e conforme a pauta do reu-
nião, ..."

Leia-se:
"... e conforme a pauta da reu-

nião, ..."
Onde se lê:

"a) ... na qualidade de represem,
tanto legal da sociedade, no

..."
Leia-se:

"a) ... na qualidade do represem:
tanta geral da sociedade, no Bra-
sil,.. . "

Extracto da ata da Reunião do
Conselho da The Liverpool and Len-
don and Globe Insurance ciumpany
Limited.

nesolwao
Onde se lê:

"c) ... cancelamento no registro do
comercio no Brasil, .,

Leia-se:
"c) .., cancelamento no registro

do comercio no Brasil,"
Decreto n.° 74.523, de 1) de setem-

bro de 1974
Onde se lê:

"	 da Constituição, eceolve:"
Leia-se:

"... da Constituição, decreta:"
	*Me

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei ne 4.118, de 27
de agosto de 1962 e pelo Decreto nú-
mero e1.726, de 19 de fevereiro de
1963, resolve:

ele 155 — Dispensar, a partir de
30 de setembro de 1974 Waldemar Pe-
reira. de Aquino da função de As.
sesaor, para o qual foi designado peia
Portaria CNEN-64-69 do 13 de junho
cie usa.

DP 158 — Expedir o presente ato
para declarar que, a vista dos elea
mentos constantes do Processo ....
ONEN n° 103.092-74, fica retificada,
gara 16 de janeiro de 1961, a data
da admissão da funcionária Jussara
Pontes Kelly, e Mio como consta da
Portaria n5 275, de 30 da outubro
de 1e62, como tendo ocorrido a 22 da
janeiro de 1961.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1974. — liervcisio G. do Carvalho.,

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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MINDSTERIO DA PREVIDÊNCIA
A.S9IST rIrNe;A SOCIAL

TITUTO NACIONAL DE PREVIDÉINCIA SOCIAL

RELAÇAO VO INFJ 180/74

PORTARIAS

SUBSECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL DA 50G8

NO 121, de 15-10-74 - Sustar os efeitos da Portaria R000-1.321/
.70, publicada no BS/IN1'S-57/70, que concedeu aposentadoria por invall
'dez, a ANTONIA ROSA DO BONFIM, mat. 33,809, Auxiliarede-Enfermagem,a
vai 15.

SUBSECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL DA SING

'	 NO 864, de 10-10-74 - Exonera, a Pedido, a contar de 	 15-7-74,
MARCO ANTONIO PATRICIO DE Assis, mat. 20.176, Escriturario, nivel 10-
B; N9 865, de 10-10-74 - Exonera, a pedido, a contar de 	 19-9-74,
JOSt CARLOS DE CASTRO BARBOSA, mat. 67.658, Medico, uivei 21-A; Nv

866, de 11-10e74 e Exonera, a pedido, a contar dr 16-1-74, LINDONAn
SILVA DUARTE, mat. 70.923, Atendente,nível 14.

DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO

AGENCIA CM MORRO DO CHAPÊU SRBA

N9 1, da 19-10-74 - Designa os servidores abaixo indicados, para
exercerem as funções gratificadas a seguir: JACIRA MARIA FRAGOSO FER-
REIRA, mat.-40,026, Chefe de Serviço, e? 50525, simbolo 3-F; REGINALe
DO LEITE DA SILVA, mat, 808.277, Chefe de Service ne 50527. ,dP11,010

3-T

NO	 ,- 10- -24	 onigna OLDEMAP Cell. LIMA; rot. 34.665, Pa*''
co ex .:,,= a rançã:. ,7ratitioada de 32aistente n9 34518, símbolo 4-80'

fazonCo cesor, conaequentemente os efeitos da DTS-6.367/74,
da no 11E1.722/74, na parte que designou o aludido servidor para rec,pen
der pela referida função-

RELAÇÃO N9 SOM 181/74

PORTARIAM

COoRDENAÇÃO DE REGIME  DA SECRETARIA DE PESSOAL

N9 69, de 16-10-74 - a) Declara agregada ao Nara de Pessoal do)
Inetitute, na forma da Lei n9 1.741/52, e sua regulamentação, com Os
vencimentos do eiml,olo 12-C, do cargo em . comissão de Secretaria, a fum.

JUPYRA DA COSTA CAMPOS, mat. 15.525, desta Direção Geral, em
face de ter completado em 6-10-64, o decanio de efetivo exercício eia
cargo comissionado; b) determina, de acordo com o Parecer n9 1-139/71,
da Consultoria Geral da República, que ar agregação de que trata a
ala'nea anterior vigore a contar de 30-10-73, quando a referida servi-
dora foi exonerada do mencionado cargo, declarando-se vago, para efe&
to de provimerto, o cargo efetivg de Oficial de Administração, nivel]
14-B.

SUBSECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL DA SRPE

N9 492, de 10-10-74 - Exonera, a pedido, a contar de 	 24-8-74a'
CLAUDIO ns g VIANA PEREIRA, nat; 55.355, Ag tiatente Social,
21-5; N9 493, de 10-10-74 - Exonera; a pedido, a contar de 31-7-74ft
MANUEL PINHEIRO DA SILVA; mat. 35.627, Escrituraria', níve1 . 10-B; 5;9

.494, de 10710-74 - Exonera, a pedido; a.contar de 21-6-74, DILMA LIAS-
,AGÊNCIA EM VALENÇA	 SRBA

para
SAN-

Tos SOARES, mat. 58.574, Escrituraria, nível 10-13

SuBSECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL DA SRPI
N9 1, de 2-10-74 - Designa os servidores abaixo indicados,

exercerem as funções gratificadas a seguir; ANTONIO DEOLINO DOS
TOS, mat.. 807.792, Assistente n9 50254, simbolo 3-F7 CARLOS JOSt DE NO 64, de 11-10-74 - Aposenta, compulsciriamente, a contar de
MATOS GOIS; mat: 807.810, Chefe de Serviço no 50255, símbolo 3-F; EVI
LASITCOSTAPITA, mat. 080.788, Chefe de Serviço ne 50256, símbolo
3-5'; YUKIKO SAKAKI, mat. 807.809, Chefe de Serviço n9 50257, símbolo
3-5', CLEOMENES FRANCO FARIAS FILHO, mat. 807.808, Informante-Habi:
dor 09 50258,' símbolo 9-F; JOSE COUTINHO FRANCO, mat. 69.096. 	 Chefe
de Grupamento 09 50259, símbolo 4-5'; LUIZ CARLOS ROSEIRA,
807.804, Chefe de Serviço ne 50260, símbolo

AGÊNCIA EM sA0 rnix - SUA

.tto 3, de 9-10-74 - Designa em servidores abai yo indicauoa, 7.ara
exercerem as funções gratificadas a seguir: IWN/CE PEREIRA DA. SILVA,
nat. 808.216, Aseis-tente 09 50238, símbolo 3-8'; MARIA DE DOMES COR-,
POSO, mat. 813.620, Encarregado de Orçamento e Empenho nO 50239, s ím

-bolo 10-2'i MARIA LUISA FERREIRA, mat. 007.798, Chefe de Serviço :19
50240, símbolo 2-5; ZELIA GONÇALVES DOS SANTOS, mat. 805.467, Chefel
de Serviço n9 50241i simb 'olo 2-F; MAURICIO AGUIAR, mat. 51.333, Chefe
de Seção 09 50242, simbolo 6-5'; HELENA MARIA BARBOSA, mat. 27.199,
Chefe de Seção n9 50243, símbolo 6-5'; AGNALDO CERQUEIRA MOREIRA SAN'
PAIO, mat. 30.714, Chefe de Serviço n9 50244, símbolo 2-5'; JOSt MI-
NHO LOPES, mat. 18.476, Chefe de Serviço 09 50245, símbolo	 2-5'7
nRRIA ISAtEL COSTA, mal. 808.802, Informante Habilitador n9	 50246,
elnbolo 8-Y; eALOMX0 STaMa,ymt. Si, 383, leformente Habilitador n9
$0247, slrbolo ts-ks NORMISIA.MOREIEA DA MATA, mat. 807,801, Chefe de
Seção n2 50248, nimbol 'o ' G-F; MARIA AURELYDE DE SANTANA, mat. 32.161,
Chefe de Seção ne 50249, olmbolo 6-8'; IVAN DOS RE/S-RODRIGUES, mat.
808.217, Chefe de Serviço n9 50251, símbolo 2-8'; JaCIPA SILVA DIea,
ret. 807.800, Chefs de Seção n9 50252, ,I plonlo f-;er.

aUBDIRETneSA REG/DIAL FINANCEIRA - 5086

NO 41 de 15-10-74 - Torna sem efeito e DrIVItuJr-o'il, pubile.,da
no aS/DG-177/74, na parte referente a-designação de BIRWITo cors
CAeDOSO, ' mat. 1.371, para exercer a função gratificada de Encarregado
de Analise 09 34812, símbolo 3-F, tud' u vinta não ter ocorrido
pouse, no preso legal.,

20-9-74, CÂNDIDO DE ALMEIDA ATHAYDE, mat. 29.563, Médico, nível 22-1W.,
NO 65, de 11-10-74 Aposenta, compulsoriamente, a contar de 20-9-74e'l
CANDIDO DE ALMEIDA ATHAYDE, mat. 22.915, Madico, nível 21-A,

DETERMINAÇÕES DE SERVIÇO 

DIRETORIA DE PiaNEJAMENTo

NO 400, de 11-.10-74 - Designa os servidores abaixo indicados, pe.'
:a exercerem as funções gratificadas a seguir, cessando em conseqUane.
cia os' efeitos dos ET6/00-355/73, e 391/74,. na parte referente aos
mesmos servidores: MARCIA FUSA OLIVEIRA,DE ANDRADE, mat. 43.143, Aur.
xiliar Tecnico n9 21741, símbolo 3 e5; RACHEL DA SILVE/RA Nrrio, mat.
15.264, rnmar,e:ado de Analise n9 21158, símbolo 1-5'; MARIA ALien
atIVEIRA, nat. 60.981, Encarregado de Analise'n9 21506, símbolo 1-Fe,

YOLANDA APPEL, mat. 49.523, Auxiliar Tacnico n9 21807, símbolo 3-V.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL-NO CEARA.

N9 6.395, de 19-10-74 e 'Nomeia os servidores abaixo indicados,pa'
ra exerceremos cargos em comissão a seguir: EBENESER GARCIA MATA,
mat. 5.090, Auditor Regional.n9 3.021, gmbolo 8 1.0 NAPOLEXO TAVARES
NEVES, mat. 25 376, Chefe dg Posto n9 40364, símbolo 7 -et na Aa7meia.
em Juazeiro,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA GUANABARa

89 15.29,	 15-10-74 - Torna oco 01C1t0 , DTS/Sm-16.519/74,
Pnbli,ada O' RVOG-170174, rig,pate que designou JOst EeCENIO VIDALI
MOREM, W,t• 9. 1 11, para exercer a fune0o 5ratifio9a do A5aistente.
no cobinete I, 3q,st ,	 na Aq13noia da Praça da,
'naeira

SuPaRINTENDÊNCIA REGIONAL EM GO/AS

Ne 2.229, de 9-10-74 - Nomeia RUI DE DOBROS, mat. 24.572, para!
xorcer e cargo em comd:tsão du Subdiretor Regioual n9 32113, aimboloi

DOCUtvlE.NTO ILEGIVEL



DffibleliMaa*

g1. 	
na Subdiretoria REgional de Dianeftenento; . MO 2.290, de 9-10. -';4 -

Nomeia ZACARIAS DE OLIVEIRA Enuo, hZat. 810.533, p:'.1"M kn:erccr o C.-
[P0o em comissão :le Agente n9 51861, símbolo 6 • C, neAgéncia un Jaieá".

. RELAÇÃO N9 INES 182/744 	 .

PORTARIAS

[DIRETORIA Dá DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO E REGIME - SRRS

NO 24, de' 15-10-74 - Exonera, a pedido, a contar de 19-8-74, EL
rVÁLDO MITTENCOURT DE OLIVEIRA, mat. 46.426, Motorista, nível 8-A.

DETERMINAÇõES DE SERVIÇO

[SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARÁ

N9 3.373, de 10-10-74 - Designa JOSÉ LUIZ DE ARAUJO	 MINDELLO,

/

mat. 4.324, para exercer a função gratificada de Chefe de Ambulatõ-
rio de Acidentes do Trabalho n9 53301, símbolo 3-F.

!AGENCIA EM RIO TINTO - SRPB

59 12, de 1777-74 - Designa JOSÉ MELO CR/St:ST:MO CAVALCANTE, nat.
806.161, para exercer, nos Serviços Gerais, Patrimônio e Pessoal, ' a

[	
P

função gratificada de Chefe 	 Serviço, n9 53444, símbolo 2-F,

t SUPERINTENDENC/A REGIONAL NO RIO DE JANSTRO

NO 7.119, de 24-9-74 - Designa MARIA ,70S2 LEAL, mat. 27,277,
ira egercer na Coordenação Regional de Dmiefícios, o cargo em caí:is-
!são de Chefe de Equipe, n9 34638, símbolo 6-C, cessando oo efeitos

i
da DTS/SPRJ-6.426/74, publicada no MSL-23/74, que designeu a aluel-

Lda nervidora para responder pelo mesmo cargo.

SUBSECRETARIA REGIONAL DE SEGUROS SOCIAIS

59 28, de 7-10-74 - Designa ALAYDE FERES LAGO, mat. 23,.555, dera
texercer a função gratificada 'de Encarregado de Análise, n9 34640,.sím
'bolo 3-1', na Coordenação Regional de. Benefícios, fazendo cessar, con
sequentemente, os dfeitos da DTS-6.4à6/74, publicada no USE-23/74,
na parte que designou a servidora, para responder pela referida fun
,cão; NO 29, de 14-10-74 - Torna sem efeito na parte que se refere A
,servidora ZAIRA DE SOUZA PERNANDES, mat. 19.152, a DTS-SRRJ-20, de
,6-8-74, que designou a referida servidora para exercer a função de
!Auxiliar Técnico n9 . 34654, símbolo 5-F, na Coordenação Regional de
Ilenefíciot,

'RELAÇÃO N9 INES 183/74

,19ORTAPIAS 

UNIDADE LOCAL DE PESSOAL DA DIREÇÃO GERAL

R9 1.826, de 15-10-74 - Concede aposentadoria, por tempo de ser-
'viço, e 'ALOTA MAGALHÃES FERREI/3 k BA RTISTA, met; 22.853,.06ie1a3. de
Adnul nistração, ni:vel 22-A.

SUEI:limETARIA REGIONAL DE PESSOAL DA SHOP

55 122, de 16-10-74 - Exonera; a pedido, a - coutar de 11-7-74,
0055! ,rn Rtm'4n 23 mTRA, mat. 47.512, ',...soerciro Auxiliar, nível 19 (511
kerino/.

! PIEI:1- 0E1 -A DA nIVI5A0 DE MOVIMruTA AO r REGIME - SPE/

7432, de 10-10-74 - Concede anecentadoeia; por invalidea,
.,,EDDaCDO MAXIMILIANO RODRIGUES, m,t. 14.725, Pintor, nível O;	 MO
707, ie 14-30-74 - Conceda aposentadoria, por invalidez, a NI 6.0 CO-
TIPS viA COAS, man, 59,460, Escritu7ãnia, nível 2.

DETERMINAS''ôEJ DE STEVIO

ACÈNelA 19! 1ThC/RACA - SEER

Mo 9, dr 39-9-74 - resigna os 8eLvidores ihnieados, vur:a
A s n s , cem as funçF5es graiTicada a ,emuir: MARIA CLÁUDIA MELLO I'ADUY,
mlt.805.523, A7alstenfe n9 53521, aíntelo 3-F; roACIR DA SILVA, mt.
075.099, Ce 3 nn da :et 'iço nO 23622, -,.t, 1',01.0 9-F; TRZLU ARISTIEC9 9 A-
TIt'TA, mar,	 Chefe de Serviço .19 53824, armhelo 2-E; 704) Me-
LO	 'O'2 T.T WO, 	992.331, Chefe de 'ecão nO 23525, -,1m1o1) 	 6-12;

fAELLJ	 660.410, Chefe de Seç jo n9 52625, .::::mbole
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f-.5";	 FP,Lo	 369.771, C h efe de SenvIço ne	 516'7,
2-12; mpo 3'57$52 .. (FARRA, , at 7 SOO,1:1,	 S7rhio	 'n9

eíhlole C-F;	 CISmACO MPCUCO, mat. 32.75'1, Ch,fe de Ser-

'	 n5 '+6' 9 , c'ima,10 '- v , .a,1A80 TAPADA, met. 805.919, Informante-
,I ,fili tader, n9 ',35-11,	 6-1; ZULEIDE FALTNAZAE, ret. s13.768,
-6fennante Nabíl:T tadco , 9 ' ; htl, n ímbo/o 3-12; CARLOS CORRETO 	 MIRAN-

mar. 874.285, Chefe ir 'Seção n2 53633, símbolo C-r; 7ÉLIA CERAUn

PnATTO, mat. 805.E21, Chefe de Seção n9 53634, st.mbe10 5-F; CAP.-
'SER sYLVIA RIBAS MACUCO, Mat, 977.781, Chefe de Crupamento n9 53635,
símbolo 4-12;, EROS em 'AMARGO EACHECO, mat. 883.149, Coordenador Wedi-.
se n9 53636, simbolo- 4-F;.0SWALbe 90DRIGUE.8, mat. 808.049, Chefe	 de
Serviço n9 52627, símbolo 2-1';'1IARILENA MONTALLI LOPES ', Mat. 895,5244

de Seção n9 5 2115a, , imbolo C-F.

ACENCIA EM VOLTA REDONDA - ERRJ

N9 22, de 1 4 -10-14 Torna sem ereito a DTS/RJVM-17/74, que dis
pensou a contar de 19-9-74, os servidores WANTUIL BITTENCOURT CAVALn
'ANTE,. mat. 18,682, Chefe le Serviço Assistencial n9 42671, 	 símbolo
3-1', e FRANCISCO ASSIS MACIEL DA SILVEIRA, mat. 803.829, da 	 função
aretificada do Soordsnador de Táno 1-,9 42674, símbolo 5-12.

RELAÇÃO NO INPS 184/74

DLTLMA1NAÇÔF.S DE SERVIÇÇI

tCP.i.TAkIA DE ASSIETEMOA neuicA

	119 2.241, de 18-10-74 - Exonera, a padido, a contar de	 17-10-74,
UI:4YR NEVES, nat. 25.637, do cargo em comissão de Chefe de Equipe n9
20906 símbolo 4-0; NO 2.24 .3, de 18-10-74 - Exonera, a contar do
17-10-74, RAUL MIRANDA DA SILVA JUNIOR, mat. 816.993, do cargaem comia
Rço an Chefe de Equipe n? 20910,'eínbolo 4-C.

SECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS E DO PATRIMÔNIO

	149 1.961, de 18-10-74 - Exonera, ANTONIO FERNANDO PORTO	 MARTINS,
nat. 11.925, do cargo em comissão n9 20254, símbolo 6-C, de Assistente
ao GPG, em virtude de sua designação para responder por outro 	 cargo;
59 1.963, 'ia, 18-10-74 - Nomeia ANTONIO FERNANDO PORTO MARTINS, 	 mat.
3,1.925; para exercer o cargo em comissão de Diretor de Divisão de Obras
n9 20421, símbolo 4-C, da Secretaria, cessando, em consequéncia, os
efeitos da DTS-5GP-1962/74; 59 1.965, de 18-10-74 - Nomeia MARILENA DE

ETASE MARTINS, para exercer o cargo em comissão n9 20254, de Assistente
símbolo 6-C, do GPG, cessando:censooDente , ente, GO afeitos da DTS-SGP-
1964774.

'RELAÇÃO 149 INPS 185/74

I DETERMINAÇÔÉS DE SERVIÇO 

AGÊNCIA EM  ILHÉUS - SM:BA

N9 1, de 17-9-74'- Designa os servidores abaiXo indicados, para
exercerem as funções gratificadas a seguir: MARIA CONCEIÇÃO DANTAS
GONÇALVES,mat. 27.327, Assistente, n9 50276, símbolo 3-12, GILBERTO
DIMPINO DE ASSIS, mat. 9.273, Encarregado de Orçamento o Empenho no
50277, símbolo 10-r; DELFIM ALVES DOS SANTOS, mat: .8.768., Chefe . de
Serviço n9 50278, símbolo 2-1; JANDIRA MARIA DA SILVA; mat. 15.539,
Chefe de Serviço no 50279, síMbolo 2-12; AVANT AMORIM DE ALMEIDA, mat.
10.826, Chefe de Seção n9 60260,' símbolo 6-12; JOS2 CARLOS DOS SANTOS,
mat. 68.037, che£e:de Seção n9 50281, símbolo 6-12; MARIO ALVES DE:
SOUZA, met: 880.258, Chefe de Serviço n9 50282, símbolo 2-E; ADELCX
SOARES DE OLIVEIRA, mat. 582./99, Chefe de Seção n9 50284, 	 símbolo
6-12; ORLANDO GONÇALVES DA CRUZ, mat. 39.549, Chefe de Serviço ne
50285; símbolo 2-12; XOLANDO SILVA ALMEIDA, ' mat. 885,284, Informante-
Habilitador . n9 50286, símbolo 8-12, EUGÉNIA CAI IA SIQUEIRA SANTOS, mala,
808.240, Informante Habilitado r ne 50287, símbolo 8-F; MILTON PASCOAL
DOS SANTOS, mat. 21,945, Chefe de Seção ne 50288, símbolo 8-8'; CONCHX

MARIA SILVA SOUZA; mat. 42.232, Chefe de Seção n$ 50289, símbolo.
6-F; JOSÉ LOURENÇO DA TONSECA SILVA; nat. 49.736; Chefe do Serviço n9

.59291, si:MUI° 2-r; 'IVONE DE SOM GUERRA, mat. 18.834, Chefe de 'Se-
ção n9 50292, elnbolo . 6-r; JAILDA BARBOSA DA SILVA; mat. 882.201, Se-
?ret5rio n9 40220, símbolo 12-F; ORLANDO LAVIGNE Dd SOUZA, mat.
872.043, CheZe. de Serviço n9 40222, símbolo 3-rl AtTINO GOMES DA COS-
TA VINHAES, rala: 6.751, Coordenador de Turno n9 40223, símbolo 5-12;
DILSON FRAGA NEVES, mat. 890.527, Coordenador de Turno no 40224, sim
bolo 5-8'; VITORINO PALOMO FILHO, mat. 880.261, Coordenador de Turno
1:9 40225; símbolo 5-F; MANIA IVANILDES DA. COSTA, mat. 876,594, Chefe,

DOCUMENTO ILEG(VEL 
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Ca S..,çie n9 402É, sírJ...ao 7-F; MANIA nn IcuRns,;1 ARADIC,

Chefe Ge C .3çâo 7 40::-/7, símbolo 7-F; ArTONIA AV.AisTA DG mr10
PAIO, irar. 32.72e, chefe de Fsçáo no 40223, ..,imo),3 7-F.

AGÊUC/A EM colATINA SRES

No 103; de 15-10-74 - a) Dispenso, a contar de 19-10-74, ,,ILV£0
RE5E20LLI, mat. 805.265, da função gratificada de Chofd de Snção de

Acidentes do Trabalhe nQ 51712, símbolo 6-1', em virtude de sta disgen

se do Quadro de Pessoal do Instituto consome DTS-RESP-68/74, publica

da no BSL/SRE6-193/74; b) Dispensa; a contar de 15-10-74,- LEON/DE

LISBERTO STORCH; mat. 805:264, da função gratificada de Informante Na

bilitador n9 51710, símbolo 8-1', em virtude de sua designação 	 para

responder por outro sargo.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL .e,14 MATO GROSSO

N9 3.504, de 17-10-74 - 1) Nomeia JOSÉ DE FARIA VINAGRE, 	 mat,'

28.685; para exercer o cargo em comissão de. Subsecretário	 Regional

de Bem-Ester 09 32423, símbolo 3-C; 2) Exonerâ-lo, consequentemente,
do cargo em comissão de Subsecretário Regional de Assistência Medica

;19 32397, nímbolo 3-C, a contar de sua posse no cargo para Sei
nomeado; N9 D:505, do 17-10-74 - 1) Nomeia LPONY DAL mA DE .CARVALNO,
mat. 67.385, para exercer o nargo em comissão a,? r.u1:sccret .lrie Pegie*
nal de Assistência Mádic ra n9 32397, símbolo 3-C; , 2) Fxoa,t2-10, coo-

scquentemento,, do cr.rgo em eemise50 de Coord~or Regiçrz.1 	 09
32401, símbolo "-C, 3 c3ntai* da sne posse no c3r io	 3w1

nomeado.

SUBSECRETARIA REGIONAL 1JE ASSISIENCIA nnracA

NO 3, de 16-10-74 Designa VANILDO TAVAPtS CUMAFAE,

59.275 , Rara exercer a função gratificada da Asaistento ri? 32m;3,
L010 1-P.'

Relação iNFS n 9 186, de 1974

PORTARIAS
SUBSE,CRETARIA REGIONAL

DE PESSOAL DA SRGB
NO 123, de 18-10-74 - Exonera, a

pedido, a contar de 2-8-74, Elma do
Nascimento, mat. 58.698, Escrevente
Datilografo, nível 7.

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRPE

No 489, de 3-9-74 - Concede apo-
sentadoria, por invalidez, a , Juvita
Mendes da Silva; mat. 54.192; Cos-
tureira, nível 5.

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRSC

N9 223, de 11-10-74 - Aposenta,
compulsoriamente, a contar de 16 de
julho de 1974, Maria Beltrami, matrí-
cula 11.638, Auxiliar-de-Enfermagem,
nível 14-E.

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRSP

N.? 2.422, de 17-10-74 - Exonera, a
pedido, a contar de 1-2-74, Maria Ce-
leste Teixeira Borille, rnat, 24.932, Es-
criturária, nível 10-B.

Determinações de SerViçO

SECRETARIA DE ARRECADAÇA0
-	 E FISCLIZAÇAO

No 2.412, de 18-10-74 - - Nomeia
Wilson Santos de Araujo, mal, 48.758,
para exercer o cargo em comissão de
Chefe de Equipe, no 20,730, sirnnolo
4-C, ficando cessado os efeitos da
DTS-SAP - 2.367-74, que o dezignou
para responder pelo ree:ildo carro.

SUBSECRETARL6), REGIONAL
DE BEM-ESTAR, -

No 5, de 4-10-14 - Designa os see-
viclorea abaiXo indicados, para exer-
cerem as funções gratificadas it se-
guir, cessando, conseqüentemente, es
efeitos das DTS, na parte que os de-
signou para responderem pelas cita-
,

Torezinha Cappelletti,
cuia 818.045, Chefe de Serviço net-
mero 95.098, símbolo 4-3', Marina
Senna Valle de Figueiredo, matricula
20.308, Chefe de Serviço 03.102,
eirehom 4-1°, José Luiz Ribeiro, matri-
cula 895.533, Chefe de Seção numero
9$.1t3, símbolo 6-1°, Helio Bei:della,
mat. 57.945; Chefe de Seçao número
95.101, símbolo 6-1°, Sueli Voas Illenes,
mat. 875.033, Chefe de Seção número
93.105, símbolo

AGÊNCIA EM CORNÊLIO
PROCtir/0 - SEPR

NO 13„ de 4-10-74 - Dispensa-, a pe-
dido, a contar de 4-10-74, Reginaldo
Ferisse da Silva, mat. 882.312, da
função gratificada de Chefe de Gru-
pamento 119 53.793, símbolo 4-1°.

Relação SP n9 101-, de 1974

PT - SP N9 6.552, de 2240-74.
Aplica à, servidora Arlete Minto:dl
Pinto da Rocha, no 47.934, Escriturá-
ria, nivel 10-B, lotada na Superinten-
dência. Regional no Estado do Amazo-
nas, e, pena cle demissão cominaria no
artigo 207, peia prática ele falta capi-
tai:ama no artigo 195, inciso IV, am-
boe cia, Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1932, e tendo em vista o que
conc•ta do processo n ? 2.319.060, ele
25-9-72.

Relação INPS n9 187, de 1974.
Determinações do Serviço

~SECRETARIA REGIONAL
DE ltRV/ÇOS GERAIS

E DO PATRIMÔNIO - SRL%

No 8, de 16-10-74 - 1) Dispensa Ja-
nino Nõbrega Coutinho Moura, mai-
tre:mia 28.971, da função gratificada
de Encarregado de Turma de CoMu-
nicações n9 33.280,,símbolo 11-1°, tendo
em vista sua designação para exercer
outra função; 2) Designa Euniee Fil-
guelras de Athayele Lima, metrieula
27.499, para exereer a função gratifi-
cada acima. referida.

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL - SR•PB

N9 332, de 14-10-74 - Designa os
sereidores abaixo indicados, para exer-
cerem as funções gratificadas a se-
guia': Janino Niebrega Coutinho Mou-
ra; matrícula 28.921, Treinador nú-
mero 33.374, símbolo 6-1°, Maria do
Socorro Camelo Santos, matricula
810,607, Treinador, Muncro 33.375,
simholo 6-1°, Cleide Maria Fedia/1(1es
Terrena, matricula 813.715, Treinador

- número 33.376, símbolo 6-1°, Irecê Ca-
valcanti Ferreira, matricula 813.903,
Treinador número 33.2•77, símbolo
6-1°; no 353, de 14-10-74 - Daigna
Eke.sta, Maria Castro de Albuquerque,
matrícula 818.038, para exercer a Rin-
cão gratificada de Chefe de Serviço
ire 23.394, símbolo 4-2, no Serviço
S ecial de Pessoal.

~SECRETARIA REGIONAL
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA SRPB

N9 72, de 14-10-74 - Designa os
servidores abaixo -relacionados, Para
exercerem as funções gratificadas a
seguir; Orlando Cavaleanti de lá-
rias, matricula 30.305, Chefe de seção
!Amue 33.313, símbolo 4-1°; Everaldo
vietea, dos santos, matricule, 30,002,
Chefe de Seção Miniero 33.314, buil-
bolo -1-1°, João Teitosa Ventura, ma-

26.a45, Assistente ip:unero
.-: inibolo 3-1°, Pedro Jubert,

matricule, 54.169, Coord:naclae de
Terno número 41.85E, símbolo 3-1o,

Dalva Machado Silva, matri-
cida, 72.128, Coordenador do Tureo
namore 41.859, símbolo 3-1°, Fran-
cisco Edward Aguiar, matricula 5.617,
c'oordcnadoc de Turno número 41.800,
símbolo 3-1o, Francisco Petrucci,

2r79.111, crorenac.0.1. do ruam

41.8U1, símbolo 3-1°, Francisco da
Costa Diniz, mat. $5.448, Coordena.
doe de Turno ir? 41.862, símbolo 3-F',
Antônio Padilha Freire, matricula
380,850, Coordenador de Turno
mero 41.863, simbolo 3-1°; Marluce de
Alcantar [4, Carneiros, mat. 803.031,
.Aesistente número 41.865, símbolo
4-1°, Attilio Luiz Rotta, matricula
mero 30.123, Assistente no 41.866,
símbolo 4-1°, João Cavalcanti Pessoa
de Lima, matricula 54.163, Assistente
no 41,867, símbolo 4-1°; n9 '73, de 14
de outubro de 1974 - Designa os ser-.
vidores abaixo indicados, para exer.
corem as funções gratificadas a se-
guir: Luiz Gonzaga da Silva, matri-
cula 32.618, Assistente n9 33.296, sim-
bolo 2-1°; Niolen Maria Botto de Me.
nozes Barros, matricula 8.298, Assis-
tente, rio 33.299, sumbolo 2-1°, Elisete
DOrothêa de Lima, mat. 45.586, En-
carregado cie Análise Orçamentária,
no 33.304, símbolo 4-1°, Maria Berna,"
dele Furtado de Souza, matricula nú-
mero 34.281, Auxiliar Técnico de
Avaliação Estatística no 33.306, sim-
bolo 6-1°; Luzinete Cavaleanti Jacob,
mat. 46.388, Chefe de Seção número
33.312, símbolo 6-1°e Soverino Ramos
Teixeira, mat. 15.852, Secretário nú-
mero 41.853, símbolo 10-1°; Edmir de
Melo Fele:eira, mal, 60.837, Assistente
n° 41.834, símbolo 3-F; Noemi Falcão
cie Oliveira, mat. 50,147, Encarregado
de Turma no 41.872, simbolo 10-1°;
Maria da Saleta Lelis, mat. 884.736,
Chefe de Seção no 41.874, símbolo 5-1°,
Merincte Lelys cie Almeida, matrícula
871.247, Chefe de Seção número
41.8875; símbolo 5-1°; José Ribeiro de
Panas Sobrinho, mat. 47.507, Chefe
de Seção no 41.876, símbolo 5-1°; Ma-
ri pam, Pereira Gomes, mat. 813.926,
Chefe de Seção no 41.889, símbolo 6-1°,
narina Arruda Ramalho, matricula
809.056, Encarregado de Turma nú-
mero 41.891, símbolo 9-1°; Edward
Cícero Sales de Toledo, matr. 814.314,
Chefe de Seção no 41.894, símbolo
3-P; Absalão de Oliveira, mat. 64.013,
Chefe de Seção n9 41.895, símbolo' 5-1°
Geraldo das Neves, mat. 8.747, Chefe
cie Seção no 41.890, símbolo 5-1°; nú-
mero '75, de 16-10-74 - Designa os
servidores abaixo mencionados, para
exercerem as funções gratificadas a
seguir: Josefa Figueiras Soares, ma-
tricula 804.803, Auxiliar Técnico nú-
nero 33.807, símbolo 6-F, Guilherme

Alves Damasceno, matí 62.032, Chefe
de Seção de Matricula, n9 41.888, sím-
bolo 6-P.

das funoics: Toiro Salcurada, matri-
cula 817.231, Encarregado de Análise
nV 33 606, símbolo 3-P; Ernesto rogo
Guedes, mat. 35.744, Chefe de Seção
ir? 36.110, símbolo 6-F; Iverly Lour
Silva, mat. 35.240, Assistente número
36.6W, símbolo 2-F, Zcide Ferreira de
Oliveira, mat. 820.052, Encarregado
de Análise n9 33.619, símbolo 3-P, Ma-
leita cie Moraes Barbosa Caldas, ma-
trícula 18.647, Chefe de Seção número
33.012, símbolo 5-1P,

DIRETORIA DO CENTRO
DE SERVIÇO SOCIAL - SRPR
N9 1, de 4-10-74 - Designa para

exercerem as funções gratificadas
abaixo indicadas, os seguintes servi-
dores, cessando, conseqüentemente, os
efeitos das DTS na parte que os de-
signou para responderem pelas citadas
funcões: Regina Maria Alvarea Vieira
mal. 68426, Coordenadora Técnica,
229 90.096, símbolo 3-1°, Leonor Mali-
nowski dos Santos, mat. 818.042,
Coordenadora Técnica, no 90097, sím-
bolo 3-1°, Christine Maria Rojleo, ana-
tricuia 818.102, Coordenadora Técni-
ca, no 90.098, símbolo 3-11'; Emana
Betai, mat. 57.799, Chefe de Seção
no 90.099, símbolo 6-1°, Mira de 011-
veira Lara, mat. 13.337, Chefe de Se-
ção, no 90.100, símbolo 6-1°.

• DIRETORIA DO CE,N12,0
DE REAB/LITAÇAO PROFISSIONAL

SRPR,	 •

NO 13, do 10-10-74 -- Designa oe eer-
cletoies abaixo relacionados, para
exercerem as funOT3 gratificadas e
guir, cessando, em conseqüência, _e
efeitos das DTS na perto que os de-
signou para xesponderem pelas elta-
dite inDOCG: Maria Jose Lopes Pe-
re ira Jorge, reate 817.439, Coordena-
dora Técnica, rio 95.092, einfoolo 3-1,
El izabeth Machado Milach, matricula.
317 Ct., Coordenadora Técnica, nú-
mero 85.093, elanbolo 2-1°, Munia
Lama arai Santos, mal. 818M13, Come-
deriaciera Técnica, no 95.024, símbolo
3-1°, Idevarte de Almeida, matricula
317.573, Coaxienadoi"récnico,
mero 98.095, símbolo 2-1°, Maria Elo-
lote ruchta, mat. 810.197, Chefe do
&ção	 95.099, :embolo 0-0', Ma.

DIRETORIA DO CENTRO
DE SERVIÇO SOCIAL - SRPR

NO 1, de 16-10-74 - Dispensa Ma-
ria do Socorro Camelo Santos matei-'
eula 810.067, da função gratificada de
Secretária no 90.090, símbolo 11-Fe

AGÊNCIA NA CIDADE
DE CAJAZEIRAS - SRPB

N.? 3, de 15-10-74 - Designa os ser-'
vidoree abaixo indicados, para exerce-
relia as funções gratificadas a seguir:
Maria Elenir Costa Fernaneds Bar-
bosa, mat. 80.493, Assistente número
53.396 símbolo 3-1°; José Pereira do
Nascimento Pilho, mat. 809.937, elle.
fe das. Serviço no 53.399, símbolo 3-1°:
Luiz Pereira de Souza, mat. 810.253,
Informante Habilitador n 53.400,
sínibelo 9-1°; Ariovaldo Dias Correia,
mat. 06.452, Cheia de Serviço rilimerer
53 401, símbolo 3-1°;

Relação SP n9 102

PT-SP jl? 6.54-1. de 11) de outubro
de 1e74 - Promove do uivei 20-A
para O nivel 21-13, da serio de classea
do Aesistente Social, do Quadro de
Pesaria] cio Hospital "Júlia Kubes-
cheli", os seguintea funcionários, ten-
do em vista propozta da Comissão
de Poromcção no processo n' 2.150.516
de 1000 e de acordo com a relação de
concor=t,s Public:ida no BS -DG
Meneei) 19 . de 3 do outubro cie 1074%
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 tendo mo viola proposta da Conlii-.5
do Prommato no processo nenorra
2.1M), 514.0o. PT-8P nronoro ii.osii, eie,

1 10 cie mitubert da 1974 Ireonent "ex-
, oi a it .0' ' td mas Mor 1n: , to. rimar'
; You = o e Kti rass, ris al fremia bens ,i-e)
i mo% arraiam, nivel 21, Mamo set
:are ginamoiericia Rugletrial no Fora-

1 ou da onenetbara e tremi em v isat s- a
i d isposições ci 3. RS 11 INPS 699.91, de
, 29 de s-norço de 1974, no processo nu-
ns:ao 2.425.921-74. PTC-SP numero
(; 531, de 16 do outubro de 1974. —
Exonera. "ex officio" ca. ;servidores
interinos, lotados na Superintendeu-
ela Regional no Estado do Rio ele
Jonoiro, das cargos abaixo menctooa-
dos, e tendo ent vista ria- disposiçõea
da RS número INPS 699.91, de 20
de março de 1974, no processo Mine-
ro 2.431.901-74. Maria Edna, Chaves
0., oliveira, matricula número 45,102,
Escriturário, nível ; Metia da U/,-
ria de Oliveira, matricula número
45.155, Escrevente-datilógrafo, nível
7. PT-SP número 6.552, dc 16 de
outubro de 1974. Eaclui da Portaria
Coletiva número SP 6,485, de 10 de
setembro de 1974, Maria Iracema
Paes Cardoso, matricula no 32.959.
Escrituraria, nível 8, da Superintne-
elêncla Regional no Estado de Minas
Gerais, tendo em vista o que consta
do processo isOmero 2,428.101-74.

—	
.

PORTARIA N.° 1.329, DE 24 DE
OUTuHRO DE 1971

O Presioune do instituto de Pie-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-
lei na 2.865, de 12 de dezembro ele
1940, considerando o Decreto número
70.178, de 21 de fevereiro de 1072, de
acordo com a Portaria P/13r na 126,
de 15 de março de 1973, resolve:

Homologar a Ordem de Serviço-
P.SM n? 243, de 2 de setembro de 1974,
que contratou, -em caráter experimen-
tal, pelo prazo de 90 (noventa) dias.
nos termos do artigo 445 e seu pará-
grafo enleia da Consoliclaeão das Leis
do Trabalho (CLT), Francisco Batis-
ta Maciel, para emprego de Datiló-
grafo, constante da Tabela Analítica
Provisória do Pessoal Temporário e
Especialista Temporário do Hospital
Presidente Médici E do
1150, em vaga duo-ire:mio eia rescisão
do contrato de trabalho de Raimun-
do Carvalho Sobrinho.

N." 1.330 — Homologue a tardem de
Serviço IISU na 242, de 2 dc selem-
roia de 1974, que contra tou, em cai-á.-
ter moserimentol, pelo proso de 90
(noventa) dias, nos termos do artigo
445 e seu parágrafo muco, da Censo-
lidoriao das Leia do Tral,alho (CLT),
Meri Lucia Malva dos Santos, para
emprego de Datilógrafo, constante da
Tabela Analítica Prado-mia do Pes-
aoal Temporário e Especialista Tem-
porário do Hospital Presidente alé-
Mei — Unidade I do laSta em vaga
decorrente da rescisão do contrato de
trabalho de Benesse ia Souza Bento.

Na 1.331 — Homologar a Ordem
de Serviço FISU na 232, do 27 de
agosto de 1974, que rescindiu, a pedi-

de acordo Opa o artigo aiado.

11 contai: de 30 de ao:tendamo de Mal;
Por merecimento: Bernarclina Redis!.
gues Oliveira Amaral, rimarieula
Mero 70.993. A contar do 31 de de-
zembro de 1066; Por merecem-oito:
Clellit Faria. do Medeiros, mliena
número 71.046. A contar de 31 dr
marco elo 1967; Por anteindaore So-
lange Maria. Soares, mio muro no-
Mero 71.103. PTC-SP número 6.945,
de 16 rio outubro de 1974. Promove
na "érie de ciasses de liffecenico do
'Maquinas do Quadro de Persoal no
INPS, 03 seguintes funcionOrios, ten-
do em vista proposta da Comissão
de Promoção no processo no 2.392.518
de 1973 e de acordo com a relacao
de concorrentes publicada no BS-DG
namero 181, de 19 de setembro de
1974. Do nível 9-B para o nivel 10-C.
A contar de 31 de março de 1974; Por
merecimento: Ary Vicente Eambra,
matricula número 61.767, lotado em
01-000. Do nível 8-A para o nível
D-O. A contar de 31 de março de
1973; Por merecimento: Juvenal Cor-
deiro da, Silva, matricula número
18.144. lotado em 06-034; Ananias
Luiz Tavares, matrícula número 21.250
lotado em 23-000; Saliel Borges de
Oliveira, matricula número 46,555, lo-
tado em 18-000; Raimundo José San-
tana, matrícula número 21.922, lota-
do em 22-000; Osmar Francisco da
Silva, matricula número 11.455; lota-
do elas 00-034; Jair Jacinto Sobrinho,
matricula número 30.560, lotado em
11-000; Cícero Bezerra Torquato. ma-
tricula número 21.974, lotado em
23-000; Djalma Alves Lima, matri-
cula número 21.145, lotado em 01-000;
Por antiguidade: João Batista. Cornas,
Matricula número 21.280, lotado em
23-000; Antenor Pires, matricula nú-
mero 08.295, lotado ern 20-000; Ono-
fre Ferreira Campos, matricula nú-
mero 30.540, lotado era 11-000. A
contar de 31 ed março de 1974; Por
ontiguideole: Miguel Archanjo do Nas-
cimento Santana, matrícula numero
21.037, lotado em 01-000. PT-SP nú-
mero 046, de 16 de outubro de 1974.
Promove, oor Merecimento, do nível
7-A, ostra o nível 9-B, da Série de
cIaases de Arquivista, do Quadro de
Pessoal do INPS, a contar de 31 de
março de 1974, o funcionario Jogo
Carlos Oliveira, número 40.713, lo-
tado na SRRS, tendo em vista pro-
posta da Comissão de Promoção no
Processo número 2.392.518-73 e de
acordo com a relação de coneori n-
tes publicada no B5-DG- número 168,
de 2 de setembro de 1974. PT-SP nú-
mero 0.517, de 16 de outubro de 1974.
Promove, por antiguidade,, do nível
8-A para o nível 10-B, da série de
classes, de Armazenista, do Quadro
de Pessoal do INPS, a contar de 30
de setembro de 1974, o servidor Ruy
Alba. Caminha, número 48.418, lotado
na SEGE, tendo em vista proposta
da Comissão de Promoção no proces-
so número 2.392.518-73 e de acordo
com a relação de concorrentes pn-
blicacia no BS-DG número 130, de 10
de julho de 1974. PTC-SP número
6.548, de 16 de outubro de 1974. Tor-
na. sem eleito a promoção para, o ní-
vel 15 da :série de clames de Ananim'
de Enfermagem, do Quadro de Nas-
soai do ex-IAPFESP, a contar de 31
de dezembro de 1972, efeeivada eiela
PTO número SP 6.305, de 20 de :nela
de 1974, publicada no BS-DG nume ro ,
116-74

'
 relativa ex-servidora LI

dioneta Pereira Braga, número 17.8.14,
aposentada ern 23 de março de 1971,
ficando consequentemente, sem efeito
a Poderia número SP C.40, de 8 da
agosto do 1974, publicada no ES-Da
Munem 173-74. PT-SP número 6 519,
de 19 de outubro de 1974. Torna s UTt-,

efeito a promoção para o nível 21 da
cério de classes de Farmacêutico, do
Quadro de Pessoal do es-IAPO, efe-
tivada pela PM núnrsro SP 4.165,
ele 12 de novembro de 1999, publica-
da no BS-INPS número 224-69, re-
lativa ao servidor Evadido Ribeiro
Torras, número 44.294, lotado na
SRRN, em virtude de o mesmo te-r
Sido enquadrado no referido nível 21
através do Detrato xittreler0 08.892:74

Instroteáo na 11-74, a partir de 19 (-7,c,
meato de 1974, a Contrario de Tuba.-
119)mia Autenin da Silve Almeida, Auaaliar cl almoce , ria T6n13
cii Provisória (ir Empr	 , firni Pessoal
Temoneário ri Especi.iiio..a
rio rin Prosiltam --
UniaermE do 1150, moa:aio v pela
Itearução n'25, de la de abril d3
1974, publicada no BI u m' tal-7-1.

N.5 1.334 Hornologer a Ordem de
Services ESTI na 244, de 6 de aetium.
Oro de 1974, que rescindiu, e. pedido,
de acordo com o artigo 29, do Instrua
ção xi.9 14-74, a partir de 1 de setena.
bro de 1974, o Contrato de Trabalho
de Maria Soares Lara dos Santos, Data
tilogrofo, da Tabela Anahtica, Provia
séria do Empregos do Pessoal Tem-
porário e Especialista Temporário elo
Hospital Presidente Médici — Unia
dada 1 do }MU, aprovada pela inaa
tração na 25, de 16 de abril de 1974,
publicado no BI na 80-71.

N.o 1.333 — Homologar a Ordens do
Serviço IISU no 251, de 10 de setema
Oro de 1974, que rescindia, a pedido,
de acordo com o artigo 29, da Ias.
tração ri." 14-74, a partir do dia 29 de
agosto de 1974, o Contrato de Traíra..
lho de Arquimedes Camelo de Paiva,
Datilógrafo, da Tabela Analítica Proa
vitória de Empregos do Pessoal Teta-
porário e Especialista Temporário do
Hospital Presidente 1.V1édIci — Uni-
dade 1 do HW, apro ioda Pela 111s-
tração ri.° 25, ele 16 de abril de 1974,
publicada no BI na 30-74.

193 1.334 — Homologar a Ordens de
Serviço HW n,° 233, da 27 ele agosto
de 1974, que rescindas, a pedido, elo
acordo cora o ortiga OD, da Instrução
na 14-74, a partir de 21 de julho do
1974, o Conintto de Trabalhe de no.
somario da Cunha Pinheiro, Aliai-bar
de Aciministraçao, ela Tabela anal&
tico Provisória de Empregos do Pes.
soai Temporário e Esperialiss: is Tern-
porário do Hospital Pres:dente Media
ci Unuidade I do EiSta aprovada
pela Inscritç5o :IP 25, de 16 de abra
de 1974, publicaria no 131 na 80-74.

Na 1.335 — Homologar a Ordem do
Servi o IISU na 236, de 2 de seteno,
Oro de 1074, que contrastou, eai cará-
ter experimental, pelo prazo de 90
(noventa) dias, nos sermos do artigo
445 e seu parágrafo Onieo, da C011$0.
lidação das Leis do Trabalho (CLT),,
Celso Pires Araújo, pata emprego do
Datilógrafo, constante da Tabela
Analítica Provisória do Pessoal Tem-
porário e Especialista Temporário do
Hospital Presidente Médici Unida-
de 1 do HSU, em vaga decorrente da
reseisao do contrato de traisalho de
Francisco Wellington Fernandes.

Na 1.236 — Homologar a Ordem do
Serviço 11517 na 237, de 2 de setena-
leio de 1971, cisas emoliam-a cai cará-
ter experimental, pelo piado de 90
(noventa) dias, nos termos do artigo
415 e 'seu parágrafo único, da Conso-
lidação doa Leis do Traliallio
Lucila Lopes Pereira, para emprego
de Datilóerrefo, conataute da Tabela
Analítica Provisiaia ?cascai Terra.
Paeatio r Especialista Temporano cio
Hospital Presidente Mediei. — Unia
dari 1 da HEU. era va tra decorrentes
da nora9.te do cautraim de trabalho

-de Tro9 oaa ta. Souza iOete.
N.o	 aluna/10am a Oltit.ln CIO

$:.7. 51 10IJaPU a." e52, de 10 de setena..
lira de 1974. que rescindiu, a peei/dm
de acordo com o arrima 29, ela Instala-
ção na 14-71. st pedir de a de rateira-
lira de 1974. o Contraeo de Trabalho
da Ana Monos de Oliveira, Prontaa-
liste Hospitalar, tia Taacta Analítica
Provisor ia de Empreaa, do Pesaoal,
Temporário e EspecioliCa Tempera-
rio do Hospital Presidi:os ae Mediei, --a
Unidade 1 do II811, emanada peia
instrução ina 25. de 16 ao abril clO
1974, publicada no BI o' 80.71.

IV 1.338 — Homologar a Ordem ale
ggviço Ip_u* na 230, de 29 de agosto

Relação SP ri? 105, de 1974

PT-SP Ir 6.561, de 23 de outubro
de 1974. Exonera "eX officio" o ser-
vidor Merino Luiz Carlos ~sois
de Oliveira, matricula ir 5 1 .963, Mé-
dico, nível 21, lotado na Superinten-
dência, Regional no Estado do Rio
Grande do Sul, e tendo OU vista, az
disposições da RS n' INPS 099.91, de
20 de março de 1974, no processo ma-
mem 2.425.028-74. PT-SP número
0,562, de 23 de outubro de 1974. —
Exclui da PTC número SP 6.416, ce
7 de agosto de 1974, NeLson Benedito
Dias, matricula número 43.541, Fis-
cal de Previdência, nível 17, e Os-
vaiado Bailo, matricula número 32.606,
Guarda, nível 8, da Superintendência,
Regional no Estado de São Paulo,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso número 2.427.078-74. PTC nú-
mero 6.563, de 23 do outubro de 1974.
Exonera "ex officio" os servidores
interinos, lotados na Superintendeis-
eia Regional no Estado de São Paula,
aos cargos abaixo mencionados, e
tendo em vista as disposições da RS
número INPS 699.91, de 20 de março
de 1974. Solange dez Santos, matri-
cula número 32.586, Escrituraria ni-
vel 8. André Augusto Martins Mo-
raes, matricula numero 32.709, Mé-
dico, nível 21. Maria Anil:mirto Pe-
reira da Silva, matrícula n' 45.771,
Escrevente-Datilógrafo, nivel 7.

nn•n•n••nn•n•n

INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
PORTARIA N. 1.361, DE 31 DE

OUTUBRO DE 1974
O Presidente ao Lastraria de Previ-

camela e Assistência dos Servidores do
g:1 . ot°, ma ndo da atribuição que lhe
comiere o artigo 17 do Decreto-lei nú-
mero 2.2a5, de 12 do de/ennbio de 1910.
resolve;

Nomear, /10.3 terrous do itere III, do
artigo 12, da Lei na 1.711. de 23 de
outubro de 1052, Sergio Campos
'Mama, para exare -ia o cargo em co-
o/latam Código DAS-103M de /jau-

de, Presidência (P), do Quaill a ele
Pessoal do IPASE. — Wuller Bi,irges
Grecinsc,, Presidente,

Relação Dg 126-74
PORTARIA Na 1.300, DE 22 DA

OUTUBRO DE 1974
O Presidente do Instituto de Previ-

glt.,m4..§ "9.4_4 0.:%. RPSY15= gg_

Estralo, lottrol .) da iti.r.dmicio que :Ifn
nimiere o art. 17 rio Decreto-1cl nú-
mero 2.605 de 71:.i d ditambro de 1910,
resolve:

eamicrarer,. ar acorde cole
ti ai,

•

	'75, rimem 1, da Lei ri r 1.711. de
23 de membro oc 19132 o paste Me 29
de era:assi ro fie 157 1 Carlos piroo
,Iciateiro, matricula ni 2.124.107, elo
cargo ela aléelicia, TC 001. 21-A, elo
Quadro de Prosnal — Parto perma-
nente do IPASE (Processo na 50.812
eirt 107.1 .	 soemo niataro Graciosa.,
Presidente,

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N' SAM-57, DE 14 DE OUTUBRO

DE 1974

O Stalcrialand(nte elo IPASE no
Estado do Amozonsts, usando da atra.
bolça() que lhe confere a Instrução
5)„,4 49-71, resolve:

Designar a servidora Yone Gadelha
Cavalcante matricula nv 1.788.739,
ponto 8.574, Escriturário, nível 10-E,
para substituir, em seus impedimentos
eventuais, o titular da Função Grati-
ficada, Símbolo 4-P, de Chefe da Te-
souraria Local (AMEI, do Quadro de
Pessoal elo Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
SBN-31, DE 10 DE SETEMBRO

DE 1974
O Superintendente elo IPASE no

Estado do Rio Grande do Norte, usan-
do das atribuições que lhe conferem
as Instruções na' 28-68 e 49-71, alte-
rada pela de na 58-72, resolve:

Designar Anita Felipe dos Santos,
Escrevente Datilógrafo, nivel "7", Ma-
trícula na 2.101.322, para substituir,
em seus impedimentos eventuais, o
titular da Função Gratificada símbolo
4-F, de Chefe da Tesouraria, da Supe-
rintendência Local no Estado do Rio
Grande do Norte (SRN), do Quadro
do Pessoal do IPASE.

1.•nnn=

Relação li' 128, de 1974
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de. 1914, nue contratou, era earater
,experimental, pelo prazo de 99 (no-
venta) dias,dias, nos termos do artigo 445
4) seu parágrafo' único, ela Consolida-
eao das Leis do Trabalho (CL'I). -
João Pinto de Almeida, para empre-
go de Serviço, constante da Tabela
Analitica, Provisória do Pessoal Tem-
jiorário e Especialista Temporário do
Hospital Presidente Madici - tinida-
de 1 do 'MU, em vaga decorrente da
rescisão do contrato de trabalho
Alcides Alves Rocha.

N.° 1.339 - Homologar a Ordem de
Serviço liSU n.° 223, de 15 de agosto
de 1974, que contratou, em caráter
experimental, pelo prazo de 90 (no-
venta) dias, nos termos do artigo 445
e seu parágrafo 'único, da Consolida-
4110 das Leis do Trabalho (CLT), a-
mas Valias de Moura, para emprego
do Datilógrafo, constante da Tabela
Analítica Provisória do Pessoal Tem-
porário e Especialista Temporário do
Hospital Presidente Mediei - uni-
dade 1 do 11SU, em vaga decorrente
da rescisão do contrato de trabalho
de José da Conceição das Graças 011-

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência usando da ambuição que lhe
:confere o artigo 17, tio Decreto-lei
ai.° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N.° 1.340 - Aposentar, de acordo
ema o artigo 176, item III, combinado
som o artigo 178, item III, da Lei n.°
71.111, de 28 de outubro do 1952, com
es proventos acrescidos da vantagem
prevista no artigo 10 da Lei n.° 4.345,
de 1964, Nely Velório, matricula na-
mero 1.055.594, ponto n.° 9.980, no
sorgo de Serviçal, GL-102, nível 5.A,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Hospital dos Servido-
res do Estado, Processo USE núme-
ro 1.301-74).

N.9 1.341 - Conceder exoneração,
de acordo com o artigo 75, item a, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro ele
1952, a partir do dia 1 de outubro de
1974, a Ofélia ele Resende Iara, ma-
tricula número 2.405.054, ponto nú-
mero 8.585, do cargo de Auxiliar de
Enfermagem, P-1.101, nível 13.A, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Hospital das Servidores
elo Estado. (Processo USE número
11.083-74).

O Presidente do Instituto do Pra
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto,.
lei na 2.865, de 12 de dezembro ele
1940, considerando o artigo 24 da Lei
n.0 3.780, ele 12 de julho do 1960, ten-
do em vista a autorização do Senhor
Presidente da República, constante
do processo n.0 PR-10.911-73, e, de
acordo com a Instrução na 3e-74, re-
eolve:

N.° 1.242 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço SRS n.° 46, de 2
de setembro de 1974, que contratou,
rem caráter experimental, pelo prazo
de 90 (noventa) dias, noa termos elo
artigo 445 e seu parágrafo único, da
Consolidação elas Leis do Trabalho
•(CLT), Alda Terczinha Ti/andel/a
para emprego de Ausellar de Admi-
nistração, da Tabela Regional de
Pessoal Temporário do IPASE, apro-
vada nela Portaria MTPS n,° 3.027 de
1974, a fim de ter exercido na Seção
de Arrecadação, da Superintentiena
eia Local no Estado cio Rio Grande
do Sul (SRS), em vaga decorrente da
rescisão do contrato de trabalho de
Maria Eunice da. Silva.

O Presidente do Instituto de Pres
aidencia e Assestem-ia dos Servitiores
do Estado usando da retribuicdo que
lhe confere o artigo 11, do Decreto-
lei na 2.865, de 12 de descaem) dr
1940, resolve:

N.9 1.343 - Retificar a Portaria
a,° 780, de 25 cie junho de 1974, publi-

N.° 1.347 - Aposentar, de acordo
com o artigo 176, item III, combina-
do com o artigo 178, item m, da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952.
com os proventos acres siclos de, van-
tagem prevista no artigo 10, de Lei
n.0 4.345, de 1964, José de Menezes
Filho, matricula n.° 1.055.725, pon-
to na 7.452, no cargo de Pedreiro,
A-101.8.A, do Quadro do Pessoal --
Parte Pemanente - do Hospital doe
Servidores do Estado. (Processo IISE
na 6.799-74).

O Presidente ' do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei na 2,865, de .12 de dezembro de
1910, considerando o artigo 24 da Lei
n.o 3.780, de 12 de julho de 1960, ten-
do em vista a autorização do Senhor
Presidente da República, constante
elo Processo n.° PR-10 917-73, e de
acordo com a Instrução n.0 39-74, re-
solve:

Na 1.348 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço SUS ria 45, de 30
ele egosto de 1974, que contratou, eia
caráter experimental, pelo prazo de
90 (noventa) dias, nos termos do ar-
tigo 445 e seu pargrafo único, da
Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), Edy Rosa da Cunha Raupp,
para emprego de Auxilies- de Admi-
nistração, da Tabela Regional ele
Pessoal Temporário do IPASE, apro-
vada pela Portaria MTPS número
3.027-74, a fim de ter exercido rie
Seção de Arrecadação, da &main-
tendência Local no Estado do Rio
Grande do Sul GSRS), em erma de-
corrente ela desistência e Ivory Jorge
da Rosa Machado, de que trata a
Portaria na 1.124-74, publicada no
BI na 189-74.

O Presidente do 'restitue) de Previ-
delida e AssistSíicia dm Servidores
do Estado usando da alribui.:rio
lha confere o artigo 17. do Decreto-
lei na 2.865, de 12 rin n Ir ,,nbm de.
1940, resolve:

N.9 1.349 - Tornar eem efeito, em.
virtude de desistência, 2,3 contrafa-
ções de Joaquim Teixeira Lima Neto
e Raimundo Fernandes Batista, com-

tante, respectivamente, elas Portarias
na. 633, de 23 de maio de 1574 e
de 1 ele julho de 1974, publicadas no
Diário Oficial de 20 de maio de 1974
e 9 de julho de 1974, parte os empre-
gos de Auxiliar de Administração e
Datilógrafo, da Tabela Regional de
Pessoal Temporário do IpAsre, apro-
vada pela Portaria MTPS n.° 3.027 de
1974. - Walter Boroas Graciosa, -
Presidente.

Relação n g 129, de 1974

POR,TARIA 3519 1.350, DE 24 DE
OUTUBRO DE 1974

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei ri.° 2.865, de 12 ele dezembro ele
1940, resolve:

Demitir, por abandono elo cargo,
nos termos do inciso II, do artigo 207,
ela Lei n.° 1,711, de 28 de outubro de
1952, Luiz IlJaciel IVIazzei, Escriturá-
rio, AF-202.A, matrícula número ...
2.119.774, do Quadro de Pessoal do
IPASE. - Walter Borges Graciosa,
Presidente,

ORDEM DE SERVIÇO N° DC-110,
DE 18 DE OUTUBRO DE 1074

O Diretor do Departamento de
Aplicação de Capital usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 32, do
Decreto-lei na 2.865, de 12 ele dezem-
bro de 1940, resolve;

Designar o servidor Josué Antonio
do Nascimento, Arquivista-B, Nível
9-B, matricula n.° 1.055 763, tanto
5.127, para substituir o titulai; da
Chefia da Seção de Controle e Revisão

INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA
Termo de Convênio que entre Si ;a-

zem o Instituto Nactonal de Colo-
meação e Reforma Agraria -
INCRA e a Associação de Crédito
e Assistência Rural do Amazonas,
visando alocar recursos financeiros,
para continuidade aos serviços cie
assistência técnica aos pareeteiros
do PIO Bela Vista - AM.

Aos nove dias do ina de setembro
de 1974, o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Ag,raeia, --
INCRA, Autarquia criada pelo De.
noto-Irá número 1.110, de 9 de lu-
lho de 1970, vinculada ao Ministério
da Agricultura, através de sua Coor-
deeadoria do Norte, sediada em Be-
lém - PA, daqui por diante denomi-
nada CR-01, representada por seu
Coordenador Regional Doutor Edson
Luiz ele &any Muniz, e a Associação
cio Crédito e Assistência Rural -
AM, de agora por diante denominada
ACAR-AM, sociedade civil sem fins
Lucrativos, com sede e foro na cida-
de do Manaus, representada por seu
Secretario Executivo, Engenheiro
Agrônomo Eatevea Pedro Colnago,
conformo auterizaçao legal que exi-
biu, eseebraram o presente Termo
para continuidade do Programa cie

TOcn ica no PIO Bela 'Vis-
ta, dOivajile wrii base nas Diretri-
zes aprovadas pelo Conselho de Dum
teias do INCRA, mediante e l ensu-
lae e condle,52::

Ch:t7a Prime ya - Objetiva o
premente, o apoio e dtmunização das
atividade:. proerauxades com Motaa o
emancipação gradual do PIO Bela
Vista, através da Assistência Téc-
nica prestada aos paroeleiros e res-
pectivas

(ene), elo Serviço de Hipótese da
Diviso Imobiliária, do Depara:ensa
io de Aplicação de Capital, em ccci
impedimentos eventuais,

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
IT) SMG-209, DE 23 DE SETEMBRO

DE 1974

O Superintendente Local elo IPASE
em Minas Gerais, asando da atribui-
ção que lhe confere a Instrução nú-
mero 58, de 23 de novembro de 1072,
resolve:

Designar 1VIerly Noronha ele Souza,
Escriturária nível 8.A, matricula imã-
mero 1.041.046, para substituir, nos
seus imperimentos eventuais, o titu-
lar da Função Gratificada, símbolo

.al, de Agente da Agência de Juiz de
Fora (1VIGF), da 'Superintendência
Local do Estado de Minas Gerais
(SMG)„ do Quadro de Pessoal do
IPASE

DEPARTAMENTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 25 ele outubro de 1974

FIBF nO 65.234 - Luiz da Silva
Duarte - Guanabara - Nego o pro-
vimento ao recurso Se fls. 19, man-
tendo o despacho dessa Superinten-
dência (fls. 17) - que indeferiu o
pedido de Justificação Administra-
tiva.

HBF n.9 29.015 - José Tavares da
Silva - Brasília - Indefiro a habi-
litação de D. Almery Gonçalves de
Araújo, uma vez que o a-segurado,
conforme se verifica do documento de
fls. 6, faleceu no estado civil de ca-
sado, devendo assim continuar em
reserva o pecúlio especial até que sua
esposa legitima habilite-se.

cada no Ba na 128-14, no sentido de
considerar a ;'ïvldOi'a alaria de
Lourelee Cabral, Agrar:aia 4-F, ma-
tricula na 1.834.911, cliseenteele, a,
pedido, a partir de 2 de maio de 1974,
da Função Gratificada, eirouolo C..F,
de Chefe da Seção de renprOstimo
Simples (RSV), da Superintendên-
cia Local no Estado do Rio Grande
do Sul (SRS), do Quadro de Pessoal
do IPASE e não como constou.

N.° 1.344 - Conceder exoneração,
de acordo com o artigo 75, item I, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 2. de junho de 1974,
a José da Costa Crespo Neto, matrí-
cula n.° 1.031.074, do cargo ele Oficial
de Administração, AF-201.14.B , do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do IP_ASE. (Processo núme-
ro 7.995-74).

N.° 1.345 - Conceder exoneração,
de acordo com o artigo 75, inciso I,
da Lei na 1,711, de 28 de outubro de
1952, a partir do dia 1 de julho de
1974, a Maria Martins de Almeida
Castro, matricul anfimero 1.533.122,
ponto 1n9 9.404, do cargo de Costu-
reiro, A-702, silvei 5, do Quadro
Pessoal - Parte Permanente -- do
Hospital dos Servidores do Estado.
(Processo EU n.9 6.789-74).

N.° 1.346 Conceder exoneração,
de acordo com o artigo '75, item I, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 2 de agosto ele 1974,

Lurdegard Sousa Matos, matrícula
na 1.382.404, do cargo de Oficiai ele
Administração, AF.201.16,C, do Qua-
dro de Pessoal - Parto Permanente
- do IPASE, (Processo na 10.500 de
1974).

TÈRMOS DEE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Clausula Segunda - A CR-01 conla
promete a:

a) cumprir o disposto nas Diretri-
zes Gerais do PRATENC, aprovadas
pelo Conselho de Diretores do INCRA

b) exercer e promover o exercido,
através do Setor de Desenvolvimen-
to Rural de sua Divisão Técnica, das
atribuições de supervisilo, controle e
avaliação do programa, mantendo o
DD informado de acordo com as
Diretrizes Gerais referidas no item
anterior;

c) auxiliar na seleção e treinaras...a-
to dos técnicos que integrarão o Pro-
grama, atendendo também, na media
da do possível, ás necessidades de
mateeials e equipamentos para a sua
execução;

ceder ft ACAR-AM, igualmente
na medida do possível, por prazo igual
ao da permanência desta no PIO, Te.
sitiem:ia para os técnicos, local e mó:
reis e utensílios para escritório, etc.

Clausula Terceira - O INCRA,
para o desenvolvimento das ativida-
des programadas pela executora, nes-
te exercício, contribuirá com a impor-
tância de Cr$ 90.000,00 proveniente
cio Departamento de Desenvolvimento
Rural, conformo previsão orçamentá-
ria:

a) a importância de que trata esta
s'ousaila, está prevista rio Orçamento
Proraama para o ano de 1974, na
Aevielade - 11.02.6.2.2.07 - CR-01

Assistencia Tecnica as Unidades cie
Colonização - Elemento de Despesa
5270 -- Diversa; Transferências Cor-
re Late;

0) a liberação da importância mesa-
„Meado, seme feita cie uma co vos',
a Os .2s-Unatura do presente instru-
mento, depois de aprovados pelo 'M-
eai tomento de Desenvolvimento 'RIF?:
nal o Programa e o Plano de Aplieae
çao epreaentados pela entidade exe-
cutora do PRATENC, que passam a

LDOCUIVIENTO ILEGÍVEll. nnn
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Outubro de 19'74

nome da ACAR-AM, em conta eale-,
cial no Banco do Brasil S. A., Nen-
ela de Manaus.

Cláusula Quarta — Compete a
ACAR-AM, após ouvir a CR-01: 	 E. paia clareza e validem- da glit,

a) contratar pessoal técnico devida- ele-ou acartado. lavrou-se o presente
mente habilitado, em sendo necessá-
rio, para executar as atividades do
Programa, de acordo com as Dire-
trizes aprovadas pelo Conselho de
Diretores do INCRA;

b) remunerar o pessoal técnico de
conformidade com a legislação em
vigor, e sem qualquer vínculo cm-
pregaaicio para com o INCRA;

e) executar integralmente o Piano
de Trabalho, conforme aprovado,

aNCRA-CR-01 n" 909-74.	 rsiflflfbrn da- mesanta instrumento, fra
cutorizadac) os reCUr.:O5 ,s2rão liberado,: em Pelo Egrégia Ca/aselha da
Diratares do INCRA-MA, em reg

-rei:10 realizada no dia 9 de julho de
1973, pela Portaria número 1151-73,
Publicada no Diário Oficia? cia Timm
da 8 de, agosto de 1973,
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fazer parte integrante cte Praçara s, 1	 saat Déolina-Teru iriT — A rr,,-

Braailia. O de setembro de 1974. ---
kalsoa Lifiz de Sanar. Muniz
ves Marra Col7M(10.

Tastainunhas: Luciano Terra aro
Neves' -- ,intonio de Jesus Vale Da.
taina,

Oficio IV 72

Termo que, bdo peais partes couve-
rwnlis e testemunhas presentes c
achado conforme, vai por elas assi-
nada, em 10 (dez) vias de igual forma

teor, para os efeitos da lei,

c 4' Sobre ai,prestaçõesnão pagar _ . 	 onas datas de seus vencimentos t	 '-`` •eci-	 en-	 a‘arras necassarios,
dirão juros da mora cio 1% (um por Claysela Dticmia-Zercena	 Sem
rant()) ao mas.	 prejuízo da autonomia administrati-

va, operacional e financeira das par-
Se- houver atraso superior a las contratantes, o Ministério cia

90 (noventa) diria consecutivos no pa Agia-altura, através de seus órgãos
centrais, portara exercer -a fiscahzaa
pio e o coatroie da, execução do pre-
sente. Convênio.

ela, 1 g lia j e consecutivas, vencendo
a primeira 30 drintai dias após e
pra'a. de ciranda

r' 1 . A CZ , r:'llein a Cr.a,	 refere
cata Clausula ama de 3 (três) anos a
armar da Ilhararío talal dos rema

-s	 •
a a' O :alar da:-; prestaÇõea men-

:ia,J5 será calculado de acordo com a
Tabele Price", a juros de 9% (nove

por cento) ao ano, e incidirá sobro o
aalat financiada capitalizado dura-ate
o parlada de carência e observado o
dispas" ri» Clausula Nona, Paragrafo
arder)

s. 3 A capitalizaçáo mencionaria
no parágrafo anterior, acra feita a
juros ,simples cie 9% (nove por cento)
a0 asso, respeita dias as datas das li-
banicaas, até o término da carência.

Clau,3ida Dét.ima-Primeira — 00
orçamentos das obras de eletrificação
rural O-avario incluir custos dos ma-
teriais, transportes, mão-de-obra e
adminaaractio e o financiamanto cor-
respondera a 90',a (noventa por cen-
tra) desses dispêndios.

Clausulx aijaana-Segunda — O
INCRA poderá, em qualquer época,
exercer a mais arnpla fiscalização so-
bre- o correto emprego dos: recursos
colocados á dispasicao da CEPISA,
seja verificando as ragititaos
beis das obras lavanciadas, seja ms-'
pecionando diretamente os trabalhos
cloa Sistemas Elétricos, corre-sido te-
daa as desposar pot solde , da CEPISA.

Parégrafo única, Para. perfeita
execução do previsto nesta Cláusula
a CEPISA elevara facilitar, por te-
do, cts nata,, a ação do INCRA, co-
laaavaa	 disaasiaão todos os cie-

VIR'IaaMMN"e.....'•LO.Lnf

gamento de qualquer das prestar:Aias:,
o INCRA poderá exigir o pagamento
imediato de todo o valor do finan-
ciamento, deduzidas as amortizações
já efetuadas, executando o restante
da divida como previsto no presente
Convênio. Neste caso os juros :abre
o caldo devedor serão contados à taxa.
do 10%. (dez por cento) ao ano, a
partir da data. do vencimento da
pra:ai:ação cujo atraso deu origem a
execução, ficando ainda a CEPISA
obrigada ao pagamento da multa de
10% (dez por cento) sobre o man-
; anta exigível, inclusive juros,

Clausula Quinta — A CEPISA st)
aplicará os recursos oriundos deste
Convênio na execução das obras da,
ralaRT e CERPI.

Cldzis ,ila Sexta — A CEPISA
turva o refinanciamento dos recursos
recebidos Par força do presente Con-
vênio à CERT e CERPI, a taxa de ju-
ros máxima de 10% (dez por cento)
ao anca cone resgate no prazo de 12
(dose) anos e com o prazo de carên-
cia de O (três) anos a contar da data,
de aas haatora de) contrito para obras,

(alaasala Sétima Aa. condições e
resula)dos decorrentas do refinancia-
mano, como definidas anteriormente,
em nada alterarão as re,spansabilicia-
tias di CEPISA relativa suo pagamen-•
ta do rtninalamenla concedido Peio

:(142tAa;Ula, Oilaw — A CEPISA
rartiaat ci apresentar ao INCRA, den-
tro dr 90 (noventa) clima a. contar
da data do recebimento da primeira
parcela de recursos para execução de
obras: cópia autêntica do Contrato

CERT e CERPI

Clausula. No-na — O financiamento
concedida pela INCRA. A, CEP/SA
deverá ser reavaliado, à mesma, época
e na mestra proporção em que a
CEPISA o fizer cone relação aos re-
financiamentos concedidos à CERT e
CERPI, corno constado pelos contratos
cia oxecuçãe. da obras a serem apre-
sentados ao INCRA, pa forma da
Cláusula Oitava

Paragraía única, A reavaliação
arec raniaa0a nesta Cláusula poderá, dia
atai da cata constar nos contra-
'lei de aafinaaciamentos, por força.
dr , latrialvaao nova que a determine
estaraticarrienta a incidirá tão somen-
te -raia., o salda devedor.

Weima — Ai abris finan-
ciada:1 atra vas deste Convênio deve-

c ,:e t, tefaCia", COW;oPni",) CS jia-
Litth,13 e Redes

Daaribuleo, jP existentes, ou que
a,.,•¡1;)II, 11 1-	 11111)1011tdos durante
o rata'	 aplicação dos ramar:ra
r. Dto 01111 á CEPISA pelo INCRA,
Ousai que não tenha sido dado inicia
aos trabalhos da afanam-ao.

Clausula Sétima — Ene casa de res-
cisão, a ACAR-AM, restituirá a OR-
01, todo material e equipamentos ad-
quiridos com recursos deste convênio,
estabelecendo-se ainda, que se incor-
porarão aos mesmos os reparos que
nelas forem feitos, e que serão resti-
tuídos em condições de perfeito run-
(amamento, salvo o desgaste natural
polo emprego adequado e transcurso
do tampo.

Claus-ula Oitava — O presente- ter-
me entrará em vigor após a publica-
ção deste instrumento pelo setor
competeate do INCRA, retroagindo
a:3pecto financeiro à data de primei-
ro de janeiro do ano em curso, pata
lazer face às despesas contraídas pe-
la entidade executora com a manu-
tenção da equipe no PIO-BV, e vi-
gorara pelo praza de doze meies.

a Ia' O referido termo, desde qaa
axistem disponibilidade orçamentária
nedcra através da Aditivos, ser nra-
tareado par iguais períodos.

A ACAR-AM comprometo
a apresentar à CR-01, até 30 (trinta)
tia,s após a data de encerramento,
oravista nesta cláusula, a- prestar:ao
Cl:, contas, organizada. :regulado os pre-
canos legais vigentes o demais est-
aoricias da Secretaria cle Finanças
da INCRA, acompanhada do relato-
çin 	 das atividades desenvolvidas.

Clio:sula Nona — Os dizar
£NORA-A.CAR-AlVi, deverão

constar em todos- equipamentos, ma-
teriais e impressos adquiri rias com
racursoz deste Convanio-%

Clausula Décima — A não aplica--
via cio meemos concedidos pelo
XNCRA-MA, na vigência deste Com-
vanio, implicará na obrigação cia
(' rJAR-AM, recolher aos cofres da
Autarquia, o total ou parcela não
u r 'azada.

(Nausula Décima-Primeira — Sem
prejuízo da autonomia administrati-
va operaaional o financeira, das par-
tes convenentes, poderá o Ministério
cia Agricultura, através de seua
aãos Centrais, exercer supervisão, fia-
calização e controle de execução
Iam-ante Convênio.

Clansula Décima-Saindo — Fica
do o foro de Brasil), Distaito

larderal, com exclusaa de qualquer
mino, para soluções do ouestaas
ori anciss da exacimila do preaanta
ConVérii0, rãe, rezalvidas administra-
ai v;t mente. .• •

Terny., Convénio que entre ji cele-
bram o ,Instituto Nacional d.e Co-
lonftção e Reforma Agrária —
INCRA e a Centrais Elétiica.s
Piauí S. A.. CEPISA, para ore-
oução de obras de Eletrificação Ru-
ral na drea de atuatitio das Coope-
rativas de Teresina e Picos, no Ri-
teclo do Piani.

Aos seis dias cio mês de setembro
do 1974, o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária. —
INCRA, Autarquia vinculada. ao Mi-
Matéria da Agricultura, criada pelo
Decreto-lei número 1.110, de . 9 de ju-
lho de 1970, doravante damtainado
simplesmente INCRA, neste ato rc-
presentaclo por seu Presidente, Doutos
Lourenço José Tavares Vieira da Oli-
va, na forma elo artigo 25, alinea "g",
da Regulamento Geral, a-provado pelo
Dearto ilánter0 68.153, de la de fe-
vereiro de 1971 e a- Centrais Elétricas
cio Plana doravante denominada sim-
plesmente CEPISA, neste ato repre-
sentada legalmente pela seu Presi-
dente, Doutor João Paulo Simues
Accioly de Carvalho e Diretor-Técni-
co, Doutor Hildegardo Santos Arau-
jo, na forma- de seus estatutos em vi-
gor. deliberaram assinar o presente
convênio para execuçao de obras de
Eletrificação Rural na área de c:ata-
ca° da-s Cooperativas de Teresina
Picos, daravante denominadas CERT

CERPI, na Estada da Papai, ci;.
acordo COM na	 eljta,u1w.
condiarias:

PliNeleu — Pela ia-c.a-Ma
instrumanto o INCRA concede' usa.
financiamento a. CEPISA na. iman-
tam:ia de Cr$ 1.000.000,0a (hum mi-
lhão de' cruzeiros). Para obras ao ele

-trifica-cã:a rural nas arear, de ação
da CERT e CER-PI, no Esta-ao da
Plani,

Paxá-grafo único. A importancut
prevista nesta Cláusula será liberada'
da acordo com ao disponibilidades da
INCRA e após aprovação técnica cios
projetos pela Divisão de Eletrificar:aio
Rural do INCRA,

Cláusula Segunda — os recursos
transferidos par força do presente
Convênio correrão á conta do orça-
manto do PROTER.RA, para o exercí-
cio de 1974, através da seguinte ta-
Peraficação: Projeto — Elatriticoaão
Rural	 Elemento de Despesa

— Serviços em Regime de
Programação Especial — Plano de
Aplicação: Concessão de Emprast i•-ras
à canta dr) PROTERRA.

ciáoJala Te-castra — A Chaataa
se, °arfai)	 concluir dentro da o, aa,
inadzna de 12 (cinzel meses ;a. Maar-
carraspandantas as parcelas libe-radia

a
Clriu pilr, Q2wrta: — A CEPISA aaa

catará o financia-mento cru 144 (canto
e quarenta e quatro) prestações

Clausula Décima-Quarta —
Ca;PISA se obriga a apresentar ao
INCRA, trimestralmente, a partir -da
liberação da primeira parcela doa re-
cursos; o Balança Técnico das Obras,
configurando os quilometros de linhas
construídas, os KVA Instalados, o nua
mero de. propriedades atendidas, e as
Balanço Financeiro da aplicação dos
recursos bem como os comprovantes
das aplicações dos recursos, no caso
de virem a ser exigidos pelas equipes
do inspeção ou auditoria, além de
quaisquer outros dados complementa-
res capazes de situar 'a posição Téc-
nico-Financeira das obras financia-
das.

Cláusula Décinia-Quinta -- O Presi-
dente do INCRA nomeará um execu-
tor para- o presente Convênio poden-
do a escolha. recair em servidor da
autarquia ou em funcionário público
federal, vinculado ao Ministério da
Agricultura.

Cláusula Décima-Sexta — Se por
qualquer motivo a CEPISA não re-
bar, no preza máximo de 1 (unir ano,
todas ar- parcelas do financiamento,
este fica reduzido li importância efe-
tivamente recataria

Cláusu la Décima-Stitirna — Como
garantia dos recursos recebidos do
do INCRA a CEPISA emitirá Notas
Promissórios rorresponderitas aos va-
lotes dia parcelas liberadas, com veta:
cimentoc de acorde) com o disrposto na.
Cláusula Quitas e asma Parágrafos
o avalizados pato Banco do Estado
do Piauí.

ClauSalt/ DeCtinit ditava — O pre-
sente Convénio poderá ser aditado
pelo consenso das partes e denuncia-
do a qualquer tempo, pelo inadimple-
mento por parte da CEPISA de qual-
quer de suas cláusulas_

eldusala Décima-Nona — A aelea
bração do presente Convénio foi au-
torizada pelo Egrégio Conselho de Di-
retores do INCRA em sua 56, Reit.i
/dão, realizaale em 20 de a-gosto do
1974.

Cláusula Vigasima — Fica eleito o
foro da Cidade de Brasília, Distrito
Federal, para solução de questões re-
lativas a este Conv'èitia, não resolvi-
das de comum acordo entre as par-
tes,

pà); eaarain assim justas e acor-
dadas, firmam o pie-santa instrumen-
to cal 10 (dez) vias de igual teor e
forma, obedecidas, a; cilsocalções le-
gai, e na pia:onça das tastemunhas
abaixa, a_ ia-a-caço 1/7eiro c7a S'ftz,tt

Jue)0 Pau,lo Simees Acc;.21n de Cor-
vaLP o	 -	 arr a a do 81 1"Tit os. Ao -lia.

Testemunhas. ' ,Tüsj 0..c. Araújo cos.
ta — Anibal P7ori lim perenv

Oficio 11- 72

Clausula Quinta — Os téenlettâ
contratadas deverão evitar desenvolver
outro tipo de atividades na, sua ares
de atuação e apresentação, quando
aalleitado pelo INCRA, quaisquer in-
formações esclarecedoras julgadas ne-
casa:fulas.

Cláusula Sexta — A rescisão do
presente convento dar-se-á pelo /na-
climplemento de uma- de auaa clau-
sulas, por qualquer das partes come-
rentes.
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Cláusula Quarta — A COELCE rea-
gatara o financiamento em 144 (cento
e quarenta e quatro) prestações men-
saie, iguais e consecutivas, vencendo
a primeira 30 (trinta) diar . após o
prazo de carência,

9 1° A carancia, s tine se refere
esta Cláusula será de 3 (iras anos a
contar da liberação total dos recur-
sos.

9 2° O valor das prestaçoes men-
sais será calculado de acordo com a
"Tabela Frise", a juros do 9% (nave
por cento) ao ano, o incidirá sobre o
valor financiado capitalizado durante
o período de carência e obacevado o
disposto na Cláusula Nona, Parágrafo
único,

9 8' A capitarização mencionada
no parágrafo anterior, sere, feita a
juros simples de 0% (nove por cento)
ao ano, respeitadas as datas das li-
berações, até. o término de coada:ia.

1 V Sobro as peestr ça r"; rdIa1 Papasnas datas de seus vancinientoa inci-
dirão juros de mora de 1^:', (uai por
cento) ao mês.

O 5° Se houver ataaao z,operior
90 (noventa) dias conrecutivoe no pa-
gamento de qualquer daa prestações,
o INCRA podara ex iair o pagamento

Tomo cie CO7We,,io qm: entre si eelc.
Num o Instituto Nere . u.,al de. Co-
1Wcizue20 e Refo7è ama —
IivCRA e a Cumzizath c de Pletti-
e:dacie cio Ceara - Cairrarer
C,CCUÇão da Ceara -	 COELCE,
para c:z:cctntn-1,0 de	 ele eletrift-
Cael0 rural na área de utmaent
Ccopowtiva de Pte.,rifiroedo Rural
do Vale de Acuram', .te,	 elo
Ceará.

Aos cinco diaa (k més ele ecternito
de 1974, o Instada Nacional ao ea-
loniv,:ção e Worm t Agraras —
INCRA, Autarquia vinculada ao mi-
nistério da Agricultura, criada paio
Decreto-lei número 1.110, cie 9 de ja-
lho de 1970, doravante &moinado
simpleamente INCISA, neste ato re-
presentado por seu Presidente, Doutor
Lourenço José Tavares Vieira da Sa-
va, na forma do artigo 25, alínea "g",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto número 68.153, de la de fe-
vereiro de 1971, e a Companhia de
Eletricidade do Ceará, doravante de-
nominada simplesmente COELCE,
neste ato representada legalmente
pelos seus Diretor-Presidente, Doutor
Jesamar Leão de Oliveira e Diretor-
Superintendente, Doutor Kepler Pom-
peu, na forma de seus OSUAlltOS em
vigor, deliberaram assinar o presente
convênio para execução de obras de
eletrificação rural na área de atua-

'çáo da Cooperativa de Eletrificação
Rural do Vale do Acarape, doravante
denominada apenas CERVA, no Es-
tado cio Ceará, de acordo com as se-
guintes Cláusulas e condições:

Cláusula Primeira, — Pelo presente
instrumento o INCRA concede um
financiamento à COELCE na impor-
tância de Cr$ 750.000,00 (setecentos
e cinquenta mil cruzeiros), para obras
de eletrificação rural na área do ação
da CERVA, no Estado do ceara.

Parágrafo único. A impera:meia
prevista nesta Cláusula será liberada
de acordo com as disponibilidadez elo
INCRA e após aprovação térmica dos
projetos pela Divisão de Eletrificação
Rural do INCRA.

Cláusula Segunda — Os: reaur.sos
transferidos por força do presente
Convênio correrão à conta do orça-
mento do PROTERRA, para o exerci-
do de 1974, através da seguinte es-
pecificação: Projeto Eletrificação
Rural — Elemento de Despesa —
4.1,2.0 — Serviços em Re gime de
Programação Especial — Plano de
Aplicação: Concessão de Eraprestamos
à, canta do PROTERRA.

Cláusula Terceira — A COELCE
se obriga a concaar dentro elo prazo
máximo de 12 (doze) meses ai; obras
correspondentes as parcela:, liberadas.

imediato de todo o valoa do finan-
ciamento, driliteicias as damortizaçõea
ar efetuada:, daecutando o restante
ate divida cano previsto paeseate
convenia, Nriete caso Os juros Mire
o saldo Clux,2dOr :;erão contados à traaa
-do 10% (aos par centa) AO ano, a
pa,T. dr da cata do vencimento da
presa:leo cata atraso deu ariae in à
¡acre/da-a, recreado ainda a COELCE
obrigaria, ao aagainanto da multa de
IPA (dez por cento) aobee. O MOO-
canto exialval, inclusive juros.
Claucula Quàtta -- A COELCE ati

aplicará os recursos oriundos deste
Convenio na execução elas obras eia,
CERVA.

Clausula Seda -- A COELOE efe-
tuará o refinanciamento dos recursos
recebias-a, aor força do presente Con-
vênio à CERVA, a taxa de ju-
ros máximo de 10% (dez por cento)
ao ano, 'cm resgate no prazo tio 12
tdoze) anos e COM o prazo de caran-
cia do 3 (trat) anos a contar da data
de assinatura do contrato para obras.

Cláusula Sétinta	 condições e
resultados decorrentes do financia-
Mento, como definidos anteriormente,
em nada alterarão as xesponsabilicia-
des da COELCE relativas ao paga-
mento do financia-niento concedido pe-
lo INCRA.

Cláusula Oitava — A COELCE se
obriga a apresentar ao INCRA, den-
tro de 90 (noventa) dias, a contar
da data do recabimento da primeira
parcela de rema para execução de
obras, cópia autêntica, do Contrato
com a CERVA,

Clausula Nona — O financiamento
concedido pelo INCRA à cor,t,en
deverá ser reavaliado, à mesma, apoea
e na mesma, proporção em que a
COELCE o fiz-ar com relação aos ria-
financiamentoe concedidos à CERVA,
como constados pelos contratos do
execução de obras a serem apresen-
tados ao INCRA, na forma eia Carpa
aula Oitava.

Paaagrafo -único.. A tea,valiaçáo
preconizada, nesta Cláusula poderá di-
ferenciar da que constar nos contra-
tos de refinanciamentos, por força
da legislação nova que a determine
especificamente e incidirá tão aoman-
te sobre o saldo devedor.

Cláusula Décima — As abras finan-
ciadas através deste Convênio deve-
rão ser executadas consoante os Pa-
drões consagrados de Linhas e Redes
de Distribuição, ja existentes, ou que
venham a :ser implantados durante
o perlado de aplicação dos recursoe
concedidos a COELCE pelo INCRA,
desde que não lanha sido dado iniciei
aos trabalhos da construção.

Cláusula Decinta-Ptimetra - Os
orçamentos das obras de eletriticaçao
rural deverao incluir custos doe ma-
teriais, transportes, .não-de-obra
adminatraçao e o financiamento cor-
respondera a 00% (noventa por cen-
to) desses diepèndios.

Cláusula Décima-Segunda -- O
INCRA poderá, em qualquer epuca,
exercer a mais ampla fiacalização
bre o =rato emprego dos aculea:soe
colocados dt disposição da COELCE,
seja verificando os registros coda-
-beis das obras financiadas, seja Ins-
pecionando diretamente, os trabalhos
dos Sistemas laMtricos, correndo -to-
das as despesas por conta da OOELCE

Parágrafo único. Paro perfeita
execução do prevista nesta Clausula
a COELCE deverá facilitar, por te-
das os meios, a ação do INCRA, co-
locando a disposição todas as etle,-
mentos e pessoas necessáfias.

Cláusula Décima-Terceira - Sem
prejuízo da autonomia acinanistcati-
va, operacional e financeira das par-
iu contratantes, o Miniatario da
Agricultura, atravaa de seus órgaos
centrais, poderá exercer a fiscaliza-
ção e O controle da execução do pre-
sente Convania.

Cláusula Decima-Q ~Ia -- A
COELCE se obriga a apresentar ao
INCRA, trimestralmente, a partir eirs
liberação da primeira parcela dos
cursos: o Balamo Técnico das Obras,
configurando os quilornefaos Cio Jinnas

de; Convénio ettic entre si cej-
iebratu o Instituto Nacional do Co-
lonizaçáo e Reforma Agrark, e a
Prefeitura Municipal cie Sobradi.
alto no Estado do Rio Grande do
Sul, coca a finalidade de canstru-
ão de uma Escola na área de pro-

priedade do INCRA denomtwetda
Po,,set Caçador,

- calada ao Ministério da Agricultura,
doravante denominada simplesmente
INCRA, neste, ato representada, por
seu Presidente aaurenço Joesó Tavaa
ias Vieira ditt Silva, na forma do ar.
tigo 25 alínea "g" do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto número
60,153, de 1 de fevereiro de 1971 o a,
Prefeitura Municipal de Sobradinho
no Estado cio Rio Grande do Sul, cio-'
rasante denominada Prefeitura, nesa
te ato representada por seu titular
Lademiro Dors, resoiverani celebrar
o presente Convênio, conforme a le-
gislação vigente o d'a acordo com as
seguintes Cláusulas;

Clusula Primeiro, — Objetiva, o pra.,
sente Convênio a construção de um
prédio escolar na área de propriedaae
do INCRA, localiaaa na município
de Sobradinho, Estado do Rio Grana
de do Sul, denominada Posse Caça-
dor.

Clausula Segunda — Para a exe-
cução da obra mencionada na Cláu-
sula primeira, o IN-ORA colocará à
disposição da Prefeitina a importân-
cia de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil
cruzeiros), destacada do Projeto „..
08.05.6.1.3,02, Elemento de Despesa
4120-327, constante da Programação
Operacional para "Amas de Tensão
Social", a cargo da Coordenadoria
Regional do Rio Grande do Sul.

Cláusula Terceira — -Caberá a Proa
feitura a responsabilidade ae admia
lastrar a obra, podendo, a execução
cia mesma realizar-se através de em'
voltado,.

Clausula Quarta — Será Executor
Operacional do presente Convénio
Senhor Prefeito Municipal de Sobra-,
dinho, com as seguintes retribuições:
as aplicar os recursos fonanceiros

em a conformidade com a legislação em
vigor e com as Normas ainanceiras
do INCRA;

b) enviar até 30 dias após o térmi-
no de vigência relatara) e prestação
de contos dos despesas realizados paa
ia atendimento da Cláusula Primei-
ra;

c) alar pela seletividade dos gasa
Loa e aplicar os decenais cio acordo
com as diretrizes técnicas do Projeto
apresentado no processo ori, rara,
mero 1.874-74.

Cláusula Quinta — O Seahor Pre-
sidente do INCRA designara Executor
Orçamentário do presente Convênio,
ir Coordenador Regional da AlltarqUiO,
do Rio Grande do Sul, 'podando cate
delegar competência a servidor da,
mesma Coordenacioria, cora ao scaitina
tas atribuições,:

a) aupervisionar a, aplicação de: 1-e.
cume provenientes do INRCA;

0) encaminhar a Administritai'ca
Central toda a documentaciao rebatia
va, à execução do Convem,

Clausula Sesta — G presente Cona
aênio terá a duração improrrogável
de uni ano, a contar da data da libe-
ração dos recursos previstos na Ciaria
aula Segunda, o diue acorrera, media-'
tamente após a publicação deste do-
cumento no Diário Oficia/ da Unidos

Cláusula Sétima — Fica, eleito o
Poro da Cidade de Brasille,, Distrito
Pederar para dirimir questões rela-
tivas ao presente Carne:mio, que não
puderem ser resolvidas de comum
acendia.

Cláusula (Mota — Soa prejuizo
dia autonomia adminksdrativa, opera-
cional c financeira das partes con-
tratantes, o Ministério da Aaricaltua

ta, por seus órgãos centrais, poderá
exercer a fiscalização e o controle da,
execução do presente contrato.

Cláusula Nona — A celebração do
presente instrumento foi autorizada
pelo Conselho dc Diretores do e ,„..
INCRA, conforme Resolução 11,°
de 20 cie agosto de 1971.

E, para clareza e validade do que
liceu convencionado, lavrou-se em 10
Ideal - 	o presente instrumento,

que, ldo 	 pelas partes convenentes é
tertatineeihaa presentes e achado

conalteuidas, os KVA lastaladosi, o na
mero de propriedades atendidaz e o
Balanço Pinai/coiro do, apliceçad dos
a/curaria bem como os comprova ates
das aplicações dos recursos, no caso
do virem a ::e2 exigidos palas equipas

pic

d:inapactio ou auditoria, além do
qsaiscater outroa dadas c 	 aaomplemonti
rce capazes eia situar a posição latc-

a-Finainceira das abras financia-

Caias-ala De' cana-Quana — O preeie
dente do INCRA nomeara um execu-
tor para o presente Convênio poden-
do a, escolha recair em servidor
autarquia ou em funcionário pabliao
federal, vinculado ao Miniatario da
Agricultura.

Cláusula Décima-Sesta -- Se par
qualquer motivo a COELCE não rara
ber, no prazo máximo de 1 (um) ano,
todas as parcelas do financiamento,
cate fica, reduzido a. importância efe-
tivamente recebida.

Cláusula Décima-Sé tinia — Como
garantia dos recursos recebidos do

INCR,A a COELCE emitirá Notas
Promissórias correspondentes aos va-
lores recebidos de Cr$ 750.000,00 (se-
tecentas e, cinquenta mil cruzeiros)
com vencimentos em 	
oferecendo valores parciais das Quo-
tas do Imposto Unico sobre Energia
Elétrica I.U.E.E., recebidas trimes-
tralmente e aplicadas de conformida-
de com o artigo 8.° do Decreto-lei nú-
mero 644, de 28 de junho de 1969,
irorabinado com o artigo 25 e seguin-
tes do Regulamento baixado pelo De-
creto Mimar° 68.419, de 25 de março
de 1971, que lhe são destinados pelo
Ministério das Minas e, Energia e
creditadas em seu favor no Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico -- BNDE, com a anui:meia do
Governo elo Estado -do Ceará, e cons-
titui, por este instrumento, o INCRA
saa Pranuraidor, perante o ENDE
demais órgãos onde se torne rieceasii-
aio, Para o recebimento das aludidas
Qaota2„ité o perfaaimento da impor-
tara:ia financiada, arateecida de juros
o. &amais anua de Lei, caeo as :referi-
das Notas Proiniasórias não sejam
resgatas pela COELCE, oro seus aen-

teneiltaS.
Cláusula Décima Oitava — O pra-

tanto Convénio poderá ser aditado
pelo conaansio das pactos e clenamaa-
du que-lanai. tempo, pelo alada/mie-
atento por parte da COELCE de qual-
misse do suas cláusulas.

Cláusula Décima-Nona — A Lola-
beaçao do presente Convênio foi au-
:rabiada pelo F,gaogio Conselho de Di-
a-lana do INCRA em sua 56° Rau-
-nato, a-ai-ima-1a ala 20 de agosto de
1974.

clausula Vietesime, — Fica eleito a
l'efo da. Cidade de Brasília, Distrito
Vadeie/à, para solução de questões te-
lativas, e. rosto Convénio, não resolvi-
ilae, rio comam acordo entre as paa-
teia

E, leoa ratarem assim ,jOda, esaC01• -•
Liadas, firmam o presente instrumen-
to arfe 10 e dez) vias de Igual teor e
Merma, obedecidas ao disposições le-
rata e na presença das testemunhas
abaixo. — Lourenço Vieira da Silva
-- „resuma? Leão de Oliveira — Xe-per

PUil% pea.

'restare/lin/Wh: Atiram° Mosca de
carvaino Pilho —	 Pontenelle.

Oficio	 720

Acie 16 dia.; do mês de ectamero de
1974, na sede do Instiautc Nacional
do Colonização e Reforma Agrária:
Autarquia talada pelo Decreto-1d nú-
mero 1 110 cie 9 de julho de lalea
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Aos dome aias do mte de seiaabro
de 1974, o Instituto Nanam' de Colo-
ntmeão e Reforma Agraria — INCRA,
Autarquia criada pelo Decreto-lei na
1.110, de 9 de julho de 1al0,

pa da ao Ministério da .Ageicuitura, do-
ravante denominada simplesmente
INCRA. neste ato representada por
seu Presidente, Dr. Lourenço Vidra
da Silva. nos termos da alínea 'g" do
Artigo 25, do Regulamento Gerai,
aprovado pelo Decreto na G6.163, de
• ds feverdro de 1971, e o Instituto
Brasileiro de Dasenvolvimenso Flores-
tal — IBDP, Autarquia criada pelo
D;creto-lei na 289, de 21 de fevereiro
de 19879, vinculada ao arinistario da
Agriculthura, doravante simplesmente
denominada IBDP, neste ato repre-
sentada pelo seu Prestas/ao, Doutor
Paulo Azevedo Berutti, na termas do
Artigo 3.0, item XIII, da Regunenta
do IBDP, aprovado pela Decreto rita.
nina 62.018, de 29 de dezembro de
L967. decidiram firmar o preaeate
convento cuja minuta foi aprovada
pelo oCn.selho de Direrares do 	
aNCRA, conforme Reeduçáo numero
31 de 12 de junho de 11179, e mediante
as condições expressas nas clausulas
seguintes:

Cie:tis:da Primeira — O INCRA,
sem prejuizo dac dispositees contidas
ao convenio assinado com o EM? em

is 26 de agosto de 1970, promovera a ae-
sapropriação dos imóveis rurais de-
clarados de interesse social para fins
de desapropriação pelai Decreto nú-
mero 74.447 de 21 de Mato de 1974.
situados nos Municípios de São Ro-
que de Minas. Sacraarnento e Var-
gari Bonita, no Estado de Minas Ge-
rais, destinando-os ao IBDP, com o
objetivo da instalação da Parque Na-
cional da Serra da Canastra, criado

.) Decreto ria 70.355, de 3 de abril
da 1972.

clausura Segunda — O IEDP
compromete a acatar os preços lixa.
do por acordo, depósito ou decisão
juaidai para indenização da terra
amua e das benfeitorias decorrentes
de desapropriação.

Iiiusula Terceira — Os recursos fi-
nanceiros destinados à indenização
dt benfeitorias serão fornecidos pelo
Iam rine os colocara ti disposição
do INCRA. quando quando por este
solicitados para adelo da ação ex-

. propriatória.
Cláusula Quarta — O valor fixado

para a terra nua será Pago Pela
Enilazão pelo DMA de Titulas da Di-

a. vida Amaria, na forma da legislação
Vigente.

iat-sula Quinta — O INCR.A trans-
ferira ao D3DP a posse das áreas de-
m asopriadas e as benfeitoria; nelas
ta:Jantas, ao prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da transcri-
Win d propriedade ao registro de
imo 'eis, efetuada de acordo coni que
esiatuliwe o parágrafo aniso do ar-
tigo 7.9 do Decreto-lei na 551. de 25
d, abril de 1969.

Cfm,rad Sexta — O
Nitra ai, INCRA o valor COriC:*011-
dente aos Titulem da Dívida Agrária,
acrescidos de juros e correaia mone-
tária de acordo cosa o crongarama
abaixo, elaborado com observilacia ao

que dispõe o parágrafo 3.9 do artigo
7.9 do Decreto n.9 59.443, de 1 de no-
vembro de 1868. conaideradas as da-
tas de mamão paio IRRA para deito
de contagem dos prazos:

.-- 25% no praao de 2 anos;
— isale no terceiro arita
— 25% no Imano ano;
-- aso. no quinto ano.
Cláusula Sétima — Caberá (xclusi-

vamente ao INCRA elaborar a exe-
cutai a programação do resgata dos
títulos emitidos poa força do presen-
te convênio, procedendo ainda o pa-
gamento de juros e correção monetá-
ria devidos nas épocas de vencimen-
to.

Cláusula Oitava — As despcsrs pa-
ra atender ao presente convento cor-
rerão no INRA a comeu do Projeto
08.05.6.1.2.01 — D:-.apropnação do
Terras Particulares —	 — Aqui-
SiÇão de Imóvc! ,, .ir,,imento pro-
grama pdra 1974 e ao 1130F A conta
do Projeto 2 — Pievr_•rs, .va.) de Re-
cursos Naturais — ea Rra VALE —
4.0.0.0 — Dametas de Ca lai:ai —

— Investimentos -- 4.1.2.0
— Serviços era Regime de Programa-
çao Especial.

Cienisula Nona — O IDD.' fornece-
ra ao INCRA, sempre que sota:Pascias,
o levantamento cadastral das arcas,
cadeia dominai, situação da poma,
incidência de meeiros ceou parceiras,
bem como outros dados Etats M me-
didas desapropriatórlas.

Clausula Décima — Sem ~juizo
da autonomia administratim e fi-
nanceira e operacional das Partes
convenentes, o Ministério da Agricul-
tura através de seus órglos centrais,
poderá exercer a fiscalização e o con-
trole da execução do presente convê-
nio e dos aditivos que o alteraram.

Cláusula Décima Terceira — Pica
eleito o foro da cidade de Brasília

Distrito Federal, para dirimir ques-
tões relativas ao presente Termo, não
resolvidos de comum acardo

E para clareza do que ficou con-
vencionado, lavrou-se o presente Ins-
trumento em 10 (dez) vias de Igual
teor e forma que ,lido e achado con-
forme, vai assinado nelas partes coa-
venentes e testemunhas presentes.

Brazilia, 12 de setemaro de 1974. --
Lourenço Vieira da Silva. Presidente
do INCRA. — Paulo Azevedo Demi-
ti, Presidente do IBDP.

Testemunhas: Osicaldo Rastos de
Menezes, Cristiano Mucãc2rs Ne-
to. .

Oficio n.° 72.

Contrato de Comodato que, entre $4
fazem, de um lado o Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária-INCRA, e de outro lado a
Diretotia Estadual do Ministério da
Agricultura DEILIA-MG. para cessei)
de diversos materiais permanentes.

Aos 20 dias do mas de agosto de
1974, o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agraria -INCRA,
Autarquia criada pelo Decreto-lei
número 1.110-70, vinculada ao Minis-
tério da Agricultura, neste ato repre-
sentado pelo Coordenador Regional
de Minas Gerais, Afloraste Matado
Soares, de acordo com a delegação de
competência do Presidente do 	
INCRA, através da Portaria número
1.719-73, publicada no Mario Oficial
de 28 de novembro de 1973, doravante
denominado COMODANTE, a Direto-
ria Estadual do Ministkrio da Agi-
cultura — DEMA-MG, representada
pelo seu Diretor Doutor Mário Alves
Malafaia. doravante denominado Co-
trodataria, deliberaram firmar um
Contrato de Comodato, na presença
das testemunhas abaixo nomeadas,
sob as seguintes Clausulas e condi-
ções:

Cldusula prnnerra
COMODANTE coloca à disposição da
Comodataria, pelo prazo que lhe for

nw,....&a,-"rio, a partir da assinatuza do
presente instrumento, os seguintes
materiais:

a) 15 (quinze) cornetas de 53 em.
com alto falante do diagrama. 25
watts — Cri 2.128.50;

ta 15 (quinze) transformadores ao
linha, 25 Imita. 100 v	 CX$ 1.914,00;

9) 1 (um) microfone Onanidirecio-
impedaricia de 500 oh= — Cr$

158,48;
ai 1 (.oi microfone Coara 200

ohms — Cr$ 272.80;
C) 6 (saia colunas sonora com 4

alto-falantes de 10 cin. 12 -sita —
Cr); 1.511,40.

Total: Cr$ 1.995,19.
Parágrafo único. Os referidos ma-

teriais são considerados et-mei:mui a
Cornou daria. uma vee (lua la seela'
coraram em seu poder.

seguncl materiais
ficarão à disposição da Comodatana
para 1130 exclusivo segundo sua natu-
reza e destinação.

Cláusula terceira — A Coroodatária
obriga-se a dar aos matariam apenas
• destlnação prevista na Clausula se-
gunda, bem como conservá-los no es-
tado e mque se encontram, custeando
oe reparos que se fizerem necessários,
aem qualquer (Mus para o 	
COMODANTE.

Cláusula quarta — A Comodatárita
• vedado emprestar. transferir ou
subrogar o usa dos materiais ora co-
=datados.

Parágrafo único. O presente Con-
trato poderá ser alterado mediante
Termo Aditivo de comum acordo en-
tre as partes. A transgressão de qual-
quer de suas Cláusulas acarretara sua
rescisão com a imediata devolução
doa materiais ao COMODANI'E, como
previsto na cláusula anterior.

Clausula quinta — Obriga-as a 	
COMODATARIA a devolcer os ma-
teriais, objeto do presente Contrato,
quando deles não mais necessitar, nas
mesmas condições em que ora se en-
contram, ressalvados os desgastes na-
turais decorrentes do uso e crecurso do
tempo.

Calunia sexta — A restituição doa
materiais será procedida através da
Coordenadoria Regional do INCRA, no
Estado de Miau Gerais.

Clausula sétima — Sena prejuízo da
autonomia administrativa operacional
e financeira das partes contratantes,
o Ministério da Agricultura, Por seusórgãos Centrais, poderá exercer o
controle e a fiscalizacao da execução
do presente COMODA'ima

Munia oitava — A celebração do
presente Contrato de 'Comodato foi
autorizada pelo Egrégio Conselho de
Diretores do INCRA, em sua 55.9
Reunião, realizada em 30 de julho de
1979.

adunar notta — Fica eleito o toro
de Brasília — DP., para solução das
questões relativas a este Instrumento,
não resolvidas suassortamente.

E, por estarem de acordo assinam
o presente instrumento em (10) vias
datilografadas e de igual teor e for-
ma obedecidas as disposições legais e
na presença das testemunhas abaixo.
— Alfonso Damdsio Soares. — Mario
Alves Mala/ata.

(Oficio n.0 n)
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tiva real -vcoacia pelo seu Ia (»adente
:".~'Íw Corea firmara o pre-

sente Te.,node Ajusee para Integra-
dto de atavia,. de lema
ca, denenlimicio MATI,:, com babe nas
Diretsiaea tUrta;:. urre'.u01-5 1)0i0 CC91-
.*Iho ...a as tio INCRA em 28 de
março a- aia conforme resolução
número 1-7e. para execução de um
programa de assistência que se regerá
pelas clausulas e condições abaixo:

Cláusula Primeira — O !SATE °aja.
*Uva apoiar a Cooperativa nas alivias-
dita de Contabilidade, ~ando ação
Integrada no sentido de alcançar
utilização racional dos recursos eras.
tentes — melhoria do uivei — estimu-
lo e fortalecimento do espírito coopere
rativesta

Clausula Seq 4nela	 CC9111/04 a
CR-10:

U) exercer. atraiam cio Coordenados
do PAT, as atribuições de coordena.
çào, supervisão, controle o avaliação
cio ISATE;

b) patrocinar estágio pré-serviço
para o tecnico selecionado para esaa
cutar o !SATE;

C) prestar ao profissional executor
do ISATE, quando necessário, assis-
tência supletiva de aperfeiçoamento
técnico, ministrando cursos ou finan.
dando sua freqüência em treinamena
tos em serviço;

d) analle,ar e opinar conclusiva:nen.
te sobre o programa de atividade ao
MATE, bem como da seleção do téc-
nico a ser admitido pela Cooperativa;

e) contribuir, nos 3 (três) anos de
duração deste ISATE, com a Impor-
tância de Cr$ 35.310,00;

0.1 — da, contribuição do INCRA à
Cooperativa deverá destinar para o
técnico as importanclas anuais abai.
xo discriminadas. Inclusive as obri-
gações sociais e 13.° salário, assim dis-
tribuidas:

19 anos — Cr$ 15.898.00
29 ano — Cr$ 11.772,00
99 ano — Cr$ 7.848.00
4.2 — a contribuição anual do

INCRA sena paga, mensalmente, a
Cooperativa, mediante o recebimento
do relatório mensal oorespondente ala
o dia 20 de cada mês, devidamente vi-
sado por um de seus diretores;

e.3 — a contribuição do INCRA sê
poder* ser utilizada para manuten.
çào e funcionamento do ISATE;

e.4 — havendo aumento do sabida
decretado pelo Governo Federal, o
INCRA podara, respeitando as dispo-
nibilidades orçamentárias e Manca.
ras, suplementar proporcionalmente
as suas contribuições anuais;

/1 suspender o pagamento da con-
tribuição mensal por infrigência de
qualquer das cláusulas deste Ajusto;

9.1 resolver os casos omissos, ouvidas
as partes interessadas;

li) selecionar e Indicar com a enti-
dade ajustante o técnico a ser contra.
tad°.

ciciusuuh Terceira — Compete it
Cooperativa:

a) contratar, como seu funcionado,
e após ouvir a CR, técnico para exe-
cutar as atividades do ISATE;

b) remunerar o técnico vinculado dm
atividades da Cooperativa, de acordo
com o mercado regional de trabalho
e legislação era vigor, incluindo a par-
ticipação financeira do INCRA;

c) exercer, inicialmente, as funções
de planejamento e fiscalização das
atividades do ISATE, a em atitude
progressiva, as de supervisão e coo-
trole;

d) remeter ou entregar diretarnen.
te à CR-10, devidamente visados por
um Diretor, os relatórios Mangais das
atividades desenvolvidas do MATE;

Cl colocar a Ciale, sempre Infor-
mada de quaisquer ocorrências que ve-
nham jarejudicar o andamento do
ISATE, inclusive as relacionadas com
o Técnico;
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COLLIOX111e vai por elas ensinado. —
Lourenço Vieira da	 — Lede_
piro Dois.

Testemunhas: Frederico At, G.
Para — Ssitido Dinis Caldeira.

Ofício na' 72.

Constai° que entre si celebram, o fia-
• tituto Nacnonal de Cotonizaçdo e

Reforma Aqrsiria — EiNClea e o
/matuto ,Biasileiro Dere,Lvalvi-
mento Florestal — 113i)e' r,,ando
a implantatdo do Purga) Naaarial
da Serra da Canastra. vara.' tirb na
área prioritúria de -mi u.

 fins de Relorma Agrtiim, .-;a que
trata o Decreto a.° Jia ia de 21 dc
agosto de 1971.

INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA

Aos 13 dias do lisas, de setembro do
ano de uns mil novecentas e setenta
e quatro, o Instituto Nacional de Co-
loaisaçâo e Reforma Agrária, Autar-
quia vinculada ao Ministado da Agri-
cultura, através de seu órgão Regio-
nal no Estado de Santa Catarina, ora
denominada simplasmento CR-10, re-
presentada por seu titular Arnaldo
Schmitt Júnior e a Coaperativa de
Eletrificação Rural de Armaram de
Resp. Ltda. age dasomina Coopera-

1 DOCUMENTO ILEUVEL I
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.t) fornecer os equipamentos e ma-
teriais necessanos a exeenção dos tra-
balhos dos técnicos;

51) atualizar o salário do técnico vo.
luntariamento e obrigatoriamente
quando decretado pelo poder público;

h) patrocinar o deslocamento do
técnico por ocasião da reunião anual
do PAT.

Cláusula Quarta — Compete ao
Técnico:

a) residir obrigatoriamente no mu•
ancipio sede da Cooperativa a que esta
vinculada;

O) participar da elaboração do pia.
no de trabalho;

o) elaborar relatórios mensais do
trabalho realizado, segundo modelo
padronizado, acrescentando aos mes-
mos as ocorrências dignas de nota;

a) evitar desenvolver outro tipo de
atividade, na sua área de atuação,
sendo vedadas as remuneradas;

e) realizar com freqüência análise
e avaliação dos trabalhos;

J) zelar pelo bom estado , de conser-
vação dos equipamento e materiais
colocados sob sua responsabilidade;

g) atender, indiscriminadamente, a-
todos os associados da Cooperativa se-
gundo as suas atribuições;

h) apresentar quando solicitado, ia
formes esclarecedores relacionados
com o trabalho em execução.

Cláusula Quinta — O presente Ajus.
te terá a duração de 3 anos, improrro-
gáveis, a partir da data da liberação
do primeiro duodécimo da contribui-
ção do INCRA.

Cláusula Sexta — O presente Termo
de Ajuste foi elaborado em observân-
cia às Diretrizes Gerais do PLANATit
e poderá ser rescindido quando de
teresse de qualquer das partes ajus-
tantas, ou quando se verificar o não
cumprimento das obrigações assinta
das.

A rescisão, em ambos os casos, sara
precedida de entendimentos prévios.

Parágrafo nanem A rescisão do
presente Termo de Ajuste desobriga
o INCRA de quaisquer Ónus relacio-
nados com o técnico através dele con-
tratado.

Por estarem de acordo,. ambas as
Partes firmam e presente Termo de
Ajuste em 10 (dez) vias de acordo
com a instrução nd 7 de 26 dê maio
de 1972. — Arnaldo Schmitt Júnior

Adilio Sebastião Corras.
Testemunhas — Alberto Geralat —

Acácia Rodrzgices Martins.
Of. a'r? '72

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização c Reforma Agrária e a
Companhia de Eletricidade de Cea-
rá para execução de obras deeleiri-
ficaçao rural nas áreas de aedo das
Cooperativas cic Eictrificação Rural
do Maciço cio Daturité, Vales do
Curu e Aracaticça. Baixo Jaguaribe
e sert(.0 center:1, na EStO40 rio
Ceara.

Aos dois CllitS ao né5 de a tombro
de 1974. o Instituto Nacional de Co-
lonização e Raformr, A,grária INCRA,
Autarquia vinculada co Ministério da
Agricultura, criada pelo Decreto-lei
número 1.110, de 9 de julho de 1070,
doravante denominado simplesmente
INCRA, neste ato Deprentado‘ por
nau Presidente. Do. Lourenço Jeca
Tavares Vieira Os, SilVO, ao, formo, do
artigo 20, alínea • o a, do Ra.galarrala
to Geral aprovado P4) Der-reo n1'ln12-
ro 63.153, de 1 de f,,,...ereirs-) de 101,
o -a Conipsnhi	 e Eldrield?clo do
Ceará, doravg	d.a),,o damads,. simples-

COELCE, ne;:te ato represen-
tada 1 ,-ialmente poios

Doutor •IeJaraar
Oitvt ira e Dirs	 - Sap iiitent.lnite,
D. Kepler Porrpeu, as fairna de
seu -1 e_tatu2,5 ent	 ctelits:Ta.rinti
acibinar o ia:escala e:,• nvenio par?,
nação do cl:e. mi do •ietsilieacfo rural
nas árz.L. .g de in.,:1,o) das Cooperativas

de Eletrificação Rural ao Maciço do
Baturité, Vales d Curo e Arocatioen,
Baixo Jaguaribe e Sertão Central, do-
ravante denominadas CERiVIAS, .„..
CERCA, d'OERBA e COBROU, no Es-
tado do Ceará, de acordo cora ris ,-,e-
guintes cláusulas e condiçde,t:

Cláusula primeira — Pelo peca-eis
instrumento o INCRA concedo a,
COELCE, um finaciamento na im-
portância de Cr$ 1.500.000,00 (huoi
milhão e quinhentos mil cruzeiros),
para obras do eletrificação rural nas
áreas do ação das CERMAB, CERCA,
COERBA e COELCE, no Estado do
Ceará.

Parágrafo único. A importância
prevista nesta Cláusula, será liberada
de acordoo com as disponibilidades do
INCRA e após aprovação técnica dos
projetos pela Divisão de Eletrificação
Rural do INCRA.

Cláusula segunda — Os reemos
transferidos por força do presente
Convênio correrão à conta do orça-
mento do INCRA, para o exercício de
1974, através da seguinte Especifica-
ção: Projeto 10.10.5.1,1,01 — Eletri-
ficação Rural Elemento de Despesa
4.2.5.0 — Concessão do Empréstimos.

Cláusula terceira — A COELCE so
obriga a canana dentro do prazo má-
ximo de 12 (doze) nasces as obras cor-
respondentes às parcelas liberadas,

Cláusula quarta — A COELCE lar-
gai:ara o financiamento em 144 (cen-
to e quarenta e quatro) prestações
mensais, iguais e consecutivas "ven-
cendo a primeira 30 (trinta) dias
após o prazo de carência.

5 A carência a que ao refere
eeta cláusula seria de k (três) unos
contar da liberação total dos recur-
sos.

5 2.' O valor das pre,steçdes men-
sais seria calculado de acordo com a
"Tabela Price" a juros de 9% (nove
por cento) ao ano, o incidirá sobre o
valor financiado capitalizado durante
o período de carência e observado o
disposto na Cláusula nona, parágrafo
único.

5 3." A capitalização mencionada
no parágrafo anterior, será feita a
juros simples de 9 ca, (nove por coa-

liberações, até o término da carên-
ctoia) . ao ano, respeitadas as datas das

5 Sobre as prestações não pa-
gas nas datas de seus vencimentos in-
cidirão juros de mora de 1% (um por
Cento) ao mês.

5 5.° Se houver atraso superior a 90
(noventa) dias consecutivos no pa-
gamento de qualquer das prestações,
o INCRA poderá exigir o pagamento
imediato ele todo o valor do finan-
ciamento, deduzidas as amortizações
Já efetuadas, executando o restante
da dívida como previsto no presente
Convênio. Neste caso os juros sobro
o saldo devedor serão contados à tons
de 10% (dez por cento) ao ano, a
partir da data do vencimento da
prestação cujo atraso deu origem à
execução, ficando ainda a COELCE
obrigada ao pagamento da multa do
10% (dez por cento) nobre o montan-
te exigível, Inclusivo juros.

Cláusula quinta — A COELCE só
aplicará os recuraos oriundos deste
Convénio na execução das obras das
Cooperativas,

Cláusula selda — A r0EnCE i v.
Lixará o relinanei:-Imento dos erecinos
recebidos por torça preerit,i , (on-
vênio às Cooperativas, a taxa de j,,-
rcs máxima cl 10 . (dez, poe ermo)
ao ano, can re,,,t()	 p4(so do 12
(dose) .;dals e com prazo de .:a.réacia
do 3 (três) anos	 contar da data de
asna-a:tura do contrata Irara obras,

C1 acata	 ,,aiictir&s
re.: u I to	 d..,: •errentes do re:(ina riC

ein alterarttn as respons ,, bilida-
,le.:.. (I? COELCE, -v .lativas ao paga-
¡rent° do imariek(weals)
pene INCRA,

Cfr,"Wt, N OiIac — A COPLCI)
cbric.:a apresento-c ao INCRA, deu-

tr.3 de 90 (noventa) dias, a (xotar da
data do recebimento da primeiro
parcela de recursos pana execução de
obras, cópia autêntica do Contrato
com as Cooperativas.

C/cíasula Nona — O financiamento
concedido pelo INCRA à COELCE
devera ser reavaliado, à mesma épo-
ca e na mesma proporção em que a
COELCD o fizer com relação aos re-
financiamentos concedidos às Coope-
rativas, como constado pelos contra-
tos do execução de obras a serem
apresentados ao INCRA, na forma
da Cláusula Oitava.

Parágrafo Unia°. A reavaliação
preconizada nesta Cláusula poderá
diferir da que constar nos contratos
de refinanciamentos, por força da
legislação nova que a determine es-
pecificamente e incidirá tão somente
sobre o sulco devedor.

Cláusula Décima — As ouras fi-
nanciadas através deste Convênio de-
verão ser executadas consoante os pa-
drões consagrados de Linhas e Redes
de Distalbuição, já existentes, ou que
venham a ser implantados durante o
período de aplicação dos recursos
concedidos à COELCE pelo INCRA,
desde que não tenha sido dado início
aos trabalhos da construção.

Clausida Décima Primeira — Os
orçamentos das obras de eletrifica-
ção rural deverão . incluir custos dos
materiais, transportes, mão-de-obra
e administração e o financiamento
correspondera ti 90% (noventa por
cento) desses dispêndios.

Cláusula Décima Segunda — O
INCRA poderá, era qualquer época,
exercer a mais ampla fiscalização so-
bre o correto emprego dos recursos
colocados à, disposição da COELCE,
seja verificando os registro contábeis
das obras financiadas, seja inspecio-
amando diretamente os trabalhos dos
sistemas elétricos, correndo todas as
despesas por conta da COELCE.

Parágrafo Uniu). Para perfeita
execiição do previsto nesta Cláusula,
a COEI= deverá facilitar, por to-
dos os meios, a ação do INCIR,A, colo-
cando à sua disposição todos os ele-
mentos e pessoas necessários.

Cláusula Décima Terceira — Som
prejuízo da autonomia administrati-
va, operacional e financeira das par-
tes contratantes, o Ministério da
Agricultura, através de seus Órgãos
Centrais, poderá exercer a fiscaliza-
ção e o controle da execução do pre-
sente Convênio.

Cláusula Décima Quarta — A
COE= se obriga a apresentar ao
INCRA, trimestralmente, a partir da
liberação da primeira parcela dos
recursos: o Balanço Técnioi elas
Obras, configurando. os quilo/mitos
de linhas construídas, os 'Cilia insta-
lados, o número de propriedades
atendidos, e o Balanço Financeiro da
aplicação dos recursos bem como os
comprovantes das aplicações dos TO-
eur6o.s, no caso de virem a ser exi-
gidos pelas equipes de inspeção
auditoria, além de quaisquer outros
dados complementares capazes de si-
tuar a posição Técnico-Financeira
das obras financiadas.

Cláusula Décima Quinta — O Pre-
sidente do INCRA nomeará una exe-
cutor para o presente Convêzno po-
dendo a escolha recair em servidor
da Autarquia ou em funcionário pá-
blico federal, vinculado ao Ministério
da Agricultura.

Cifíitsida Décíma Sexta — Se por
qualquer motivo a COLaCE não re-
ceber, no prazo máximo de 1 (um)
coo, todas as parcelei do financia-
mento, esto fica reduzido A imoortdn-
cia. efetivamente recebida.

Clq ,isaht Djezina Sétima — Como,
karantia dos recursos recebidos do
INCRA. a COELCE emitirá Nota (s)
Promissória, (s) correspondente,. (s)
:),) (5) Mos' ((es) recebido Ar) tl?
Cr(, 1.:M.000,GO (hum milhão tt
rilicatos mil cruzeiro.), com venci-
wecto e) em	 oferecendo valores
paiciais dns Quotas do Imposto
Co abre Ftlergio Elétriet.
rx,celoiclas trime,:tralmente e aplica-

das de conformidade com o artigo
8.° do Decreto-lei na 644, de 28.6.0n,
combinado com a artigo 25 e se-
guintes rio Regulamento baixado pelo
Decreto ta' 68.419, de 25.03.71, que
lhe são destinadas pelo Ministério das
Minas e Energia e creditadas em seu
favor no Banco Nacional do Deaen-
volvimento Económico — BNDE,
com a anuência do Governo do Es-
tado do Ceará, e constitui, por este
instrumento, o INCRA seu procura-
dor, perante o BNDE e demais ora
gãos onde se torne necessário, para
o recebimento das aludidas Quotas,
até o perfazimento da importância
financiada, acrescida de juros e de-
mais ânus de Lei, como a (s) refe-
rida (s) Nota (a) Promissória (s)
não seja (in) resgatada (s) pela
COELCE, era seu (s) vencimento (s).

Cláusula Décima Oitava — O pre4i
sente Convênio poderá ser aditado
pelo consenso das partes e denuncia-
do a qualquer tempo, pelo inania:nele-
mento por parte da COELCE do
qualquer de suas Cláusulas.

Cláusula Décima Nona — A cele-
bração do presente instrumento foi
autorizada pelo Conselho de Direto-
res do INCRA na 55.' Reunião, reali-
zada no dia 30 do mês de julho de
1974, e nos termos da alínea "b" do
artigo 26 do Decreto n.° 68.153, çln
1? de fevereiro do 1971.

Cláusula Vigésima — Fica eleito o
Foro da Cidade de Brasília, Distrito
Federal, para solução de questa-jaca
relativas a esto Convênio, nizo
vidas de comum acordo entre as par-

to, em 10 (dez) vias de igual teores.

E, por estarem assim justas e acor-
dadas, firmam o presente instrumen-

e forma, obedecidas ás disposições le-
gais e na presença das testemunhas
abaixo. — Lourenço José Tavares
Vieira da Silva. — Jesus ar Leão de
Oliveira. — icepler Pompeu.

Testemunhas: JÚlict Rocha.
José Maria Xavier de Oliveira.

nficio n.° '72

Termo de Ajuste para integração de
Serviços de Assistência Técnica
ISATE.

Aos 21 dias do mês de agosto do
ano de hum mil novecentos o se-
tanta e quatro o Instituto NaCional
de Colonização e Reforma Agrária,
Autarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, através de seu órgão Re-
gional no Estado de Minas Gerais ora
denominada simplesmente CR-06 —
Minas Gerais, representada por seu
Titular, Dr. Alfonso Damasio Soares,
contorne Portaria n.° 212, de 29 de
março de 1974, publicada no Diário
Oficial da União de 3 de abril de
1974, do Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente do INCRA e autorização do
Departamento de Desenvolvimento
Rural daquela órgão, constante do
processo CR-06-0.407-74, e Coopera-
tiva Agro-Pecuária de Campos Altos
Limitada, aqui denominado (a) re-
presentado (a) pelo seu Presidente,
firmam o presente Termo da Ajuste
para Integração "de Serviços de Aa-
sistênica Técnica, denominado ISATE,
com base nas Diretrizes Gerais apro-
vadas pelo Conselho Diretor do ...
INCRA em 28 de março de 1972, con-
forme Resolução n.° 01-72, para axe-
-ouça° de um programa cie aosistan-
clo, que se regerá pelas cláusulas o
conalçáes abaixo.

Oldu,vían — O NATE, ob.
jetiva apoiar aCd'aoperativa nas ati-
vidades do "Assisteinela 'Acalca Ve-
tnanaria", ensejando ação integrada
no sentido de alcançar — utilização
racional dos recursos existentes; me-
lhoria do nivel — estimulo e fortale-
cimento do espirito cooperativista.

Cláusula Segunda — Compete à
CR-0G-Mino.s Gerais:

(1) exercer, atraves do Coordenador
do PAT, ao atribuições de coordeno,

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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ção, supervisão, controle e avalia
do MATE;

b) patrocinar estágio pré -serviço
para o técnico selecionado para exe-
cutar o MATE;

c) g -siar ao prefassional executor
do ISATE. quaudo necessário, aasis-
tência supletiva de aperfeiçoamento
técnico, ministrando cursos ou finara
remido sua frequência em treina-
mentos in serviços;

d) analisar e opinar conclusiva-
mente sobre o programa de ativida-
de do ISATE, bem como da seinen
do técnico a ser admitido pela Co-
operativa;

e) contribuir, nos 3 anel de dura-
ção deste LSATE, com a impo:an-
ela de Cr$ 54.432,00;

8.1 — da contribuição do INCRA
II Cooperativa, deverá destinar para
o técnico as importinc.las anuais
abaixo discriminadas, inclusive as
obrigações sociais e 13.• salários, as-
sim distribuídos:

1.-• ano — Cr$ 24.192,00
Za ano — Cr$ 18.144,00 .
g.° ano — Cr$ 12.096,00

8.2 — a contribuição anual de
INCRA será paga, mensalmente,
Cooperativa, mediante o recebimento
do relatares mensal correspondente
ata o dia 20 de cada mês, devida-
mente visado por um de seus Dite-
torce.

e.3 — a contribuição do INCRA só
poderá ser utilizada para manuten-
ção e funcionamento do ISATE;

4.4 — havendo aumento do &ale-
rta decretado pelo Governo Federei,
o INCRA poder*, respeitando as dis-
ponibilidades orçamentárias e finan-
ceiras. suplementar proporcional-
mente as suas contribuições anuais;

1) suspender o pagamento da con-
tribuição mensal por Infringènela de
qualquer das cláusulas deste Ajuste;

g) resolver os casos omissos, ouvi-
das as partes interessadas;

ir) selecionar o indicar como enti-
dade ajustaste o mesmo a ser con-
tratado.

Clausula Tereetra -- Compete á
Cooperativa;

a) contratar, como seu funcioná-
rio, e aP63 ouvir a CR, técnico para
executar as atividades do ISATE;

b) remunerar o técnico vinculado
Li atividades da Cooperativa, de acor-
do com o mercado regional de tra-
balho e legislação em vigor, incluin-
do a participação financeira do ...
INCRA;

c) exercer, inicialmente, as fun-
ções de planejamento e fiscalização
das atividadm do ISATE e, em an.
tude progressiva, as de supervisão e
controle;

d) remeter mi entregar diretamen-
te CE-Minas Gerais devidamente
visados por uru Diretor, os relatei-
rins mensais das atividades desen-
volvidas do MATE:

ei colocar a CR-Minas Gerais sem-
pre informada de quaisquer ocorrên-
cias que venham prejudicar o anda-
mento do MATE. Inclusive as rela-
cionadas com o Técnico;

11 fornecer os equipamentos e ma-
teriais necessários 8 execução dos
trabalhns dos técnicos:

g) atualizar o salário do técnico
voluntariamente e obrigatoriamente
quando decretado pelo poder giba-
CO;

h) patrocinar o deslocamento do
técnico por ocasião da reunião anual
do PAT.

Clduaukt Quarta — Compete ao
Técnico:

a) residir obrigatoriamente, no Mu-
nicípio, sede da Cooperativa a que
esta vinculada;

b) participar da elaboração do pla-
no de trabalho;

e) elaborar relatório mensal do tra-
balho realizado, segundo modelo pa-
dronizado, acrescentando 8.08 mesmos
as ocorrências dignas de nota;

evitar desenvolver outro tipo de
atividade, na sua área de atuaçao,
Medo vedatiati as remuneradas;

e) realizar tom freqUencia análise
e avaliação dias trabalhos:

1) zelar pelo bom estado de con-
servação do.; caiiipamentos e mate-
riais colocados sob sul respor.3ain-
lidado;

atender, indiscriminadamente. a
todos associados da Cooperr.tiva se-
gundo as suas atribuições;

/O apresentar quando solicitado,
Informes esclarecedores relacionados
com o trabalho em execução.

Clausula Quinta — O presente
Ajuste terá a duração de 3 anos, Mi-
prorrogáveis, a partir da data da
liberação do primeiro duodécimo da
contribuição do INCRA.

Cidustita Sexta — O presente Ter-
mo de Ajuste foi elaborado em ob-
servância ás Diretirezes Gerais do
PLANATE e poderá se rescindido
quando de interesse de qualquer das
partes ajustantes, ou quando esí ve-
rificar o não cumprimento das obri-
gações assumidas.

A rescisão, em ambos os casos, será
precedida de entendimentos prévios.

Perdurai° Ilnico. A rescisão do
presente Termo de Ajuste desobriga
o INCRA de quaisquer ônus relacio-
nados min o técnico através dele
contratado.

Por estarem de acordo, ambas as
partes firmam o presente Termo de
Ajuste em dez (10) vias de acordo
com a Instrução na 07, de 26 de
maio de 1972. — Alfonso Damasio
Soares. — Mesto Silveira Lemos.

Testemunhas: Vera Lúcia Alves
Batista Martins. — Gilberto Ferreira
Martins.

Oficio n.° 72

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO.

FLORESTAL

Termo de acorda que, entre Si, fa-
zem o Instituto Brasileiro de De-
senivIvimento 1. Orestes, Orgao da
Administração Federal Indireta,
vinculado ao Minutem da. Aprt.
cultura e a Prefeitura Municipal de
Maranguape, objetivando a corne-
raça° mútua, com virias ao flores-
tamento paisagístico urbano das ci-
dades e vilas que integram o Mu-
nicípio.
Aos 6 (seis) dias do raes de setem-

bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e quatro, presehtes, na sede da De-
legacia Estadual no Ceará., em For-
taleza, o Pesquisador em Agricultura
21-E, Francisco Alberto Ramos de
Souza, Delegado Estadual do IMF,
no Ceará, representando o Dr. Paulo
Azevedo Bertitti, Presidente do Ins-
tituto Brasilelro de Desenvolvimento
Florestal, entidade autárquica inte-
grante da Administração Federal In-
d:reta, com personalidade jurídica
própria, vinculada ao Ministério da
Agricultura, com sede e foro no Dis-
trito Federal e jurisdição em todo o
Território Nacional, daqui por diante
nomeado Instituto, e o Senhor José
Gurgel Filho, Prefeito Municipal de
Maranguape, doravante nomeado Pre-
feitura. resolveram ajustar através do
presente Termo de Acordo, cujo teor
foi aprovado pelo Senhor Ministro da
Agricultura, com ceada arquivada naInspetoria Geral de Finanças daquela
Secretaria de Estado, e mediante as
cláusulas seguintes, as condições de
assisténcla mútua que posibilitaráo a
execução de um programa de flores-
tamento paisagista° das vilas que
compõem o Município.

Cláusula Primeira — O Instituiu,
par intermédio da Delegacia Estadual
no Ceará, se compromete a fornecer
à Prefeitura o n(unero necessário de
mudas criadas em viveiros, para a ar-
borização das cidades e vilas inte-
grantes do terirtório municipal.

Cláusula Segunda — O Institutia
através da Delegacia Estadual, pres-
tará à Prefeitura aasistencia técnica
que for solicitada para assegurar ao
trabalhe de florestamento palsaglsg-

°o o auxilio .a,pecializado que vai des-
de o plantio da muda até a formaç:Ji
o rnatuna‘J,,	 ,..péde arbórea.

Ciduside 7 c#ccua — A Pretaltms
se obriga a garantir, sem qualquer
ónus para o inftituto. o abastecimen-
to normal d.! iç -Tua ao Posto de Fe-
mento Florestal de Maranguape.

Ckitc.yza Quarta — O presmte Acor-
do terá a auração de 3 (três) anos,
podendo renovado ou rescindido
ou por vonrc.de de ambas as partes,
no primeiro casa, ou de qualquer nas
partes, no segundo, manifestada tara
ta dias antes do seu término.

Clausula Quinta — O Instituto de-
signa o Delegado Estadual no Ceará
para acompanhar a execução do pre-
Sente Acordo.

Clausula Sexta — Sem prejuizo da
autonomia administrativa, operacional
e financeira do Instituto, o Ministé-
rio da Agricultura, através dos seus
órgãos centrais exercerá a fiscaliza-
ção e controle da execução deste
Acordo.

Cláusula Sétima — Ficam sujeites
às Incarnas disposições da Cláusula
precedente os Termos aditivos e a
rescisão do presente instrumento.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado. lavrou-se v
presente Termo de Acordo que depois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes acordantes e pelas
testemunhas abaixo nomeaaas. --
José Gurget Filho, Prefeito Municipal
de Maranguape Francisco Alberto
Ramos de Souza, Delegado Estadual
do IBMs no Ceará.

Testemunhas — Nelo Pinheirc Cam-
peio — Luiz Pereira da Silva.

Of. ris 832

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL:
DO CINEMA

Termo de Convênio firmado entre o
Instituto Nacional do Cinema e a
Prefeitura Municipal do Recife para
constituição de uni submicleo de
distribuição gratuita de filmes.
Aos 20 dias do mês de setembro

de 1974, o Instituto Nacional do Ci-
nema, doravante denominado "Insti-
tuto", representado, no Ato pelo seu
Secretário de Coordenação, Dr. Lula
Eduardo Esteres de Almeida e a Pre-
feitura Municipal do Recife, aqui cha-
mada de "Prefeitura" por quem assi-
na seu atual Prefeito Dr. Augusto
8. Lucena firmam o presente Convé-
nio, de acordo com as cláusulas
abaixo:

Cláusula — O Instituto autoriza
a Prefeitura a proceder a copiagern
de filmes de seu acervo, para uso nas
estabelecimentos de ensino e cultu-
rais do Estado de Pernambuco pas-
sando a se constituir num subnúcleo
de distribuição do Instituto.

Cidustila 2.e — O Instituto colocara
à disposição da Prefeitura, em labo-
ratório que esta indicar, os negativos
ou contratipos dos filmes previamente
selecionados, ficando excluidos do pre-
sente Convênio os filmes sobre os
quais o /minto não possui dinheiro
de eoplagem ou distribuição. Os ne-
gativos ou ~reage, deverão ser
posteriormente, devolvidos pelo labo-
raterio.

Cláusula As despesas com fo-
gagem ou distribuição, inclusive com
frete para entrega a que alude a
Cláusula 2.", correrão por conta da
Prefeitura.

Cláusula 4.` — Os filmes capatazes
em decorrência do presente Convénio
não poderão ser comercializados, nem
cobrados ingresso para sua exibição,

Cláusula — O Presente Convé-alo terá duração indeterminada g).

dendo ser rescindido à simples comua,
nicavi.a de urna das partes.

6.. — Pelo inadimplemen-
to de qualquer das cláusulas acima
.wri. automaticamente, re-cindido este
Convênio independent;: snunte de noti-
ficação judicial ou ca-
bendo ao Instituto o tiiro total so-
bre qualquer renda que pi arenas-
cer pela laobservancle. di obrigação
prevista na cláusula 4a.

E por estarem corcies as partes,
Lavrou-se o prer ente termo, em 5
(cinco) vias de igual teor e valor, que
,e1 assinado pelas partes interessa-4
das, na presença das testeinanhaa.

Rio de Janeiro, 20 de setembro da
1974. — Augusto S. Lucena. Luta
Eduardo Esteve,s de Almeida.

Convénio que entre si fazem de uni
lado a Prefeitura Municipal do Re.
cite e de outro o Instituto Nacional
do Cinema.

Ma 26 dias do mês de setembro do
1974, o Instituto Nacional do Cinema,
doravante denominado "Instituto",
representado, no Ato, pelo seu Siara*
tário de Coordenação, Dr, Luiz Edu.'
ardo Esteres de Almeida e a Prefei-
tura Municipal do Recife do Estado
de Pernambuco, aqui chamada de
Prefeitura por quem assina seu atual
Prefeito Dr. Augusto S. Lucena fir-
mam o presente Convênio, de acordo
com as cláusulas abaixo:

Cláusula 1 0: A Prefeitura colocaria
disposição da INC a sala de exibi-

ções cinematográficas denominada
Teatro do Parque, alta a Rua do Hos-
pício número 81, nesta cidade do
Recite, para sede do Cinema Educa-
tivo Permanente, a ser mantido pelas
entidades, nos temam do presente
Acordo.

Cláusula 2': O INC se compromete
a fazer funcionar a dita sala exibido-
ra como Cinema Educativo Pernta•
nente, encarregando-se da programa-
ção, cessão e transporte dos filnice
componentes de seu acervo, que se-
rão exibidos gratuitamente. aos estu-
dantes o interessados, prevendo-se a
renovação semanal de programação a
critério do INC.

Cláusula 3°: As exibições cinemato-
gráficas de Cinema Educativo Per-
tnanente terão lugar durante o and
letivo, nos dias Úteis da semana de
preferencia à tarde, podendo, no en-
tanto, ser repetido o programa pela
manhã, ou à noite, nos casos em que
sejam justificadas essas repetições,
cabendo à Prefeitura a função do
coordenar os vários educandárlos do
Recife, no sentido de manter, coati-
nuamente ,a afluência de estudantes
e interessados às exibições do Cines
ma Educativo Permanente.

Cláusula C: A Prefeitura fornecera
ao INC o que for necessário ao em-
preendimento, correndo por conta da
Prefeitura as despesas com meteria/,
energia, pessoal e outras, para o fun-
cionamento do Cinema Educativo
Permanente, excetuadas as despesas
de fretes dos filmes a serem exibidos,
que correrão por conta do INC.

Cláusula O INC poderá, a seu
critério substituir, temporariamente,
a programação de filmes educativos
per festivais de filmes nacionais, cer.
tema mostras e outros empreendi.
mentos, desde que revestidos de no-
tória importincia para o movimento
cultural da cidade, sem qualquer emuti
para a Prefeitura, a não ser o esti-
pulado na cláusula 4 deste Acordo.

Cldeaula.C: A Prefeitura fica asse-
gurada o direito de, mediante prévio
aviso ao 1NC, suspender, temporiarlas
mente, AS funções de Cinema Educa-
tiva Permanente, a fim de proceder,
às suas expensas, as reformas, con-
sertas e restaurações no imóvel, ou
mesmo para utilizá-lo como palco do
espetáculos teatrais, shows ou ence-
nações, em casos de absoluta necessi.
dado.

Cláusula 7$: Durante as fêrias es-
colares, havendo razoável, .«era o
INC manter a programaç a do Cie
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/lema, Educativo Permanente, caben-
do, no entanto, a qualquer das par-
tes, a iniciativa de suspender tais
exibições, no caso de ceve—Memento de
sala de projeção, avisada. previamen-
te, a outra parte e acertada a data
de reinicio das atividades, com rela-
tiva antecedencia.

Cklusula to: ~quer publicidade,
dinpresso, inscrição, letreiro, aviso,
notícia, etc., que faça referência ao
Cinema Educativo Permanente, deve-
rá conter, em igual destaque, ce no-
mes da Prefeitura e do INC como
responsáveis pelo empreendimentq
mediante Acordo. No caso de Notas
Oficiais em comunicados através da
Imprensa, as partes deverão estar de
comum acordo, sendo imprescindivel
assinatura de ambas através de seus
titulares, ou por delegação de pode-
res. no texto a ser divulgado.

Cláusula r: Picará assegurado a
qualquer das partes, mediante pré-
vio aviso à outra, de no minium. 30
(trinta) dias, o direito de desfazer o
presente Acordo, sem qualquer pro-
tocolo, complementar, indenização ou
aviso judicial.

E por estarem acordes as partes.
lavrou-se o presente termo, em 6
(cinco) vias de igual teor e valor,
que vai assinado pelas partes 'Merca-
sedas, na presença das duas testemu-
nhas abaixo:

Rio de Janeiro. 20 de setembro de
1 974. — Dr. Augusto S. Lucena,
ui Eduardo Eateves de Almeida.

Emp. n" 38

depósito, sob Pena "la eelna ar letal Presidente, o Reitor Amadeu Curse e,
..jraento e	 ti.,. resultarni

e intejr al renponsalitlidatlf., oído for- de outro lado, Zilde Masa Santos.
da falta ou da demora do eitarminha-iproprietãrla da Repro-Sistem 	 Siss

mento da citada  	 à ti.nelmagesm e iLde Planejamento de Microfit-
sessoramento, daqui por

diante denominada Contratada, têm
entre si ajustado o que segue:

Primeira -- A Contratada $e com-
promete a apresentar, com os dados
técnicos constantes de suas cartas de
19 e 23.7.74, os projetos e a fazer
a implantação, Incluindo o treinamen-
to do pessoal da. Universidade, de ser-
viços de microfilmagens na Diretoria
de Assuntos Acadêmicos (DAA). no
Serviço de Pessoal (FEB) e no Ser-
viço de Contabilidade (CON) da Uni-
versidade.

Segunda — Os projetos serão exe-
cutados sucessivamente, na ordem
mencionada na cláusula anterior, mas
o projeto seguinte só sere executado
se o anterior houver sido aceito. A
não aceitação de um projeto implan-
tado importará no cancelamento da
apresentação e da implantação dos
demais.

Terceira — São estes os valores dos
projetos e suas implantações, inclu-
indo o treinamento do respectivo pes-
soal da Universidade: a) o da EMA,
Cr$ 13.409,00 (treze mil e quatrocen-
tos cruzeiros); b) o do CON, Cr$ ...
13.300,00 (treze mil e trezentos cru-
zeiros); c) o do PES, Cr$ 13.300,00
(treze mil e trezentos cruzeires).

Parágrafo único. Com uma toleran-
do de 7 (sete) dias para processa-
mento, a Universidade pagar* à Con-
tratada, 50% (cinqüenta por cento)
dos respectivos valores ante a entrega
de cada projeto e o restante após a
aceitação dos respectivos serviços de
implantação e treinamento.

Quarta — Serão obedecidos estes
prazos: a) 5 (cinco) dias, a partir
da assinatura deste contrato, para a
entrega do primeiro projeto e a par-
tir da aceitação dos projetos pela
Universidade, para os demais; b) 30
(trinta) dias para a implantação. pe-
la Contratada, de cada projeto e trei

-namento de pessoal da Universidade:
c) 5 (cinco) dias para a aferição, pela
Universidade, de implantação e trei-
namento de pessoal em cada projeto,
aceitando-os ou não.

Quinta — E' facultada à Universi-
dade a rescisão, a seu arbitrio, do
presente contrato a qualquer tempo,
cabendo-lhe, então, o pagamento do
restante do projeto em implantação,
desde que não sejam entregues os de-
mais projetos a outra empresta, caso
ern que caberá o pagamento à Con-
testada do restante previsto para os
demais projetos.

StWiã — O foro do presente con-
trato é o de Brasília — DF.

E por estarem assim ajustados, fir-
mam o presente contrato na presença
das testemunhas adiante menciona-
das.

FUNDACAO UNIVERSIDADE
DE BRASILIA

Termo de Alude que entre si jatem
a Fundação Universidade de Brasf-
tia e a Empresa — Posta Planalto
Drive Cor Transporte e Combustivel
Ltda. para Abastecimento de Ver
cuida mediante depósito prévio de
combustíva.
A Fundação Universidade de Bra-

sília, neste ato representada pelo seu
Presidente, Professar Amadeu Cure e
a empresa — Posto Planalto Drive
Cai' Transporte e Combustível Ltda,
com sede no P11. — Quadra 403 —
Conjunto "A" — Asa Norte — Dis-
trito Federal: representada pelo seu
Gerente. Senhor Irai* Ribeiro, brasi-
leiro, casado. comerciário, residente à
Rua João Quirino 848, Planaltina,
Distrito Federal, firmam o presente
Termo de Ajuste, para os fins abai-
-o indicados e observadas as cláusu-

; aue se seguem.
Cláusula Primeira — A Fundação

Universidade de &estila, também
designada neste ato simplesmente
Universidade, entregará ao Pasto
Planalto Drive Cai' Transporte e
Combustível Ltda.. aqui também de-
signado simplesmente Posto Planal-
to, sempre que julgar conveniente,
Óleo Diesel, que será utilizado para o
abastecimento de veículos de proprie-
dade da Universidade, mediante or-
dem, autorização ou vales emitidos
pela Universidade.

Munia Segunda — O óleo Diesela ser depositado será fornecido, pre-
ferencialmente. peia PETILUERAS
Distribuidora S.A. — DISBRAS, ou
por qualquer outra de escolha. da
Universidade, em carros-tanque, me-
diante ordem de depósito que a Uni-
versidade emitirá, e contra entrega
an Posto Planalto, da respectiva Note
Fiscal, emitida em nome da Funda-
ção Universidade de Brasile:.

Cláusula Terceira — O Posto Pla-
nalto assumi/1e total e integrai re.s-
ponsabilidade peia quantidade e qua-
lidade de Óleo Diesel que recetar. e
fará constar expressamente no verso
de cada Nota Piscai ou do documen-
to que acompanhar o produto, () Ter-
mo de Recebimento.

adenda Quarta — O Posto Pla-
nalto se obriga a encaminhar à uni-
versidade, no prazo máximo de 48
(coerente e oito) horas, toda a do-
cumentação que lhe for entregue e
relativa ao Óleo Diesel recebido para

Universidade.
Cláusula Quinto 1,1a Co

Óleo Diesel a. veiculo: da Universida-
de sã fará mediante entreva de au-
torização, ordem ou vale. dos quais
conste a quantidade de Óleo a forne-
cer, o número da placa ilo veiculo e o
nome do motorista. Tale documentos
sai serão válidos, quando assinados
pelo Chefe do Serviço de Transportes
e Zeladoria, ou Supervieor da Seção
de Transportes, ambos nu:entoas da
Universidade, devidamente. credenala-
dos no Reto Planalto o ainda, no
ato do recebimento, pelo motorista
indicado no documento.

Cldusula Sexto — Mensalmente até
o dia 5 (cinco) de cada mês, o Pos-
to Planalto enviará à Universidade
um Mapa resumo do movimento de
entrega e salda, em que especificará
a quantidade em litros existentes no
Inicio do mês, o total recebido, o to-
tal fornecido, a dedução operada em
seu favor, nos termos previstos na
Cláusula seguinte e o saldo existente
no último dia do mês vencido.

Cláusula Sétima —. A titulo de re-
muneração, ou pagamento pelos ser-
viços prestados de recebimento em
depósito e distribuição do produto,
bem como, para cobrir todos os en-
cargos, inclusive os resultantes de
perda ou quebra do Óleo Diesel depo-
sitado, a Universidade abonará ao
Posto Planalto, o equivalente a 6%
(cinco por cento) ao Óleo Diesel efe-
tivamente depositado.

Cláusula Oitava — A percenatgem
acima estabelecida será deduzida, em
litros ou fração, em favor do Posto
Planalto no ato do recebimento do
produto, passando a Universidade a
dispor, conseqüentemente, de apenas
95% (noventa e cinco por cento), da
quantidade do Óleo Diesel deposi-
tada.

Clausula Nona — Fica ainda ajus-
tado que, em hipótese alguma, pode-
rá a Universidade retirar, por conta
deste ajuste, quantidade superior à
que for depositada por sua ordem.
feita a dedução prevista na Cláusula
Sétima, e, salvo prévia concordância
de ambas as partes, não será efetua-
do depósito Duo exceda de 10.000 (dez
mil) litros.

Mussita Décima — O presente
ajuste vigorará por tempo Indeter-
minado e poderá ser cancelado, em
qualquer época, mediante simples avi-
se de notificação por escrito, de qual-
quer das partes, com antecedência
minizna de 50 (sessenta) dias, mes-
mo nos CELSOS de transferência ou ali-
enação.

Cláusula Décima-Primeira — A
Inobservância por qualquer das partes,
das condições ora ajustadas, Impor-
tará em multa ersalvalente a 10%
(dez por cento) sobre o depósito má-
ximo realizado de cada vez — 10.000
(dez mil) litros — baseado no valor
comercial do Óleo Diesel que se ven-
da ao público, fixado pelo Conselho
Nacional do Petróleo. em favor da
parte prejudicada, sem mrejulzo dos
demais direitos ou créditos denunci-
antes.

E, por estarem, assim, de pleno
acordo firmam o presente Termo de
Ajuste, na presença das testemunhas
abaixo firmadas.

Brasília. 2 de outubro de 1974. —
Amadeu Cure — /rafd Ribriro,

Brada, 17 de outubro de 1974. —
Amadeu Cure. — Enda Maso Santos
— REPRO-SISTEM — Sistemas de
Planejamento de Microfilmagem e
Assemoramento.
(No 8.917-B — 24.10.74 — Cr$ 243,00)

MINISTÉRIO

DO

INTERIOR

tricas Motogrossensee 6. A., dora-
vante denominada CEMAT, neste ate)
representada pelo seu Diretor-Presi-
dente, Engenheiro Kerinan Jose Ma-
chado, celebram o presente corrrênio,
de acordo com as Cláusulas seguin-
tes:

Moela Primeira — A CEMAT se
compromete a dotar de energia elé-
trica a Cidade de Bela vista, no Es-
tado de Mato Grosso;

Clausula Segunda — Para fazer a
Parte do investimento não rentável na
execução da, obra a que se refere a
Maneais Primeira, a SIUDECO cona
tribuira com a importância de 	
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru-
zeiros', logo após a ~inativa e pule
blicação deste convênio;

Clausula Terceira — A CEMAT
corepromete-se a aplicar os recursos
que lhe serão fornecidos por força da
Cláusula Segunda deste convênio,
compra dos grupes geradores diesel
elétricos mencionados na °Munia
quar ta;

Cidusida Quarta — Para o estabele-
cimento dos serviços referidos na
Clausula Primeira serão executada'
obras civis e a montagem eletrome•
cénica de uma Usina Termelétrica de
2.000 kw, com duas unidades gerado.
ras de 1.000 kw cada, e a construção
da rede de distribuição domiciliar o
de iluminação, conforme projeto, es-•
peei:Mações e orçamento elaborado
Pela CEMAT;

Cláusula Quinta — Será da exclu-
siva responsabilidade da CEMAT a
complementaçáo de todas os recursos
financeiros, materiais e humanos nes,
cessáreis à execução das obras objeto
deste convênio;

Cláusula Sesta — A, CEMAT con-
tabilizará os recursos recebidos da —
SUDECO em obediencia às exigências
da legislação pertinente, cabendo-lhe

	

exclusivamente fazer prova desse pra	
cedimento, junto aos órgãos fiscais
competentes, enviado à issUDECO os
comprovantes devidamente quitados
da aquisição dos grupos geradores
diesel elétricos adquiridos da 	
COPEL;

Cláusula Sétima — A importância
de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros) a ser liberada neste exer-
cicio, correrá por conta do projeto
1009.1087 — 4.1.1.0;

C/duna(' Oitava — Em Mas as
placa; e referências ao Projeto Bela
Vista aqui definido, se fará menção,
em destaque, da contribuição da ...4
SUDECO em sua execução;

Cláusula Nona — Por inadimplans
cla parcial ou total de qualquer das
partes, poderá promover a outra a
denúncia deste convênio, renascia-
do-se dos prejuizos sofridos:

Cláusula Décima — Por acordo mú-
tuo, ;Adere ser alterado, aditado ou
rescindido este convénio nas conell•
pães que forem estabelecidos no Ter-
mo peeprio;

Clausula Décima-Primeira — Fica
eleito o foro de Brasilia, sobre qual-
quer outro, para dirimir as questões
decorrentes deste convênio;

E por estarem assim justes e Gen»
trasaeos firmam o presente em 4
(cinco) vias de um só teor e forma,
na pissença de duas testemunas que
Lambem o assinam.

Brasilia, 22 de outubro de 1974.
Nelson Jair° Ferreira Faria, Superin-
tendente da SUDECO. — /Carmen
José Machado, Diretor-Presidente ela
CEMAT.

Testemunhas: Deka Amorim Per.
reina Mendes. — Flávio Serra.

Empenho n.° 48-74

Termo aditivo ao contrato celebrado
em 15 de outubro de 1973 entre a
Superintendeu= do Desenvolvi-
mento da Região Centro-Oeste e a
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agro-Pecudria para execução de
trabalhos de levantamento de 80108e

Aos 17 dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta e
quatro, a Superintendência do Desene

••nnnn

Contrato que fanem a Fundação Uni-
versidade de Brunia e Zilda Masa
Santos, proprietária da Repro-Sis-
tem — Sistemas de Planejamento
de Microf (imagem e Assessoramen-
to, para execução de projetos e Im-
plantação de serviços de microfil-
magem.

A Fundação Universidade de Bra-
sília, daqui por diante denominada
Universidade, representada per seu

SUPERINTENDÊNCIA
00 DESENVOLVIMENTO

DA REGIA0 CENTRO-OESTE
Convento entre a Superintendência do

Desenvolvimento da Regido Centro.
Oeste e a Centrais Elétricas Mato-
grossenses S. A., para dotar de
Energia a Cidade de P.cla Vista.
Aos 22 dias do mês de outubro de

£974, a Superintendência do Desen-
volvimento da Região Centro-Oeste,
doravante denominada SUDECO,
neste ato representada peio seu Su-
perintendente, Engenheiro Nelson
Jairo Ferreira Faria, e a Centrais Ele-

Me.

•••

Mie

PPRTES DESTRUDAS

DOCUMENTO ILEGNEL •
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INUNISTÉRIO
DO

uNTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ea) UAI DE CONCORRfiNCIA.
N 128-74

MINISTÉRIO
D AS

MIN AS E FNEt.GríA

CENTRAIS ELÉTRICAS
S . A — ELETROBRAS

coNvocApAo

pt :11 âbert0)

C Cl C n, 00011410

-tirete	 uor ffin ú:y

tuntve,:arao

Ae s Ma: Paia ara, "e a officio,"
roa,er,	 ortiaa, la e 2(‘	 celta

i.-to rio *em ria ta ba 5,9ag..43,
•

r-t Ribeira cia

• Mr?,7

A 1. '144.0 7

Recorrt ,hte s's:;r0 inaw,tral Ama,
tia S. A. -- Usina Amália

Aaelerta; Decursa aoluntaia> — In-
fração ar artigo 21 g R' da Rei nú-
mero 4.870, da 1905, sujeito às san-
aaes cia 1 2' cio mesmo artigo.

pelet-a,	 avrarQue3 Plinento/.

O Presalence da çairinsit.o con-
corrèneia de Serviços e Obras --
COSO, devidamente antorindo pelo
Senhor Diretor-Geral cio Departa-
mento Nocional da Obras de Sa-
neamento -- DNOS, torna público,
que às 11 horas do dia 4 de dezem-
bro de 1974. fará realizar na Sede do
DNOS, uma Concorrência para exe-
cução doe serviços de limpeza e com-
serração das dependências que caia-

a Sede cio DNOS.

As firmas interessadas poderão
adqiiirir o Edital cora a Espeoifica-
ção ri? 120-74, na Divisão Financeira

obtca infounaçÕes na Divisão, de
Sande-os Gerais, arabas localizadas
no 10' andar da Sede da DIVOS, à
Ar. Paasidente Vargare ri" 02, na ci-
dade clo Rio de janeiro, Estado da
Guanabara. — Alfredo Educado
anoletitsoa Aldridge Carmo, Presiden-
te da CC,IiiiSSikx ele Concortam vi de
Serviços e Obras.

taietia

FM111 CutWieLi-d ri,, OS Senhores
Iftil,f	 da (leal-raie Elétricas Brasilei-
ras S. A.	 FRETROBRAS para a
eaaalãe, Aseembléia Geral Extraor-
dinária a ralizar-sa no clia, 13 cio no-
VciabrO de 1974, às 15 horas, na sede
da Empresa, no Setor Comercial, Asa
Norte, Rua Dois, quarto andar (Edi-
lieltet PETROBRAS), em Terasilia, Dis-
1rite Federal, a lias cio tomar Ganhe-
ela-cada e deliberar sobre a proposta
do Diretoria objetivando o aumento
a:, Capital Saciai de	 ...	 „-.
Cl 8:632.000,000,0O (oito biihbes, °tro-
tara as. e trinta e dors luilliées de. cru-
ficar	 paca Cr$ 10.980.000.000,00

bittaies, naateeentas e oitenta mi-

voIvimento da Regina Centro-Oeste,
Autrcrquia Federal vinculada ao ' Mi-
nistério da Interior, doravante deno-
minada SITDE0_0, neste ato represam-
cada pelo seu Superintendente, Erige,
nheiro Nelson Jairo Ferreira Faria e a
Empresa Brasileira de Pesquisa Agna-
Pecuária, empresa pública vinculada
ao Ministério da Agricultura, inscrita
lia C.G.C. sob o na 0034003/001-87,
doravante denominada ElVIBRAPA, re-
presentada pelo seu Presidente, Dr.
José Irineu Cabral, firmam o presente
Termo Aditivo ao Contrate celebrado
em 16 de outubro de 1973 para cite-

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DE RODAGEM

Grupo Executivo
de Concorrências

CONVOCAÇA0
Convocamos as empresas empreitei-

as de obras e serviços de engenharia
ao D.N.E.R., e as demais interessa-
das, a apresentarem, com a maior bre-
vidade possível,- a documentação ne-
cessária ao registro neste órgão, con-
formes Normas para Registro Cadas-
tral ele Habilitação, publicada no
Mario Oficial ela União de 25 de se-
tembro de 1974, Seção 1, Parte II.

Rio de Janeiro. 15 de outubro de
1974. — Eng.' Salvan Barbara-ma da
Silva, Chefe do G.E.C.

Oficio a,' 201-74
4r.n....n••••n 
	

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DO RIO DE JANEIRO

Faculdade de Medicina
Ci»!DW.-SE. a atenção dos irliCri:E-

£::!dlYS para a edital de comutem para
o cargo Profes-sor Assistente pu-
blicada na Diário Oficio! de
22.10.74, à página 3.974.

(Dias 29 — 3o — 31.10 '44)

Escola de Educação Física
e Desportos

Cilaina-ee a atençàa doe inter-ca-
sados para e edital de concurso
para e carpa, de professor Aartistente,
publicado no Diário Oficial do 29 do
comente, à página 4.052.

0fíei e. 12.900
Dias'. 31-10, 1 e 4-11-74.

ínstituto de Física
Cinema-se a atenção dos fatores-

mios para o editai de concurso
para o cargo de Professor Adjunto,
publicada no Difiri0 Oficial ele 29 do
corrente, à página 4.055.

Oficio n.° 18.998
Dias; 31-10, 1 e 4-11-74

Instituto de Microbioiogià
Chama-se a atenção dos interes-

sados para o edital da conca ao
para o cargo de Professor Assistente,
publicado no Didrio Oficial ele 29 da
corrente, à página 4.058.

Oficio na 13.031
11-10, 1 e 4-11-74-

cução de trabalhos cie leva r,! -o-acato
do 50.10, prorrogando-o, coma de 1,-410
prorrogado fica, para mat. taie
meses, a contar da data da 16 de out,u-
lora da contenta ano, ratilicanda as,
demais.clausulaz existeritee riu e di(e-
mantidas em plena vigor.

E par estarem justos o acordadas
firmara o presente em cinco (5) vias
de igual tear e forma, perante os tes-
temunhas abaixo, — Na-Icem. ,rairo
Ferreira Faria, Superintendente da
SUDECO. Irineu Cabra!, Pre-
sidente EIVIBRAPA.

Empenho na 40/71

Instituto de Química
Chruna-se a atenção do. ratear,-

eadas para o edital de concurso
para o cargo de Professor Titular,
publicado no Diário Oficial de (al
corrente, 8. página 4.054.

Oficio a.' 12.901
Dias, 31-10,	 e 4-11-74,

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ALCOOL

Conselho Deliberativo
PAUTA DE ATROAMENTO

Nos termo: da artigo 15 cia. Rescau-
çãct na 1.999, de 22 dc fevereiro de
1963 e do artigo 2 da Resolução nú-
mero 2.071, cie dezembro da 1972, oe
processos abaixe relacionados acham-
SC cai pauta de julgamento paia
seasõer, ordinárias do Conselho Deli-
berativi nos citas 4 e 13 de novem-
bro; 2 e 10 de dezembro. (ás quinze
'horaa; 5 c 19 de novembro; 3 e 17 de
dezembro ela coirente ano, ás dez ho.
ras, na cala do Conselho Deliberativo
do Instituto cio Açúcar e da Alceei,
na Praça. Quinas dc Novembro, 42 —
8't andar — Ria de Janeiro — Estada
cla (àuanabara, além dos que Nein
caltaica. da ceasões ;a-aclama-e

PRO0ESSO3 PIsCAIS
7-Talea7a cle 111Q7C.!à

A.I. 207-71
Autuado' ;roei. corre.1, Ne'», trei-

na Açamai:eira Paraíso S A. e Ir-
rallas 'Fernanda Ltda.

ecorrmt C: ITTTO	 .ver r; s

Ata:unto, iate-urso relentara:, — 1")
IalraÇão aos artigos 40 ou 42 60 Li-
tro, c eia Derrete-lei 1.831-39, c/c a
Decreto na 58.003-68 e Com Cm artigo
8(- do Decreto-lei 50-00; 25) artigo 31,.
30 do Deereto-lei 1.831-39, e-/e- o De-
creta	 58.605-63. artigo 12 da De-
creta-lei 16-68, artiga do Decreto-
lei 56-00; 3a) artigo 40 ou 42; 42 e
62 do Decreto-lei 1.831-39, caa o De-
creto na 5E1 .005-06 e artigo El" do De-
creta-lei	 50-06.

Relatar! Ar/hen-lar Gabriel Mia--
dial-a

Processa A.1. 280-74
Recorrente; Cerealista Santa Ama

lia I da-.
&manto: Reout..os 'e-a. officio" e

voluntário -- infração aos artigos 40
e / C o artigo- 6a e 03 todos do Decreto
lei, 1.831-39 e com o artigo 43, aa Lel
4.87040 corrigidas monetariamente
pelo faciereta n(' 58.005-00 artigo V- lce
ira a, rdéna. do Decreto-lei 06-00, ar-
tigo 8"a

Relatei; tara, Peseta( da Siar t
Ratado ele ataraoaa

Prece-ia; A.1. 29-88
Autuada: S. A. *Usina São

A leaca.a e Alisai.

ihõee ele (rit ,Pir.N.O, na forma, se-
guinte,:

	

a .t utttriflito	 Ca-pital. Social da
Ora 3.832.090,00e,00 (oito bilhaes,
&noventas e trinta e, dois milhões de
cruzcir03) pzfra Cr$ 9.715,200,000,00
(nove bilhões, setecentos e quinze mi-
lhões e- clutientor mil cruzeiros) me-,
diante incorparação de Reservas e
distribuir-ia de bonificação em açoae,
na proparção de 1 (uma) ação noaa
para cada grapc de 10 (dez) ações
possuídas;

n) aumeatet do Capital Social ria
Cr$ (1.715,200.000,00 (nave bilhões,
setentos e quinze milhões e duzentos
mil cruzeiros' para
10.980,000,000,00 (dez bilhões, novecan-
tos e oitenta milhões de cruzeiros),
mediante subscrição pela União Fe-
deral, no' termoa do artigo 11 da lei
número 3.890-A de 25 de abril cio
1901, bem como mtb:;CriÇãO por pes-
soas físicas e juridicaa, na forma cio
artigo 18 da Rei número 4.156, de 28
de ~libro de 1962.

alteraeito da artigo O dos Es
tatutos Socaais.

Brasília-, 3.1 do autuara de 1974, —
211drio Penva Rberina, Presidente.

(Dias: 31-111; I e. 4-11-74t
(N" 7,000-B -- 3(.10.74 — Cr$ 147,00)

MINISTÉRIO
DA PREVIIIÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

I-NSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

AVISO
A temi...eia met-nubla Ima Orciera

de Serviço - - OS-DC-33, de 25 de
março de 1974. torna público para co-
nhecimento ao, interessados, que se
acha aberta a concorrência de que
trata o Edital cie Concorrência núme-
ro DC SÃO --- 02-74, para c.onstra-
ana por Empreitada Global, de urna
Eatação de Tratamento de Esgotos Re-
sittuarioe na e Campoo" do Sanatório
Alcides Carreiro (SÃO), Ice-alisado em
-Corre-aia Es t ada do Rio de Janeiro

O Edital reepeetavo, bem corno todo
o "aoasita" com Os elementos da rafe-
riria concorrenela, paderão ser obtidos
no Favilial a da Administração daquele
Sanatório, cliarimeeate no horário
normal cie axpecliante, onde e quando
também serão prestadas todos os es.
ciar:cimentos relativo:, à Licitação,
que acra realizada no dia 9 de da.
zembro de 197-1

Corréas, 21 de outubro de 1974.
Hêlio Nallianson Ferreira cla Silva —
Presidente da Comissão cla Licitação.;

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Serviço de Correspondência
Agrupada

EDITAI. DE CONCORRENCIA
DE 1974

	

A Cotateetia	 Laatações ao
SKRCA faz público que, a partir desta
data, racelasrá propostas para forne-
cimento cie malotes rPs 1, 2 e 3, de
lona 10 impermeável, eern acabameii.
to em reforço de couro; ba2anças Fia
(Isola e Arja de 50, 100 e 299 Eir3
eituea0o., coaca-rr e com chave 'única;

EDITAIS E AVISOS

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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sacos do algodão pana tranepOrtar
malotes; uniformei completos para
mensageiros e motori.stme material
gráfico e de papelaria; açee,-,óries de
bicicletas; móveis de escritório em
geral o máquinas eakuladore e, eletrea
nicas e eletro-inectinica

Condiçi; e s meloree e6gCeihea-
Vias constam de l ai, a disposição
cios ietressaace, ec, Av Nilo Peça:oba
129-11 Andar, CeieimG13, no horá-
rio das 7.30 ás 12,00 das 13,00 às
113,00 horas.

Dias: 29, 30 e 31-cd-va
Oficio ir? 26-74

BANCO DO BRASIL S. A.

Inscrito no Cadastro (4erel
Contribuintes

Sob IV 00.0110.0e0/ 01101
Ata da Assembléia Geral Extraordl-

atínia dos Acionistas do Banco do
Brasil 8. A., realizada em 9.10,74.
Aos nove dias do Inês de outubro dei

mil e novecentos e setenta e quatro,
às 15,00 horas compareceram a sedo
social do Banco do Brasil S. A., em
Brasilia, Distrito Federal, 25 (vinte
e cinco) acionistas, por si ou por de-
legação, possuidores de 1.021.298.24e
(um bilhão, vinte e um milhoce, du-
zentos e noventa e oito int, duzentas
e quarenta e quatro) ações' .ordinaries
nominativas, representando Cr$ ....
1.021.298.244,00 (um bilhão, vinte e
um milhões, duzentos e noventa e oie
to mil, duzentos e quarenta e quatru
cruzeiros) cio capital social votante de
Cr$ 1.614,742,000,00 (um bilhão, sue,-
centos e quatorze milhões, Setecentos
e quarenta e dois mil cruzeiros), to-
dos com direito a voto, os quais assi-
naram o "livro de preeença", obser-
vadas as. prescrições legais. O Presi-
dente do Banco, Dr, Angelo Calmos
de Sá, assumindo a Presidencia, na
forma do art. 31 dos Estatutos, ac-
elera instalada, em 3 convocação, n
Assembléia Geral Extraordinária dos
acionistas do Banco do Brasil S. A.,
convidando para Primeiro e Segundo
Secretaries, respectivamente, ou acio-
nistas Senhores Joferlino Miranda
Pontes e Luiz Theodomiro Santes Li-
ma. Para tomarem assento à Mesa.
o Senhor Presidente convida o Senhoi
Procurador da Fazenda Nacional, Bi.
Moacir Lisboa Lopes, Representante:
do Tesouro Nacional na Assembléia,
Dr. Ossvaldo Roberto Colhi, Diretor-
Administrativo, e o Dr. Carloman da
Silva Oliveira, Membro, do Conselho
Fiscal. Em continuação, o Senhol
Presidente pede ao Senhor Secreta-
rio leia os editais de convocação pu-
blicados, nos termos da Lei e dos Es-
tatutos, nas edições de 17, 18 e 19 de
setembro de 1974, no Diário Oficial
da União e no "Correio Braziliense".
o de primeira convocação; doa dias 27
e 30 de setembro e 1 de outubro et
1974, na Diário Oficial da União e nu
"Correio Braziliense", o tio segunda
convocação; dos ceas 4, 7 e 8 de ou-
lubro de 1974, no Diário Oficial da
União, e 4, 5 e 3 de outubro elo 1974,
no "Correio Braziliense", o de tercei-
ra convocação ,Procedeu-se à leitura
dos editais, como segue: "Banco do
Brasil SA. - C.G.C. 90.000.000/0003
- Assembléia Geral Eetraordinária -
Edital - Convocação - São os Se-
nhores Acionistas do Banco do Brasil
S. A. convidados para a Assembléia
Geral Entraordináriu, a realizar-se nu
edifício de sua sede social, nésta Ca-
pital, às 15 horas do dia 20 de setem
bro de 1974, em primeira convocação
para deliberar sobre: a) Homologação
do aumento do capital aprovado pela
Assembléia Geral Extruordina.cia de
18 de setembro de 1978, totalmente
integralizado; b) aumento do capital
social de Cr$ 2.880.000.000,00 para ..
Cr$ 5.760.000.000,00 Com a conse-
qüente alteração do artigo ,1 (quatro/
dos Estatutos - mediante tonificação
de 75% (setenta e cinco por cento),
com distribuição de 2.100,000.000 de

açaes novas, proporcionalmente â8
categorias ordinárias nominativos
preferenciais o poetenior, atualmente
poesuídas pelos acionistas, e chamada
complementar de apitai do 25% (vin-
te e cinco por cento), mediante subs-
crição de 120.000.000 de ações peio
f,en valor nominal; e) eieldio /10 1
Diretores, que já 50 encontram no
easercicio da função por forca do comi..
vocação pela Diretoria, nos 'termos de
dieposiçào estatutária, para csomple.-
imentar mandatos; cl) assuntos do in-
teresse geral da Sociedade. Se não
houver "quorum" para a realização
da Assembléia, fica desde já mareada
a data de 3 de outubro de 1974, em
igual local e hora, para a. segunda
convocação, e, se neceesário, o dia 9
de outubro de 1974, também no mes-
mo local e hora, para a terceira e
última convocação, A partir do dia
24 de setembro de 1974, até a realiza-
ção da Assembléia ;ficarão suspensas
as transferências de ações, - Era-
adia illF), Iti do setembro de 1974 -
Angelo Calmo.n de Sá - Presidente".
"Banco do Brasil S. A. - C.G.C.
00.000.000/0001 - Aseemblelia Geral
Extraordinária - Edital - 2" Con-
vocação - São os Senhores Acionie-
tas co Banco do Brasil S„ A. con-
vidados para a Assembléia Moral Ex-
traordinária, a realizar-se no edifício
de sua sede social, nesta Capital, as
15 horas do dia 3 cle outubro de 1074,
em segunda convocação para delibe-
rar sobre: a) Homologação do aumen-
to do capital aprovado pela Usem-
Méis, Geral Extraordinária do 18 de
setembro de 1073. totalmente integra-
Usada; aumento do capital social
de Cr$ 2.830.000.000,00 para Cr$ .,.
5 , 700,000 .000,00 com a coneedente
alteração do art. 4 (quatro) dos Ee-
m,tutos -- mediante bonificação de
15% (setenta e cinco por cento), com
distribuição de 2.160,000.000 de aÇÕC.3
novas, proporcionalmente às catego-
rias ordinárias nominativas e prefe-
renciais ao portador, atualmente pos-
suídas pelos acionistas, e chamada
complementar de capital de 25% (vai-
te e cinco por cento), mediante salas-
criçâo do 720.000.000 de ações pelo
seu valor nominal; e) eleição de 4
Diretores, que já se encontram no
exercício da função por força de um-
vocacão pela Diretoria, nos termos
de disposiçao estatutária, para com-
plementar mandatos; d) assuntos de
interesse geral da Sociedade. Se não
houver "quorum" para a realização
da Assembleia, lica, desde já eiarca-
da a data de 9 de outubro do 1074,
em igual local e bom, para a terceira
e anima convocarão. -Continnereo
suspensas as transferências de açõem
Brasilia, (DF), 27 de setembro de 1974
- Oswaldo Roberto Colin	 Presi-
dente, em exercício". "Banco do Bra-
sil S. A. - C.G.C. 00.000.000/0001
- Assembléia Geral Extraordinária
- Edital - 3' Convocaçao - São
Senhores Acionistas do Banco do Bre-.
sil S. A. convidados para a Assem-
b/éia Geral Extraordinária, a realizar-
se no edifício de sua sede sedei, nes-
ta Capital, às 15 horas do die 9 de
outubro de 1974, em terceira e enema
convocação para deliberar sobre: a)
Hoinologaçao do aumento do capital
aprovado pela Assembléia Geral
trardinária de 18 de setembro de 1078,
totalmente integralizado;	 ~ente
do capital social de Cr$
2,880.000.000,00 para Cr$

. 760.000. 000,00 com a conserlheute
alteração do art. 4 (quatro) dos Es

-tatutos - mediante bonificação
75% (setenta e (Mico por cento), rani
distribuição de 2,160.000,000 de ações
novas, proporcionalmente ãs catego-
rias ordinárias nominativas e orefe
rendais ao portador, atualmente pos-
suídas pelos acionistas, o chamada
complementar dr capital de 25% (vin-
te e cinco por cento), mediante subs-
crição de 720.. u0.000 de ações pelo
seu valor norrena]; c) eleição de 4
Diretores, que Já se encontram no
exercício da função por força de con-
vocaet.° pela Diretoria, nos termos de
disposiçã.° estatutária, para comple-
menter mandsros; (I) assuntos do in-
teresse geral da Sociedade. Continua--

não suspensas as transferancias de
açece. -- Brasília (DE), 4 de outubro
cOr 1974 - Angelo Calmou de Sá -
Presidente", seguir, o Senho» Peie,
Hdente, c6clareccndo aos Senho: es
Acionistas que os assuntos anão ba-
lados na Assembleia segundo a ordem
em inc. consignados nos cabais oc
eorivocecão, solicita 'co Senhor se-
qundo Secretário faça. a, leitura rias
mopostes da Diretoria sobre; a) ho-
mologação do aumento do apita]
aproeado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de 13 de setembro de
197:3; b) elevação do capital social do
Banco, de Cr$ 2.880,000.000,00 para
Cr$ 5.700.000.000,00, cora a canse-
dento alteração do artigo 4 'doa Es-
tatutos; e) atribuição, ao Tesouro
Nacional, do direito de InWeramcia
cvemtualmente não exercido pelos
acionistas, e ainda a transferência,
também ao Tesouro Nacional, de, soma
das frações inerentes à bonificação e
ao direito de subscrição, que, por in-
feriores às propometio estabelecidas,
não puderem ser atribuídas aos de-
mais acionistas; d) atribuição do divi-
dendos, no presente semestre, "-pio
rata tempore", a partir de 1' elo ceitu-
Oro de 1974, sobre as ações a serem
distribuídas, como bonificação, aos
Senhores Acionistas; e) a fixaçdo
data de '31 de março de 1975, até a
qual às ações correspondentes à cha-
mada adicional de capital deverá.° ser
subscritas, a elas assegurada, contu-
do, a fluência de dividendos a partir
de 1 de janeiro de 1975. Procedeu-se
à leitura das propostas, a elas asse-
pirada, contudo, a fluência de divi-
dendos a partir de 1' de janeiro de
1075. Procedeu-se à leitura das pro-
postas, como segue: "Senhores Acio-
nistas. Como é de conhecimento dos
Senhores Acionistas, a, Assernbida
Geral Extraordinária de 18 de setem-
bro de 1978, cuja ata foi publicada no
Dirijo Oficial do, União de 1(3 de ou-
tubro de 1973 decidiu fosse o capital
do Panco elevado cie Cr$
1.800 000.000,00, para	 ..... „."...
Cr$ 2.280.000.000,00, nlerlig.hte
cosp(inção de reservas livres de
Cr$' 1.080,000.000,00, com chstribniçã
de 1.080 mil ações novas, ordineeires
nomiaativas e preferenciais co porta-
dor, na razão de 3 para cada grupo de
5, proporcionalmente à categoria aa.-.
ações então possuídas pelos Senhores
Acionistas. Tendo sido apropriados a
conta 'Capital" os recursos transferi-
dos 'ias verbas de reserva e cumpri-
das loclae as formalidades legais per-
tinentes à matéria, inclusive emissao
dau cautelas representativas das ações
mil:tendas, resta propor em confor-
midade com o disposto no artigo 112

Decreto-lei número 2,627, de 26
de setembro de 1940, homologue. esta
Assembleia Geral referido aumento cie
capital, de Cr$ 1.800.000.000,00 para
Cr$ 2880.000.000,00. - Senhores
Acionistas. O expressivo ceeechnento
do ativo real do Banco, atestado in-
dubitável da expansão de suas ativi-
dade, e de outra parte, o expressivo
montante alcançado por suas reservas
livres, indicativo de consolidado ia-
operações, tornam oportuna, a propo-
shfflo de elevar-se, em grau compatí-
vel, o capita lenda), ensejando, a par
da preservação da posição de hege-
monia que o Banco ocupa entre as
inenia que o Banco ocupa enteo ;AS
maiores Instituições financeiras do
país, o reajustamento de paeticipaçáo
doe acionistas nos lucros acumulados
'm balanços. Em tais objetives se in-
sere também e cuidado em -resguardar

cepitalizaçã oda empresa, responsá-
vel, de ama parte, pela expre,,siva
rentabilidade que seus resultados de-
notem, e, paralelamente, eompativel e
até necessária para assegurar a con-
tem:dado cie seu Programa er
dmentos, rsepaldo- indispeneasml ao
desenvolvimento de já elevados; indi-

'C?) de produtividade. Por tais razões,
prepoõe-se a elevação do capital de-
dal, de Cr$ 2.880.000.000;00 para CS
6,760.000.000;00, mediante adoção de
fórmula mista, nas seguintes condi-
çôee: a) incorporação de reservas

vres do valor de Cr$ 2.160.000.000,00,
emitindo-se 2,160.000.000 ações no-
vos,' no valor nominal de Cr$ 1,00 cae
da unia, a serem distribuídas aos Se--
raiares Acionistas, livres de qualquer
anus fiscal, na proporção de 75% das
que passem cio capital atual; b)
chamado, adicional de capital, do
montante, de Cr$ 720.000.000;00, me-'
,L'ervando-se aos Senhores Acionistae
o direito de preferência para :subscri-
ção, pelo valor nominal, na radio de
25% da.,3 que possuam do capital
atual, mediante integralizaçao de uma
só vez, no ato da subscrição. A loo-
nificaçã,o, assim como o direito do
preferência para a subscrição com-
plementar, obedecerá à, proporciona-,
!idade das categorias de ações - ore
dinárias nominativas e preferen-
ciais ao portador -- atualmente pos-
suídas pelos Senhores Acionistas..
Reserva-se-á ao Tesouro Nacionai,
na qualidade de acionista majoritário,
o direito de suprir a preferência even-
tualmente não exercida pelos demaie
Acionistas, assim como recolher as so-
bras resultantes de soma de frações
que, em relação aos lotes possuidos
pelos Senhores Acionistas não lhes
permitam alcançar proporcionalidade
plena, tanto na bonificação quanto no
direito à subscrição, Reajustando-se
dessa forma o capital social, em ter-
mos de 100%, passará o artigo 4.' dos
Estatutos a ter a seguinte redação;
"Art. 42 - O capital do Banco e do
Cr$ 5.760,000.000,00 (cinco bilhões e
setecentos e sessenta milhões de
cruzeiros), dividido em 5.760.000,000
(cinco bilhões e setecentos e sessenta
milhões) de ações do valor nominal
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma,
facultada sua representação por títu-
los múltiplos", A redação dos pará-
grafos 12 e 2. , desse artigo conservar-
,e-a inalterado- .Sobre as ações a se-,
rem distribuídas como bonificação aos
Senhores Acionistas conter-se-ão di-
videndos, no presente semestre, "pro
rata tempere", a partir de cio ou-
tubro de 1974, assentando-se. de °a-
tia parte e desde já, que as ações cor-
respondentes á chamada adicional de
capital deverão ser subscritas até 31
de março de 1075, a elas assegurada
contudo a fluência de dividendos a
partir de 12 de janeiro de 1975". Em
prosseguimento, e por Solicitação
Senhor Presidente, é lido pelo Dou-
tor Carloman da Silva Oliveira o pa-
recer do Conselho Fiscal, emitido nos
seguintes termos: "Examinou este
Conselho as proposições da Diretoria
no mantido de: a) ser homologado o
aumento de capital deliberado pela
Assembléia.Geral Extraordinária do
18 de setembro de 1973; e	 ser ele-,
rodo o "imitai social de 	
Cr$ 2.880.000.000,00 para ......
Cr$ 5.700.000.000,00, mediante bonifi-
cação de 75%, com incorporação de
Cr$ 2.100,000.000.00 de reservas livres)
e conseqüente distribuição de ......
2.160.000.000 de ações, livres de qual-
quer ônus fiscal, proporcionalmente
ao número e às categorias de ações
que os senhores acionistas atualmen-
te possuírem, e chamada, complemen-
tar de recursos de 25%, equivalentes
a Cr$ 720.000.000,00, mediante subo
crição cie 720.000.000 de ações pelo Wh
valor nominal, reservado aos senho-
res acionistas o direito de preferên-
cia a, subscrição, na proporção corres-
pondente ao número e às categorias
de ações que atualmente possuírem. O 4,e
aumento, nos termos em que proposto,
proporcionará. aos senhores acionistae
significativa melhoria na rentabilidae
de de seus investimentos e, sobretudo,
situará o Banco cm posição de desta-
cada evidência. no que respeita, ao ca-
pital social, entre os maiores do mun-
do. Assinalando ainda a propriedade
O a oportunidade com que se cuidou
da pra-meação dos recursos do Ban-
co, propondo simultânea chamada de
recursos, que se compatibiliza com a
programação de investimentos a que
a Instituição se vem dedicando, inani-
festa-se este Conselno, por seus mem-
bros abaixo aseinados, pela homologa-
ção do aumento do capital social -cio
Banco, deliberado pela Aesembléme
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Outubro de 1974-•
pronta doa Seuhores Acionistas seriam
divulgados avisos pela imprensa dee-
no do uma semana, pois o interesse
do Banco. coincidente com o dos Se-
nhores Acionistas, é no sentido do
acolher ris subscrições dentro do me-
nor prazo possível. - Postos em
dto:aceito, a seguir, os demais itens
consignados nas propesições da Dire-
toria, e Mo haaendo quem sobre eles
quisesse roanifestar-se, o Senhor Pra-
sidente colocou. por etapas, toda a
matéria em votado- havendo eido
aprovadas, por unanimidade; a) a ho-
mologação do aumento do capital,
aprovado pela Assembléia-Geral Ca
traortlingria de 18 de setembro de 1973.
de Cr$ 1.800.000.000,00 para 	
Cr$ 2.880.000.000,00; 1)) a elevação do
capital social do Banco, de 	
Cr$ 3.880.000.000.00 para. 	
Cr$ 5.760.000.000 00, com a conseqüen-
te alteração do artigo 4.° dos Estatu-
tos. mantida a redação de soais para-
grafo& 1.° e 2a; c) a atribuição, ao
Tesouro Nacional, do direito de prefe-
rência eventualmente Mo exercido
pelos acionistas, e, ainda, a transfe-
rência, também ao Tesouro Nacicraal,
da soma das frações inerentes à bo-
nificação e ao direito de subscrição,
que, por Inferiores às proporções esta-
belecidas, não puderem ror atribuídas
aos demais acionistas; ch a atribui-
ção de dividendoe, no presente sentes.

"pro rata tempore", a partir de
L° de outubro de 1974. sobre as ações a
serem distribuidas, como bonificação.
aos Senhores Acionistas; er a fixação
da data de $0 de abri/ de 1975, AU
Quando as aocam correspondentes à
chamada adicional de capital deverão
ser integralizadas a elas assegurada.
contudo, a fluenaa de dividendos a
partir de 1.° de janeiro de 1975. Em
sequência. o Senhor Presidente dá co-
nhecimento à Assembléia de Que se
procederá eleição de quatro Direto-

res. para conaplotarcrn mandatos per-
tinentes aos quadriênio, adiante indi-
cados, convidando, para servirem co-
mo escrutinadorea os acionistas Se-
nhores Joaquim de Paiva e Silva
Cebo Martina da Silva. Mediante
chamada nominal dos Senhores Acio-
nistas. procede-.is a rotação. Conclua
da a apuraeão, anuncia o Senhor Pra-
adante os resultados. declarando dei-
ta.. para Diretores da Carteira de
Cradito Geral e de Crédito Rural.
eQm ptementeVics rt.) vwdriénio . . . .
1971-73: Jose Aratophanes Pereira
brasileiro, bana:crio, casado. carteira
de identidade número 811 .T18, capam-
da pela Secretaria cie Segurança Pu-
blica do Estado de Pernambuco, em 14
de outubro de 194. CFP ea0.714.434,
residente e domiciliado na SQS 114,
Bloco "I", apartamento na 402, Ra-
sitia, Distrito Federai: rum Nensenta-
plo do quadri:brio 1972-197E1: Antônio
Arnaldo Gomes Taveira brasileiro,
desquitado, industrial, Carteira de
Identidade do Instituto Pelar Pacheco
número 463.5e8, emitida em 18 de Ju-
lho de 1973. CFF 003.128.607. residen-
te e domiciliado no SEUS, QL. 4112. Cri-
as 2 (Lago Sul), Brasilla. Distrito Fe-
deral, e Carlos Brandão, brasileiro,
bancário casado, carteira de identi-
dade número 944.271 do Instituto Fa-
lia Pacheco, emitida em 18 de junho
cie 1953, CPF 004.873.177, residente e
domiciliado na SQS 111. Bloco aC",
apartamento número 504. Brasília,
Distrito Federai: coraplevasatacda
quadriênio 1974-1978: Rodrigo acarado
Garcia da Costa, brasileiro, casado,
advogado, carteira de identidade ex-
pedida pela O.A.B. número 7.288. em
20 de ~I de 1952. Seção da Guana-
bara. CPP 011.954.257. residente e do-
miciliado na SQS 114. Bloco "1",
apartamento numero 801. Brasília,
Distrito Federal, com 1.021.298.244
votos cada um Congratulando-se
com oe Senhores' Acionistas pelo rta

•

saltado da eleição, o Senhor Presi-
dente franqueou a palavra ttrelas Que
deseja.esern manifestar-ao„ama
quer assunto da interesse geral CA So-
ciedade. dela fazendo uso o Senha
Carloman da Silva Oliveira, que ~e
de sua tristeza e da dos deruMa Mente
bro do Conselho Piscai ante o passa.
monto do Conselheiro Dr. Pedro do
Magralhaes Corra, resultando de sua
manifestação se consignasse nada ata
voto de rasar pelo infausto evento. A
saguir o senhor Baio Corra Lima.
iaLineio em seu nome e no doe ackti-
nistas presentes, apresentou congra-
tulações ã Exma. Diretoria, na pessoa
do Exmo. Sr. Presidente e na de ca-
da um dos seus Membros, e por igual
ao Senhor Representante. do Tesouro
Nacional, Dr. Moacir Lisboa Lapa,
assim também ao Conselho Fiscal,
pela tranquilidade dos trabalhos da
Assembléia, declarando estarem racet.
multo felizes com o resultado das de-
liberaçoes tomadas. A manifestação
do Senhor Relia Corres Lima foi
secundada pela do acionista Senhor
Jose Mauricio Coelho Rios, que pro-
pila se registrasse em ata voto de lou-
vor ao Presidente do Banco, Dr. An-
gelo Calmon de Sã, e a seus coma.
Murerus de Diretoria, pela excepcional
administração que vêm imprimindo ao
Banco do Brasil. Aprovada a propaste
Mo. o Senhor Presidente, porque nine
guain mala quisesse fazer uso da pa-
lavra. agradece a presença dos Senho-
ra Acionistas, especialmente a do Se-
nhor Representante do Tesouro Na-
cional, dando por encerrados os tra-
balhos da Assembléia, da qual eu. doe t”
ferino Miranda Pontes, Primeiro Se.
cretáno, ris lavrar a presente ata, que,
lida e achada conforme, é devidamen-
te assinada. — Angelo Cabrum de Sd
— Moaeln Lisboa Lopes — Menino
Miranda Ponte* — Laia Throciondro
Sentou Lima.	 -

(oficio	 782)

Oeral Extraordinária de 18 de Setem-
bro de 1973. por ter sido integralmen-
te cumprido, assim também pelo au-
mento do capital social ora proposto
pela Dia.:ama, nas bases, fana e
condições sugeridas. Inclusive no que
respeita a atribuir ao Tesouro Nacio-
nal o direito de preferencia eventual-
mente não escorado pelos demais acua
nadas. e ainda a transferir, também ao
Te5011t0 NaCi013111. a soma das frações
Inerentes bonificação e ao direito
subscrição, que, por inferiores as pro-
porções estabeiecidas, não puderem
ser atribuídas aos demais acionistas.
Brasília. DE, lã de setembro de 1974".
Antes de colocar em discussão as pro-
postas da Diretoria, o Senhor Presa
dente, aduzindo razões de ordem téc-
nica e ante o sentido prático da me-
dida, propõe se modificasse urna delas.
na parte relativa a data-limite para
calco do exercício do direito de subs-
crição pelos Senhores Acionistas a
qual, em vez de 31.3.75, como Inicial-
mente proposta, seria fixada em 30 do
abril de 1975. Cora a palavra, o acio-
nista Senhor José atenda de Olivei-
ra Castro, depois de ressaltar ser a
dilatação do prazo para subscrição ex-
tremamente benéfica aos Senhora
Acionistas, declarou achar-se o Con-
selho Fiscal de piano acordo com o
adendo apresentado pelo Senhor Pre-
sidente. A amar, o acionista Senhor
Reno Conca Lima, manifestando
preocupação quanto ao inicio do pro-
cesso ae subscrição, pois. com vista a
permitir sua oonceituação como incen-
tivo fiscal, teria de viabilizar-se a sua
conclusa.) nas declarações do imposto
de renda, ano-base 1974. Acrescentou
temer que o tempo necessário á lavra-
tina, e ao posterior registro da ata pu-
desse obstar tal beneficio. O Senhor
Presidente esclareceu que o assunto
seria objeto das providencias pertinen-
tes, e que para possibilitar habilitação
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